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Editorial 
Inuestigação e práticas 

de Gestão 

O presente número da Revista Portuguesa e Brasileira de Gestão atinge 

plenamente os objectivos subjacentes ao nosso projecto editorial : 

publicar investigação empírica de qualidade sobre as práticas em­

presariais de empresas brasileiras e portuguesas nos vários domínios de 

actividade e a diferentes níveis de análise. 

De facto, o conjunto de textos que apresentamos são um contributo impor­

tante paro que gestores, académicos e estudantes fiquem a conhecer melhor os 

desafios e problemas com que as organizações dos nassos países se defrontam. 

A um nível mais macro, os artigos sobre o Sistema Único de Saúde Bra ­

sileiro e os Mecanismos de Desenvolvimento Limpo são um bom contributo 

para percebermos as virtualidades inerentes à gestão em rede nos serviços 

de saúde e a complexidade de que se reveste a tomada de decisão nos 

negócios quando se procura conciliar a eficácia económica e o desenvolvi­

mento sustentável, no contexto dos acordos de Quioto. 

A um nível mais micro, os restantes artigos evidenciam bem a importância 

da adequação dos sistemas de informação na implementação do The Ba/anced 
Scorecard, o papel da inovação e da aprendizagem organizacional na fileira 

da moda e a necessidade de desempenho de novas funções por parte dos con­

tabilistas na gestão das pequenas empresas. Neste último caso, importa ques­

tionar as universidades se os curricula dos seus cursos de Contabilidade estarão 

adaptados ao novo perfil de contabilista exigido pela gestão de pequenas e 

médias empresas, actuando num contexto de crescente competitividade. 

Finalmente, o artigo da Sloan Management Review que escolhemos para 

este número vem confirmar, mais uma vez - mas nunca é demais insistir -, 

que a inovação eficaz está muito para além da mera inovação tecnológica. 

Num tempo em que a tecnologia se impõe como algo inquestionável, é 

necessário reafirmar que a inovação nos processos de gestão tem tanto ou 

mais importância que a inovação nos processos tecnológicos. No entanto, 

também é preciso dizer que a cultura tecnológica do gestor constitui hoje 

uma mais valia essencial e deve ser, por isso, uma das dimensões constitu­

tivas da sua formação e a que as Escolas de Gestão devem estar cada vez 

mais atentas no desenho dos seus curricula. 
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Sloan Management Review 

Hs 12 formas diferentes de inouar 
nas empresas 

por Mohanbir Sawhney, Robert C. WolcoH e Inigo Arroniz 

REsumo: Enfrentando crescimento lento, transformação dos produtos em «commodities» e competição global, as 
empresas passaram a sublinhar a inouação como um factor crítico para o sucesso futuro. mas, apesar do tema ter 
subido para a agenda dos CEO, muitas empresas continuam a ter uma uisão erroneamente muito estreita do que isso 
é. Hs empresas com uma uisão restrita da inouação podem perder oportunidades. Um nouo conceito chamado «radar 
da inouação», com doze dimensões, ajuda a euitar isso. 
Palavras-chave: Inovação, Radar, Inovação no Modelo de Negócio 

TlTlE: lhe 12 different ways for companies to innouate 
HBSlRHCl: face with the prospects of slow growth, commoditization and global competition, companies haue now 
emphasized innouation as critical to their future success. Hlthough the subject has risen to the top of CEO agenda, 
many companies haue a mistakenly narrow uiew of it. Companies with a restricted uiew of innouation can miss 
opportunities. H new framework with 12 dimensions called the «innouation radar» helps auoid it. 
Key words: Innovation, Radar, Business Model Inovation 

Confrontados com um crescimento lento, a transfor­

mação dos produtos em «commodities» e uma com­

petição global , muitos CEO consideram a inovação 

um facto r crítico para o sucesso da empresa . William Ford 

Jr., presidente e CEO da Ford Motor Co., anunciou recen­

temente que «a partir de hoje, a inovação será o compas­

so que vai determinar a direcção das empresas» e que a 

Ford «va i adoptar a inovação como estratégia de negócio 

nuclear para avançar» 1. Como eco a estes comentários, 

Jeffrey Immelt, presidente e CEO da General Electric, falou 

do " Imperativo de Inovação", a crença de que a inovação 

é central para o sucesso de uma empresa e consiste na 

única razão para investir no seu futur02. Assim, a GE está 

a concretizar cerca de 100 projectos de "novidades da 

imaginação" para liderar o crescimento através da ino­

vação. ESteve Ballmer, o CEO da Microsoft, afirmou 

recentemente que «a inovação é a única forma da Micro-

soft manter os clientes felizes e os concorrentes à distân­

cia»3. 

Mas o que é exactamente a inovação? Apesar do assunto 

ter chegado ao topo da agenda dos CEO, muitas empresas 

têm uma visão demasiado estreita sobre isso. Consideram a 

inovação como um sinónimo de desenvolvimento de novos 

produtos, ou investigação e desenvolvimento trad icionais . 

Mas esta miopia pode conduzir a uma erosão sistemática de 

vantagens competitivas, resultando em empresas, num dado 

sector, cada vez mais semelhantes entre si ao longo do 

temp04. As melhores práticas são copiadas, com o encora­

jamento do benchmarking. Por conseguinte, as empresas de 

um dado sector tendem a perseguir os mesmos clientes com 

ofertas semelhantes, usando capacidades e processos 

indiferenciados. E tendem inclusive a inovar nas mesmas 

dimensões. Em sectores com base na tecnologia , por exem­

plo, a maior parte das empresas focam-se em 1&0 de pro-
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dutos. Nas indústrias do petróleo ou gás, a ênfase está nas 

inovações de processos. E os produtores de bens acabados 

tendem a concentrar-se na marca e distribuição. 

"pesar do assunto ter chegado ao topo da agenda 
dos CEO, muitas empresas têm uma uisão demasiado 
estreita sobre isso. Consideram a inouação como um 

sinónimo de desenuoluimento de nouos produtos, 
ou inuestigação e desenuoluimento tradicionais. 

Mas se todas as empresas de um dado mercado procuram 

oportunidades no mesmo local, acabam por surgir com as 

mesmas inovações. Assim, considerar a inovação numa 

perspectiva muito estreita acaba por cegar as empresas face 

a oportunidades e deixa-as vulneráveis a concorrentes com 

perspectivas mais alargadas. 

Actualmente, a "inovação nos negócios" possui um âmbito 

mais alargado do que a própria inovação de produto ou tec­

nológica, como foi demonstrado nas empresas de maior 

sucesso em diversos mercados. 

A Starbucks, por exemplo, conseguiu que os consumidores 

pagassem 4 dólares por uma chávena de café com leite, não 

devido a um café com melhor gosto, mas porque a empre­

sa conseguiu criar uma experiência para o cliente conhecida 

como "terceiro lugar" - um local de encontro da comu­

nidade entre a casa e o trabalho, onde as pessoas podem 

descomprimir, conversar e fazer contacto umas com as ou­

tras. 

A Dell Inc. tornou-se o fabricante de computadores pes­

soais de maior sucesso no mundo, não através de investi­

mentos em I&D, mas tornando os PC mais fáceis de usar, 

levando produtos para o mercado mais depressa e inovan­

do em processos como a gestão da cadeia de abastecimen­

to, produção e venda directa. 

E o Google tornou-se um gigante multimilionário, não por 

ter o melhor motor de busca, mas porque foi pioneira na 

"pesquisa paga" - um conceito poderoso em que os anun­

ciantes pagam ao Google para atrair consumidores com 

uma oferta relevante, como subproduto de pesquisa grátis 

no canal de consumidores. 

Assim, a inovação tecnológica no laboratório não precisa 

de traduzir-se necessariamente em valor para o cliente. Por 

exemplo, a televisão de alta definição é uma inovação nova, 

radical numa perspectiva tecnológica, exigindo novas 

gravações, transmissões e equipamento de recepção, fre­

quências de comunicação e programação. Mas o resultado 

- uma melhoria incrementai na qualidade da imagem - tem 

um valor limitado para o consumidor em geral. Um dos 

computadores mais avançados tecnologicamente jamais 

criado é o NeXT Cube, desenvolvido por uma empresa de 

Steve Jobs, a NeXT Computer. O produto tinha uma série de 

inovações tecnológicas, incluindo gráficos e áudio integra­

dos para «clicar» no e-mail, programação orientada para 

objectos, armazenamento magneto-óptico e um sistema 

operativo inovador. Mas o NeXT Cube foi um flop comercial. 

Poucas aplicações de software compatíveis estavam 

disponíveis, e os consumidores estavam relutantes com a 

perspectiva de passar para um sistema radicalmente novo. 

Definir a inouação nos negócios 
Para evitar a miopia na inovação, propomos focar a 

discussão nos resultados no cliente que provêm da ino-

Mohandir Sawhney é professor de Tecnologia e director do Centro de Investigação em Tecnologia & Inovação da Northwestern University, na Kellogg School of Management em 
Evanston, no lIIinois, EUA. Robert C. Wolcott é professor associado e Inigo Arroniz é pós-doutorado visitante no Centro de Investigação em Tecnologia & Inovação. Podem ser con· 
tactados em mohans@kellogg.northwestern.edu, r-wolcott@kellogg.northwestern.edu e i-arroniz@kellogg.northwestern.edu. 

Mohanbir Sawhney is the McCormick Tribune Professor of Technology and the Director of the Center for Research in Technology & Innovation at Northwestern University's Kellogg 
School of Management in Evanston, lIIinois. Robert C. Wolcott is a fellow at the Center. They can be reached at mohans@kellogg.northwestern.edu, r·wolcott@kellogg.northwest· 
ern.edu and i·arroniz@kellogg.northwestern.edu. 

Traduzido de «The 12 Different Ways for Companies to Innovate», de Mohandir Sawhney, Robert C. Wolcott e Inigo Arroniz, Sloan Management Review(Primavera 2006, vol. 47, no. 
3, pp. 75-81), com autorização do ed~or. Tradução de Géraldine Correia. 

Translated from «The 12 Different Ways for Companies to Innovate», of Mohandir Sawhney, Robert C. Wolcott and Inigo Arroniz, Sloan Management Review (Spring 2000, vol. 47, no. 
3, pp. 75·111), authorized by the editor. Translation by Géraldine Correia. 
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Sloan Management Review 

Os gestores na nouell usam um processo chamado 
«Inquérito dlalóglco», em que os participantes arejam, 

desafiam e depois discutem abertamente 
pressupostos nucleares Identificados. 

vação, e sugerimos que os gestores pensem de forma 

global em termos de todas as dimensões possíveis em 

que as suas organizações podem inovar. Assim, definimos 

a inovação de negócios como a criação de um novo va lor 

substancial para cl ientes, com uma mudança cri ativa da 

empresa nu ma ou mais dimensões no sistema de negó­

cio . Esta defin ição conduz a três caracterizações impor­

tantes . 

Primeira: A inovação nos negócios tem a ver como 

Novos Valores e não Coisas Novas. 

A inovação é apenas re levante se criar va lor pa ra os 

cl ientes, e dessa forma, para a empresa . Assim, criar "novas 

coisas" não é nem necessário nem suficiente para a ino­

vação de negócioS. Os clientes são os que decidem o valor 

de uma inovação, votando com as carteiras. Não faz dife­

rença se a empresa está convencida de que é inovadora . O 

que importa é se o cliente va i pagar. 

Segunda: A inovação nos negócios surge de várias 

formas. 

A inovação pode surgi r em qualquer dimensão de um sis-

Acerca desta Inuestlgaçao 

Desenvolvemos o rodar do inovação com base em entrevistos o gestores responsáveis por actividades relacionados com inovação 

em vários grandes empresas num leque alargado de sectores. Os participantes incluíram o Boeing, o grupo Chamberlain, o 

ConocoPhilips, o DuPont, o eBay, o FedEx, o Microsoft, o Motorola e o Sony. Também usámos trabalhos académicos sobre o inovação 

paro ajudar o identificar e definir os 12 dimensões do radar. Para avaliar essas dimensões, um conjunto global de perguntas foi acu­

mulado, no seguimento dos melhores práticos aceites no desenho de indicadores e questionáriosi. Dois conjuntos diferentes de medi­

dos foram criados poro cada dimensão: medidos reflectivas poro obter um indicador global do nível actual de inovação em cada 

dimensão e medidos formadoras poro ganhar perspectiva em actividades ou factores que contribuem poro o nível observado de ino­

vaçãoii . 

O conjunto inicial de indicadores « 1 OO-mais» atravessou vários fases de revisão por pores, após os quais o questionário foi pré-tes­

tado em 16 gestores de uma unidade de negócio num grande conglomerado. O questionário foi então revisto e pré-testado em 54 

gestores numa grande empresa cotado do sector de energia, e numa empresa de médio dimensão privado, no sector alimentar. Os 

modelos de medido e estruturais foram avaliados usando o método estatístico PLS (partialleast squares), uma técnico que regista o 

avaliação de erros e permite modelar diferentes tipos de indicadores criados paro cada uma dos dimensões. Os resultados do segun­

do pré-teste ajudaram o confirmar o validade do nosso quadro conceptual : os medidos reflectivas exibiram níveis elevados de con­

sistência interno; os medidos formativos explicaram uma grande fatio do variôncia poro o dimensão o que estavam associados; e todos 

os coeficientes no rede nomológica tinham os sinais esperados. Poro avaliar ainda melhor o validade dos 12 dimensões, os perfis resul­

tantes do rodar de inovaçõo foram apresentados o gestores que participaram no inquérito. 

A recolho de dados começou com um questionário baseado no Web no Primavera de 2005. Em Dezembro de 2005, tínhamos acu­

mulado mais de 500 pontos de dados de 19 empresas, incluindo empresas globais como o Tyco, General Electric, Merck KGaA e 

Siemens. A acumulação de dados é um esforço contínuo, e à medido que o base de dados crescer, poderemos ter declarações pres­

critivas sobre os perfis de inovação associados com o sucesso nos negócios e os factores contextuais que podem moderar os efeitos do 

inovação em dimensões específicos. 

Dotas 
i. CHURCHILL, G. A. (1979), ,<A Porodigm for Developing Belter Meosures of Morketing Constructs». Journol of Morketing Reseorch, 16, Fevereiro, pp. 

64-73. 
ii . JARVIS C. B.; MACKENZIE, S. B. e PODSAKOFF, P. M. (2003), ,<A Criticai Review of Construct Indicotors ond Meosurement Model Misspecificotion in 

Morketing ond Consumer Reseorch». Journol of Consumer Reseorch, 30, Setembro, pp. 199-218. 
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tema de negócio. A Home Depot, por exemplo, inovou ao 

focar-se nos adeptos de "faça você mesmo", um segmento 

de clientes pouco contemplado. A jetblue Airways teve suces­

so no mercado doméstico americano ao oferecer uma me­

lhor experiência ao cliente, incluindo a televisão por satélite 

ao vivo, assentos de pele e hospedeiras vestidas com roupa 

de moda. E a Cisco Systems melhorou as suas margens 

através de inovações de processo, como a capacidade da 

empresa fechar as suas contas trimestrais financeiras no 

mesmo dia em que acaba o trimestre. 

Terceira: A inovação nos negócios é sistémica. 
Uma inovação de sucesso nos negócios exige considerar 

cuidadosamente todos os aspectos de um negócio. Um 

grande produto com um mau canal de distribuição falha de 

forma tão espectacular como uma nova tecnologia fantásti­

ca que não possui uma aplicação valiosa para o utilizador 

final. Assim, ao inovar, uma empresa deve considerar todas 

as dimensões do seu sistema de negócio. 

Uma uisão a 360 graus 
A questão levanta-se então imediatamente: Quantas 

dimensões possíveis existem na inovação nos negócios, e 

como se relacionam entre si? 

Durante três anos, examinámos essa questão em profundi­

dade, com um grupo de empresas líderes, incluindo a Motorola, 

o grupo Chamberlain, a Sony, a Microsoft e a ConocoPhilips 

(ver a caixa "Acerca desta investigação", p. 8). Com base em dis­

cussões com gestores líderes dos esforços de inovação nestas 

empresas e um estudo generalizado da documentação acadé­

mica sobre o assunto, desenvolvemos, validámos e aplicámos 

um novo quadro conceptual chamado "radar de inovação". 

Esta ferramenta apresenta e relaciona todas as dimensões 

através das quais uma empresa pode procurar oportunidades 

para Inovar. 

Como um mapa, o radar da inovação consiste em quatro 

dimensões-chave que servem de âncoras para o negócio: (1) 

as ofertas criadas por uma empresa, (2) os clientes que 

serve, (3) os processos praticados, (4) os pontos de presença 

usados para levar as suas ofertas para o mercado. Entre 

estas quatro âncoras, inserimos mais oito dimensões do sis­

tema de negócio que podem servir os propósitos do objecti­

vo. Assim, o radar da inovação contém um total de 12 

dimensões-chave (ver o gráfico "O radar de inovação", p. 12 e 

a caixa "As 12 dimensões da inovação de negócio", p. 13). 
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Ofertas. As ofertas são os produtos e serviços de uma 

empresa. A inovação nesta dimensão exige a criação de 

novos produtos e serviços valorizados por clientes. Veja-se a 

escova de dentes rotativa da Procter & Gamble, a «Crest 

SpinBrush». Introduzido em 2001, o produto tornou-se a 

escova eléctrica mais vendida do mundo em 2002. Um 

desenho simples e a utilização de pilhas alcalinas M 

descartáveis traduziram-se numa facilidade de utilização, 

portabilidade e preço razoável. Para mais, a abordagem 

"no-frills" (sem floreados) da Procter & Gamble permitiu à 

<<5pinBrush» chegar a um preço de 5 dólares, substancial­

mente menos do que produtos concorrentes. 

Plataforma. A plataforma é um conjunto de compo­

nentes comuns, métodos de montagem ou tecnologias que 

servem como blocos de construção para um portfólio de pro­

dutos ou serviços. A inovação na plataforma inclui explorar 

o "poder de pôr em comum" - usando a modularidade para 

criar um conjunto diversificado de ofertas derivadas, mais 

depressa e mais barato do que se fossem items isolados. As 

inovações nesta dimensão são frequentemente desprezadas, 

apesar do seu poder para criar valor poder ser considerável. 

A inovação na plataforma, por exemplo, permitiu à Nissan 

recuperar o seu sucesso na indústria automóvel. A empresa 

apoiou-se num conjunto de componentes comuns para 

desenvolver uma linha de carros e veículos desportivos utili­

tários com estilos, desempenhos e posicionamento de mer­

cado marcadamente diferentes. A Nissan usa na essência o 

mesmo pequeno bloco de motor (um V6 de 3,5 litros) para 

os seus modelos de topo nos casos dos «sedan» médio 

(Altima), grande (Maxima) e luxo (Infinity série G e M), do 

«minivan» (Quest) e do desportivo «coupé» (350Z) . 

Modificações astutas num motor comum permitem a pro­

dução de uma gama entre os 245 e 300 cavalos, criando 

distinção suficiente entre veículos com ganhos de eficiência. 

Soluções. Uma solução é uma combinação «customiza­

da» e integrada de produtos, serviços e informação, que 

resolve um problema do cliente. A inovação na solução cria 

valor para os clientes através do leque de oferta e da pro­

fundidade de integração dos diferentes elementos. Um dos 

exemplos é a Deere & Co., que associou um leque de pro­

dutos e serviços (incluindo computadores portáteis, um sis­

tema de «tracking» e software com base no Sistema de 

Posicionamento Global/ GPS) para fornecer uma solução 
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global a agricultores que precisam de melhorar as ope­

rações de semear, adubar e colher, bem como gerir mais efi ­

cazmente os aspectos de negócio das suas operações. 

Consumidores. São os indivíduos ou organizações que 

usam ou consomem uma oferta da empresa para satisfazer 

certas necessidades. Para inovar nesta dimensão, a empresa 

pode descobrir novos segmentos de cliente ou cobrir neces­

sidades não cobertas (e por vezes não-articuladas). A Virgin 

Mobile USA conseguiu entrar com sucesso no mercado dos 

serviços de telemóvel, focando-se nos consumidores abaixo 

dos 30 anos - um segmento não contemplado. Para atrair 

essa faixa demográfica, a Virgin ofereceu uma proposta de 

valor atraente: preço simplificado, sem compromissos con­

tratuais, características de entretenimento, telefones com 

design e a irreverência da marca Virgin . Ao fim de três anos 

depois do lançamento em 2002, a Virgin tinha atraído vários 

milhões de subscritores num mercado altamente competitivo. 

ft inouação organizacional enuolue muitas uezes 
repensar o âmbito das acliuidades da empresa, 
bem como redefinir os papéis desempenhados 

pelas pessoas, os seus incentiuos e responsabilidades. 

Experiência de clientes. Esta dimensão considera tudo 

aquilo que o cliente vê, ouve, sente e experiencia quando 

interage, a todo o momento, com uma empresa . Para inovar 

neste caso, a empresa precisa de repensar a interface entre 

a organização e os seus clientes. Veja-se como a empresa de 

design IDEO, com sede em Paio Alto, na Califórnia, ajudou 

o grupo de cuidados de saúde Kaiser Permanente a redese­

nhar a experiência de cliente oferecida aos pacientes6. A 

Kaiser criou salas de espera mais confortáveis, halls de en­

trada com indicações mais claras e salas de exames mais 

amplas, com espaço para três ou mais utentes e cortinas 

para manter a privacidade pessoal. A Kaiser sabe que os 

clientes querem bons cuidados médicos, mas que precisam 

também de ter boas experiências antes, durante e depois 

dos tratamentos. 

Captação de valor. Refere-se ao mecanismo usado por 

uma empresa para recapturar o valor criado. Para inovar 

nesta dimensão, a empresa pode descobrir fluxos de rendi­

mento inesperados, desenvolver sistemas de preço ino­

vadores ou expandir a sua capacidade de captar valor nas 

interacções com clientes e parceiros. A Edmunds.cOni, um 

sítio automóvel muito popular da Web, é um destes casos. A 

empresa gera rendimentos de uma diversidade de fontes, 

incluindo a publicidade; licenciamento das suas ferramentas 

e conteúdos a parceiros como The New York Times e América 

Online; referencia de clientes a parceiros de seguros, garan­

tias e actividades financeiras; e dados sobre comportamen­

to de compra de cl ientes acumulados através do seu sítio na 

Web e vendidos a tercei ros. Estas várias fontes de rendimen­

tos aumentaram significativamente as vendas médias da 

Edmunds por visitante. 

Processos. São as configurações de actividades de negó­

cio usadas para conduzir operações internas. Para inovar 

nesta dimensão, uma empresa pode redesenhar os seus 

processos para mais eficiência, melhor qualidade ou maior 

rapidez do ciclo temporal. Estas mudanças podem envolver 

a re-alocação de um processo ou duplicar a sua linha da 

frente com a linha da retaguarda . É essa a base do sucesso 

de muitas empresas de serviços de tecnologias de infor­

mação da índia, incluindo grupos como a Wipro Infotech e 

a Infosys Technologies Ltd., que criaram um enorme valor ao 

aperfeiçoarem o modelo de subcontratação remota de out­

sourcing de processos de negócio. Para conseguir isso, cada 

processo é decomposto nos seus elementos constituintes 

para que equipas de funcionamento cruzado em múltiplos 

países possam desempenhar a tarefa, e o projecto é coor­

denado através da utilização de protocolos bem definidos. 

Os benefícios são a flexibilidade e rapidez de chegada ao 

mercado, acesso a um conjunto de talentos competitivo 

(os trabalhadores do conhecimento indianos com for­

mação elevada e custo relativamente baixo) e a liberdade 

de redireccionar recursos para actividades estratégicas 

nucleares. 

Organização. Trata-se da forma como uma empresa se 

estrutura, organiza as suas parcerias, papéis desempe­

nhados pelos empregados e responsabilidades. A inovação 

organizacional envolve muitas vezes repensar o âmbito das 

actividades da empresa, bem como redefinir os papéis, 

responsabilidades e incentivos de diferentes unidades de 

negócio e indivíduos. A Thomson Financiai, fornecedora de 

aplicações de informação e tecnologia com sede em Nova 

Iorque para a indústria de serviços financeiros, transformou 

a sua organização estruturando-se em torno de segmentos 
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de cliente em vez de produtos. Desta forma, conseguiu ali­

nhar as suas capacidades operacionais e organização de 

vendas com as necessidades de clientes, permitindo à em­

presa criar ofertas como a Thomson ONE, uma solução de 

fluxo de trabalho integrada para segmentos específicos de 

profissionais de serviços financeiros. 

Cadeia de fornecimentos. Uma cadeia de fornecimen­

tos é a sequência de actividades e agentes que movimentam 

produtos, serviços e informação desde a fonte à entrega final 

dos produtos e serviços. Para inovar nesta dimensão, uma 

empresa pode controlar o fluxo de informação que passa 

pela cadeia de fornecimentos, mudar a sua estrutura ou me­

lhorar a colaboração dos seus participantes. Veja-se o caso 

como o fabricante de vestuário Zara, em La Coruna, na 

Galiza, em Espanha, conseguiu criar uma cadeia de forne­

cimentos rápida e flexível, fazendo opções intuitivas na con­

tratação, design, produção e logística. Ao contrário dos seus 

concorrentes, a Zara não subcontrata totalmente a sua pro­

dução. Pelo contrário, mantém metade em casa, o que per­

mite ter as fábricas mais perto dos mercados e reduzir os 

tempos de produção. A Zara consegue economias de escala 

fazendo pequenas séries e lançando uma variedade de 

designs, o que garante novos modelos quase todas as se­

manas. A empresa também envia vestuário em cabides, uma 

prática que exige mais espaço no armazém mas permite que 

os novos modelos sejam exibidos mais rapidamente. Graças 

a estas práticas, a Zara diminuiu o ciclo do design ao reta­

lho até um máximo de 15 dias, e consegue vender a maior 

parte da mercadoria com um preço mais alto. 

Presença. Os pontos de presença são os canais de dis­

tribuição que uma empresa usa para levar a sua oferta ao 

mercado e os locais onde as ofertas podem ser compradas ou 

usadas por clientes. A inovação nesta dimensão envolve a 

criação de novos pontos de presença ou a utilização de uma 

rede existente de forma criativa. Foi o que fez a Titan Industries 

quando entrou no mercado indiano com relógios de quartzo 

com design nos anos 1980. Inicialmente, a Titan estava fora 

do mercado porque os canais de retalho tradicionais para 

relógios eram controlados por um concorrente. Mas a empre­

sa olhou com novos olhos o mercado, e colocou a pergunta 

fundamental seguinte: os relógios têm de ser vendidos em 

relojoarias, ou não? Ao responder, a Titan descobriu que os 

seus clientes-alvo também faziam compras em joalharias, 
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lojas de electrodomésticos e electrónica. Por isso, a empresa 

foi pioneira no conceito de vender relógios através de 

quiosques independentes colocados no seio de lojas de reta­

lho maiores. Para o serviço e reparações, estabeleceu uma 

rede nacional de pós-venda onde os clientes podiam reparar 

os relógios. Estas inovações permitiram não só à Titan entrar 

no mercado indiano, como tornar-se um líder do mercado. 

Trabalho em rede. A empresa e os seus produtos e 

serviços estão ligados aos clientes através de uma rede que 

pode, por vezes, tornar-se uma vantagem competitiva para 

a empresa. As inovações nesta dimensão consistem na me­

lhoria da rede que aumenta o valor da oferta da empresa . 

Veja-se o caso da CEMEX, gigante industrial mexicano, que 

redefiniu a sua oferta no negócio do betão pronto. 

Tradicionalmente, a Cemex oferecia um período de entrega 

de três horas para o betão, com um pedido de encomenda 

48 horas antes. Mas a construção é um negócio imprevisí­

vel. Metade dos clientes da Cemex cancelavam encomendas 

no último minuto, o que causava problemas de logística à 

empresa e penalidades financeiras para os clientes. Para 

lidar com isso, instalou uma rede integrada, com sistemas 

GPS e computadores na sua frota de camiões, um sistema 

de comunicação por satélite que liga cada fábrica e um por­

tai global na Internet para controlar o estatuto das encomen­

das no mundo inteiro. Esta rede permite à Cemex oferecer 

um período de 20 minutos para a entrega de betão pronto, 

e a empresa beneficia também com uma melhor utilização 

da frota e custos operacionais mais reduzidos. 

Marca. São símbolos, palavras ou marcos através dos 

quais a empresa comunica uma promessa aos clientes. Para 

inovar nesta dimensão, a empresa aproveita ou alarga a sua 

marca de forma criativa. O Easy-Group, com sede em 

Londres, tem sido líder nesta área . Fundado por Stelios Haji­

loannou, o easyGroup é dono da marca "easy" e licenciou-a 

para uma série de negócios. As promessas centrais da 

marca são um bom valor e simplicidade, que foram até hoje 

alargadas para mais de uma dúzia de indústrias através de 

várias ofertas como a easyJet, easyCar, easylnternetcafé, 

easyMoney, easyCinema, easyHotel e easyWatch. 

Pôr o radar da inouação a funcionar 
Os vários exemplos citados da Nissan, Virgin, Edmunds.com 

e outros ajudam a ilustrar os muitos caminhos possíveis da 
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inovação, mas as empresas podem alcançar maior valor 

pensando nessas dimensões como estando interligadas num 

sistema de negócio. Veja-se o caso da Apple Computer e do 

seu hoje iPod tão famoso, que é mais do que uma enge­

nhoca. É também uma solução elegante para clientes (com­

pra simples e integrada, e de consumo, de música digita l), 

detentores de conteúdo (modelo seguro de pagamento por 

canção para carregamentos legais de música), e produtores 

(a descoberta de novos mercados de crescimento). No que 

respeita ao radar de inovação, a Apple atacou não só as 

dimensões de oferta e plataforma mas também a cadeia de 

fornecedores (detentores de conteúdos), a dimensão pre­

sença (portabilidade de colecções inteiras de música, fotos e 

vídeos do cliente), o trabalho em rede (ligação com Mac ou 

computadores Windows), a captação de valor (iTunes), a 

experiência de cliente (a experiência total do iPod) e a marca 

(extensão da marca Apple). 

Quando uma empresa consegue identificar 
e perseguir dimensões da inouaçHo menosprezadas, 

pode mudar a base da concorrência, deixando outras 
empresas em clara desuantagem. 

Na nossa pesquisa actual, estamos a investigar como as 

empresas podem usar o radar de inovação para construir 

uma abordagem estratégica da inovação. Especificamente, 

o radar poderia ajudar uma empresa a determinar como a 

sua estratégia actual de inovação se posiciono face à con­

corrência. Com essa informação, a empresa poderia então 

identificar oportunidades e prioridades nas dimensões onde 

deve focar os esforços. Por exemplo, trabalhámos com um 

banco global de topo para um benchmark do seu perfil de 

inovação face ao dos seus três grandes concorrentes num 

dos principais países da América Latina. Estas análises 

podem revelar as forças e fraquezas de cada empresa, bem 

como quaisquer oportunidades promissoras, em especial as 

não contempladas pelo mercado como um todo? 

Tradicionalmente, a maior parte das estratégias de ino­

vação das empresas são o resultado de uma simples inércia 

(<<é nisto que sempre inovámos») ou de convenções do mer­

cado (<<é assim que todos inovam»). Mas quando uma 

empresa identifica e persegue dimensões da inovação negli­

genciadas, pode mudar a base da concorrência e deixar as 

outras empresas com sérias desvantagens, porque cada 

dimensão exige um conjunto de capacidades que não po-

dem ser desenvolvidas ou adquiridas de um dia para o 

outro. E inovar numa dimensão influencia muitas vezes 

escolhas face a outras dimensões. 

H nossa pesquisa até hoje apola aldeia 
de que estratégias de InouaçHo com sucesso tendem 
a focar-se nalgumas dimensões de Impacto eleuado, 

em uez de uma abordagem dita de «caçadelra 
em punho» em u6rlas dimensões ao mesmo tempo. 

A inovação na marca, por exemplo, pode exigir inovações 

aos concorrentes correspondentes a várias dimensões, desde 

a experiência do cliente, às ofertas e presença. Assim, selec­

cio na r e agir em dimensões que definem uma estratégia de 

inovação de empresa exige uma abordagem deliberada, de 

portfólio, a comunicar claramente dentro da empresa bem 

como no exterior. Tudo isto exige um tempo e esforço con­

sideráveis. Quando, por exemplo, a Enterprise Rent-a-Car 

começou a abrir locais de aluguer automóvel nos sítios onde 

as pessoas viviam e trabalhavam e não nos aeroportos (ino­

vando nas dimensões de cliente e presença), concorrentes 

o radar de Inouaç80 

o rodar de inovação mostro os J 2 dimensões do inovação de 

negócios, criados por ofertas do empresa, clientes que serve, 
processos que emprego e pontos de presença utilizados poro 
levar os ofertas 0 0 mercado. 

Organiz~ 

OFERTAS 
(O QUÊ) 

alENTES 
é--t---'I--+-+---+--+- (QUEM) 

PROCESSOS 
(COMO) 

Captap 
de valor 
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As 12 dlmensles da Inouaçlo de negócio 

Dimensão Definic;ão Exemplos 

Ofertas 

Plataforma 

Soluções 

Clientes 

Experiência de cliente 

Captação de valor 

Processos 

Organização 

Cadeia de fornecimentos 

Presença 

Trabalho em rede 

Marca 

Desenvolver novos produtos 

ou serviços inovadores 

Usar componentes comuns ou blocos 

de construção para criar ofertas derivadas 

Criar ofertas integradas e «customizadas» 

que resolvem problemas globais de clientes 

Descobrir necessidades de clientes não satisfeitas 

ou identificar segmentos de clientes não cobertos 

Redesenhar interacções com clientes numa série de 

pontos de contado e vários momentos do contado 

Redefinir como uma empresa obtém retorno 

ou criar novas fontes de rendimento inovadoras 

Redesenhar processos operacionais nucleares 

para melhorar a eficácia e eficiência 

Alterar o âmbito de actividade, forma 

ou função da empresa 

Pensar de forma diferente sobre contratação 

e cumprimento 

Criar novos canais de distribuição ou pontos 

de presença inovadores, incluindo locais onde 

as ofertas podem ser compradas ou usadas 

por clientes 

Criar ofertas inteligentes e integradas centradas 

em redes 

Aproveitar uma marca para novas áreas 
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• Gillette: máquina de barbear «Mach3Turbo» 

• iPod da Apple para reproduzir música e serviço iTunes 

• Plataforma telemática de serviços «OnStar»8 da 

General Motors 

• Desenhos animados da Disney 

• Serviço de logística UPS para soluções da cadeia 

de fornecimentos 

• Inovações na Construção pela DuPont 

• Foco da Enterprise Rent-A-Car em carros de substituição 

• Foco no «poder verde» da Green Mountain Energy9 

• Conceito de banca de retalho «Occasio»10 pela 

Washington Mutual 

• Conceito de loja Cabelo' s 11 como «experiência de 

entretenimento» 

• Pesquisas pagas no Google 

• Partilha de rendimentos da Blockbuster com os 

distribuidores de filmes 

• O Toyota Produdion System para as operações, 

baseado nomeadamente no «just-in-time» 12 

• Uso pela General Eledric do Six Sigma 13 

• Organização virtual em rede da Cisco com base 

em parceiros 

• Organização híbrida da Procter & Gamble de 

baixo para cima, para focalizar no cliente 

• Design em colaboração com fornecedores no 

âmbito do ProjectNet lançado pela Moen Inc. 14 

• Utilização de fornecimentos integrados e vendas 

online no Chevrolet «Celta» da General Motors15 

• Venda de CD de música nas cafetarias da 

Starbucks 

• Máquinas de levantamento de dinheiro «Remote 

Teller» da Diebold 16 

• Serviço de controlo remoto de elevadores da Otis 

• Projecto Network Centric Warfare do Departamento 

de Defesa dos EUA 17 

• Grupo Virgin «capital de risco com marca» 

• Yahoo! como marca de estilo de vida 

Hs 12 formas diferentes de inouar nas empresas 
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incumbentes como a Hertz e Avis tiveram dificuldade em 

responder. 

À medida que continuarmos a expandir a nossa base de 

dados de perfis de radar, poderemos testar um conjunto 

alargado de hipóteses. Por exemplo, a nossa pesquisa até 

hoje apoia a ideia de que estratégias de inovação com 

sucesso tendem a focar-se nalgumas dimensões de 

impacto elevado, em vez de uma abordagem dita de 

«caçadeira em punho» em várias dimensões ao mesmo 

tempo . Em última instância, o radar de inovação pode ori­

entar a forma como as empresas gerem os sistemas de 

negócio cada vez mais complexos, através dos quais 

acrescentam valor, permitindo uma inovação para além 

dos produtos e tecnologias . Ao fazê-lo, o quadro concep­

tual pode tornar-se uma ferramenta importante para exe­

cutivos empresariais, empreendedores e capitalistas de 

risco - todos os que procuram o crescimento através da 

inovação . • 
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o sistema único de saúde brasileiro 
Desafios da gestão em rede 

por Sonia Fleury e Assis Ouverney 

RESUmO: Este artigo objetiua analisar o Sistema Único de Saúde brasileiro (SUS) como arcabouço institucional de 
gestão de uma rede de política, apresentando seus principais mecanismos e instrumentos, bem como seus auanços e 
desafios. Concluímos que o principal desafio consiste no fortalecimento dos atores sub nacionais e na horizontaliza­
ção das relações de poder. 
Palavras-chave: Sistema Único de Saúde, Gestão de Redes 

TITlE: The Brazlllan health system: ChaUenges of the network management 
HBSTRHCT: This article aims to analyze The Brazilian Health System (SUS) as an institutional framework for a net­
work management in public policy, presenting its main mechanisms and instruments, as weU as its presenl 
aduances and impasses. IDe conclude that lhe main chaUenges are to strenglhen the sub national actors and to 
reduce the uertical nature of power relations. 
Key words: Brazilian Health System, Network Management 

-o processo de democratização da sociedade brasileira 

culminou com a promulgação da Constituição Federal 

de 1988, que trouxe profundas mudanças na organi­

zação estatal , como a descentralização de recursos, princi­

palmente para a administração municipal, que ganhou 

autonomia e atribuições para gerir e executar as políticas 

sociais desenhadas pelo governo central. Este rompimento 

com um modelo altamente centralizado que caracterizou o 

período autoritário também significou uma ruptura com o 

padrão de política social até então vigente, cuja incorpo­

ração das demandas sociais se fez sempre de forma estrati­

ficada e excludente. 

Na pol ítica de saúde, esta transformação gerou o Sistema 

Único de Saúde (SUS), que orientou sua construção pelo 

princípio do direito universal à saúde dos cidadãos e o dever 

do Estado de provê-lo, e implicou uma nova organização 

dos serviços, sob um comando único em cada esfera admi­

nistrativa . Conformaram-se sistemas municipais e estaduais 

Sonia fleury e Hssis OUlJerney 

de saúde, contemplando novas formas de articulação entre 

as instâncias governamentais e novos instrumentos de par­

ticipação social. Como conseqüência, ocorreu uma 

redefinição significativa na composição e na dinâmica das 

estruturas de organização e gestão das políticas públicas, na 

medida em que se redefiniu não só a relação entre as 

esferas de governo, mas também a relação do Estado com 

a Sociedade e o Mercado. 

Mediante a descentralização dos núcleos de elaboração e 

implementação das políticas de saúde, o compartilhamento 

das instâncias de poder decisório com a Sociedade Civil e a 

necessidade de contratação pelo Estado de insumos e 

serviços de saúde junto ao mercado e sua articulação em 

busca de integralidade da assistência, gerou-se um novo 

arcabouço institucional caracterizado por uma dinâmica de 

gestão reticular. Este formato é composto por diversos 

núcleos decisórios independentes entre si , instâncias de 

pactuação e resolução de conflitos entre atores diversos, 
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mediante a descentralização dos núcleos 
de elaboração e implementação das poUticas de saúde, 
o compartilhamento das instâncias de poder decisório 
com a Sociedade Ciuil e a necessidade de contratação 

pelo Estado de insumos e seruiços de saúde junto 
ao mercado e sua articulação em busca 

de integralidade da assistência, gerou-se um nouo 
arcabouço institucional caracterizado 
por uma dinâmica de gestão reticular. 

instrumentos de gestão compartilhada de recursos, mecanis­

mos de formação de metas e objetivos coletivos, entre ou­

tros, capazes de promover interdependência e articulação de 

competências. 

Este artigo objetiva analisar o SUS como arcabouço insti­

tucional de gestão de uma rede de política , apresentando 

seus principais mecanismos e instrumentos, bem como seus 

avanços e desafios atuais. 

H gestão em rede: suas caraderfsticas e desafios 
Uma rede consiste num fenômeno organizacional que, 

além dos aspectos fundamentais como composição por 

atores autônomos, interdependência e padrões estáveis de 

relacionamento, desenvolve uma institucional idade voltada 

especificamente para o aprofundamento da interdependên­

cia existente (Borzel, 1998; O'Toole, 1997). Esta institu­

cionalidade se compõe em torno do planejamento delibera­

do da divisão do trabalho e da articulação estratégica volta­

da para a manipulação do ambiente em que opera a rede, 

ou seja, a rede se desenvolve pelo trabalho coletivo especi­

ficamente plane jado (Klijn, 2002) . 

Sonia Fleury 
sfleury@fgv.br 

Assim, somente quando há convergência interinstitucional 

para um objetivo comum são desenvolvidos os laços 

necessários para articular a interdependência entre os atores 

de forma coordenada e se pode afi rmar que se desenvolve 

uma estrutura em rede. 

À medida que se desenvolve a percepção de que o apro­

fundamento da interdependência consiste no fator decisivo 

para a obtenção dos objetivos desejados, inicia-se um 

processo de coordenação deliberado e planejado no sentido 

de dividir e organizar coletivamente o trabalho, originando 

uma estrutura de governança em rede (Klijn e Koppenjan, 

2000). 

Os processos de definição e gestão de políticas públicas 

em contextos institucionais definidos por uma governança 

em rede apresentam desafios extremamente diferentes 

daqueles presentes em ambientes de coordenação unitária, 

tanto no que se refere à tomada de decisões e à definição 

de metas e diretrizes, quanto à organização das estruturas 

de provisão de serviços e sua gestão contínua . Assim, tor­

nam-se necessários, tanto o desenho de mecanismos institu­

cionais e instrumentos de gerenciamento de processos de 

interdependência quanto o desenvolvimento de competên­

cias de gestão especificamente voltadas para a atuação em 

ambientes interorganizacionais onde o poder, mais que 

descentralizado, é diversificado (Agranoff e Mcguire, 1999). 

A constituição das redes de política pode envolver a pre­

sença de diversos atores públicos (locais, regionais e fe­

derais), privados, organizações não governamentais, cada 

um deles su jeito a ambientes institucionais diferentes, o que 

proporciona orientações diversas e objetivos distintos. A mul­

tiplicidade de atores presentes no contexto organizacional 
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Somente quando há conuergência interinstitucional 
para um objetiuo comum são desenuoluidos os laço~ 

necessários para articular a interdependência 
entre os atores de forma coordenada e se pode afirmar 

que se desenuolue uma estrutura em rede. -

das redes ressalta a necessidade de se construir converg&,n­

cia a partir de pluralidade e autonomia . 

A presença de diversos contextos institucionais gera obje;-, 

ti vos particulares distintos e requer o desenvolvimento de 

estratégias que visem a construção de convergências em 

torno de objetivos comuns e a coordenação na construção 

das metas fixadas coletivamente (Fleury, 2002) . 

Cada ator específico tem seus objetivos particulares, mas 

seria limitado imaginar que sua participação em uma rede 

seria conseqüência de suas carências e do mero comporta­

mento maximizador para atingir seu objetivo pessoal ou 

organizacional. A construção de uma rede envolve mais do 

que isto, ou seja, reque'r a construção de um objetivo maior 

que passa a ser um valor compartilhado, para além dos 

objetivos particulares que permanecem. 

A habilidade para estabelecer este mega-objetivo, que 

implica uma linha básica de acordo, tem a ver com o grau 

de compatibilidade e congruência de valores entre os mem­

bros da rede (Mandei I, 1999). Para chegar a este tipo de 

acordo é necessário desenvolver arenas de barganha, onde 

eis percepções, valores e interesses possam ser confrontados 

e' negociados. 

A estruturação destes espaços e processos de negociação 

faz parte da dimensão da estrutura da rede, que diz respeito 

à ·institucionalização dos padrões de interação. O estabele­

cimento de regras formais e informais é um importante 

instrumento para a gestão das redes (Bruijn e Heuvelhof, 

1997) porque especifica a posição dos atores na rede, a dis­

tribuição de poder, as barreiras para ingresso, etc .. 

O pr,ocesso decisório em redes requer, além da percepção 

efetiva da interdependência pelos atores envolvidos, uma 

transformação relativa aos fundamentos culturais de rela ­

cionamento, entre as partes envolvidas, o desenvolvimento 

de estratégias e mecanismos de construção de consenso e 

de compartilhamento de percepções e a instituição. de ins­

tâncias organizacionais de suporte e intermediação entre os 

atores envolvidos. Como parte essencial desse processo, 

apresentam-se estratégias de gestão por meio do monitora­

mento das relações e da construção de incentivos ó for­

mação de coalizões no interior dos c1usters descentralizados 

de atores que possuem os recursos necessários à opera­

cionalização das políticas em questão (Mandei I, 1999). 

o formato institucional dos SUS e sua dinâmica de gestilo 
A construção do SUS representa uma ruptura no formato 

de constituição do Estado, no modelo de proteção social e 

na forma de gestão das políticas sociais no país, tendo, por­

tanto, redirecionado também o padrão de relacionamento 

do Estado com a sociedade civil e o mercado. Este processo 

gerou arranjos multi-organizacionais, característicos de go­

vernança em rede, onde a capacidade de desenvólver 

estratégias e instrumentos de, promoção e sustentação de 

interdependências se tornou vital para o desempenho final 

do sistema de saúde. Isto é, envolve o planejamento e a 

articulaçao estratégica no emprego dos recursos, a negocia­

ção em torno de objetivos comuns, a pactuação de metas, a 

resolução mediada de conflitos, a integração por meio da 

articulação eficiente de bases de provisão de serviços, entre 

outros. 

• Breve histórico 

O sistema de proteção social brasileiro, a partir da cons­

trução do Estado moderno em 1930, combinou um modelo 

de seguro social na área previdenciária, no qual os benefí­

cios dependem da existência de contribuições pretéritas, com 

um modelo assistencial para a população sem vínculos tra­

balhistas formais, no qua l os benefícios não asseguram a 

existência de direitos sociais. 

No período da democracia populista (1946-1964), a 

expansão do sistema de seguro social fez parte do jogo 

político de intercâmbio de benefícios por legitimação dos 

governantes, beneficiando de forma diferencial'Qs grupos de 

trabalhadores com maior poder de barganha, fenômeno 

este que ficou conhecido como massificação de privilégios. 

O regime burocrático-autoritário, no pós-1964, não 

rompeu com as características anteriormente apontadas, 

mantendo a convivência dos modelos de seguro e de as'­

sistência em sistemas centralizados, fragmentados, inefici-
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entes, superpostos e submetidos a uma lógica clientelista . A 

inflexão que vão sofrer os sistemas e mecanismos de pro­

teção social a partir da instauração do regime burocrático-au­

toritário obedeceu a quatro linhas mestras: a centralização e 

concentração do poder em mãos da tecnocracia, com a reti­

rada dos trabalhadores do jogo político e da administração 

das políticas sociais; o aumento de cobertura incorporando 

grupos e benefícios anteriormente excluídos; a criação de 

fundos e contribuições sociais como mecanismo de autofi­

nanciamento dos programas sociais; e a privatização dos 

serviços sociais (em especial a educação universitária e 

secundária e a atenção hospitalar). 

Com a Constituição federal de 1988 inaugura-se 
um nouo período, no qual o modelo da seguridade 
social passa a estruturar a organização e formato 

da proteção social brasileira, em busca 
da uniuersalização da cidadania. 

Com a Constituição Federal de 1988 inaugura-se um 

novo período, no qual o modelo da seguridade social passa 

• a estruturar a organização e formato da proteção social 

brasileil'à, em busca da universalização da cidadania. No 

modelo de seguridade social busca-se romper com as 

noções de cobertura restrita a setores inseridos no mercado 

formol e afrouxar os vínculos entre contribuições e benefí­

cios. Os benefícios passam a serem concedidos a partir das 

necessidades, o que obriga a estender universalmente a 

cobertura e integrar as estruturas governamentais. A inclu­

são da previdência, da saúde e da assistência como partes 

da seguridade social _introduziu na Constituição os direitos 

sociais com parte da condição de cidadania . 

O novo padrão constitucional da política social caracteri­

za-se pela universalidade na cobertura, o reconhecimento 

dos direitos sociais, a afirmação do dever do Estado, a su­

bordinação das práticas privadas à regulação em função da 

relevância pública das ações e serviços nestas áreas, uma 

perspectiva publicista de co-gestão Governo/ Sociedade, em 

um arranjo organizacional descentralizado. 

• Formação do SUS como um campo de gestão de redes 

A Reforma Sanitária foi fruto de um amplo movimento 

social que se iniciou ainda . nos estertores do regime 

autoritário e que teve como objetivo central a democratiza­

ção cto saúde, entendida como a universalização do acesso 

ao cuidado de saúde, mediante a criação de um Sistema 

Público Nacional de Saúde. Estas propostas foram incluídas 

na Constituição Federal de 1988, onde a saúde se inscreveu 

comõ um direito de cidadania e um dever do Estado, 

requerendo que os serviços de saúde se organizassem em 

um sistema único, público, universal, descentralizado e par­

ticipativo de atenção à saúde: O novo desenho do sistema 

representou uma mudança importante no poder político e 

na distribuição de responsabilidades entre as distintas 

esferas doI Governo: nacional, estadual e municipal. 

Este processo de redefinição institucional do sistema de 

saúde orig inou um novo e diferente quadro de desafios de 

gestão, uma vez que estabeleceu tanto estruturp~ decisórias 

quanto de organização e provisão de serviços compostas 

por atores provenientes de diferen.tes jurisdições (Estado, 

sociedade civil e mercado). Os principais desafios podem ser 

divididos de acordo com cada um dos três principais eixos 

de relações institucion9is que compõem o SUS, os quais 

demandam diferentes esforços de gestão interorganiza­

cional. 

Em breves linhas, vamos tratar este desenho a partir das 

novas configurações das relações intergovernamentais, das 

relações do Estado com a sociedade e das relações do 

Estado com o mercÇldo. 

J. Relações Intergovernamentais - Consiste num con­

junto de relações geradas pelo processo de descentralização 

dos núcleos decisórios a partir da instituição de autoridades 

sanitárias em cada esfera de Governo, dotadas de autono­

mia política para a gestão dos serviços prestados aos 

cidadãos, nos níveis de atenção correspondentes. Isto impli ­

ca a existência da divisão de funções entre a União, os 

Estados e os Municípios, sendo estes últimos designados 

como a esfera principal na composição do novo sistema. 

Impl ica também a criação de mecanismos de articulação 

que garantam a coordenação das interdependências. 

'A autonomia das três esferas requer a presença de meca ­

nismos e estratégias para o desenvolvimento de esforços 

conjuntos e complementares, tanto no sentido de obter 

flBR/JUn 2006 11 9 o sistema único de saúde brasileiro - Desafios da gestao em rede 



A R 

coerência no formulação de políticos quanto no provisão de 

uma atenção integral aos cidadãos usuários do sistema, 

cabendo à esfera central o responsabilidade pelo coorde­

nação geral dos pol íticos nacionais de saúde. Esta o foz 

mediante o desenvolvimento dos normas e parâm'etros poro l 

o estruturação, o organização, o planejamento, o controle' e 

o avaliação, no formo de diretrizes básicos de orientação do 

sistema, incentivos poro o adoção de programas e p~líticas, 

bem como por meio rdo fornecimento de cond ições neces­

sários ~romoção do des.centralização do mesmo. Os gran­

des desafios do processo de gestão intergovernamental insti­

tuído pelo SUS relacionam-se tonto à determinação de dotar 

os municípios dos competências suficientes poro assumir 

suas responsabilidades, quanto à necessidade de desen­

volver estratégias eficientes de integração entre os municí­

pios, e destes com os demais esferas. 

A produção de resultados coletivos o partir de esferas 

autônomos, em ambientes de interesses nem sempre~ con­

vergentes, em se trotando de um país federal de amplo 

diversidade socioeconômica, político e cultural, exige o pre­

sença de mecanismos capazes de promover processos de 

negociação voluntário e pactuação. As principais ferramen­

tas institucionais desenhados poro este propósíto consistam 

nos c;~nfe rências de saúde em cada esfera de governo, re'pli ­

zadas periodicamente, e nos comissões intergestoras e con­

sórcios intermunicipais. As primeiros são meàl{lismos de for­

mação de políticos públicos compostos o partir do esfera 

municipal, cujos diretrizes e metas são tomados como fun­

damento poro o elaboração dos agendas referentes Ó esfera 

estadual e finalmente à nacional. Com participação paritá rio 

do Governo e do sociedade civil, os conferências represen­

tam um momento de diálogo e formação de consenso acer­

co de normas e valores que orientarão os estratég,ias políti­

cos. 

As comissões intergestoras representam espaços perma-

s 

H produção de resultados coletiuos a partir de esferas 
autônomas, em ambientes de interesses nem sempre 

conuergentes, em se tratando de um pafs federal 
de ampla diuersidade socioeconômica, política 

cultural, exige a presença de mecanismos capazes 
de promouer processos de negociação 

uolunMria e pactuação. 

relações horizontais entre os esferas sub nacionais, o inter­

câmbio e o alocação de recursos assistenciais e financeiros 

pode ser viabilizado por meio do Programação Integrado e 

_Pactuado (PPI), que consiste num instrumento de negociação 

de recursos, onde os gestores com excesso de oferto de 

serviço podem oferecê-lo ,poro outros gestores em troco do 

financiamento correspondente. O nível gerencial imediata­

mente acima (Estados ou União) consolido os programações 

e red istribui recursos financeiros de acordo com os pactos 

efetuados. 

No que se refere às relações honzontais especificamente 

entre os gestores municipais, está previsto 'também no insti­

tucionalidade do SUS o possibilidade de instauração de con­

sórcios entre municípios poro o gestão de problemas locais 

comuns e o construçã~ de estratégias de regionalização. No 

entanto, esse é um recurso institucional ainda de pouco uti­

lização no .sistema, talvez em virtude do quase ausência .de 

incentivos 00 seu desenvolvimento. 

O processo dEl descentralização foi realizado de maneiro 

progressivo e regulado pelos instâncias centra is passando os 

instalações e os recursos humanos dos níveis mais altos às 

municipalidades. A administração do sistema local de , -
saúd.e, incluindo os recursos financeiros transferidos às 

municipalidades, está condicionado pelo cumprimento dos 

normas e requisitos estabelecidos pelos instâncias centrais. , 
As evidências demonstram que o processo de construção 

de co'mpetências gerenciais nos esferas subnacionais do fe-

nentes de composição decisório onde se apresentam os deração encontro-se em estágio bastante avançado, 

autoridades gestoras no busco de resolução conjunto de ~ estando o quase totalidade dos estados e municípios habili-

problemas, como o alocação de recursos fin·anceiros. As 

comissões intergestoras bipartites relacionam o autoridade 

estadual com os municipalidades, enquanto o comissão tri­

partite envolve ainda o presença do União [10 processo de 

pactuação e formação de consenso. No que .se refere às 

todos o assumir pelo menos os funções mínimos o eles 

disponibilizddas, embora permaneço o questão dos assime­

trias e desig~aldades, tonto entre os municípios quanto entre 

os estados. 

Do mesmo formo, o construção de relações horizontais 
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entre as autoridades sanitárias nas duas esferas permanece 

sendo uma questão em aberto, assim como se encontra 

pouco definido o papel do Governo estadual no conjunto 

das relações verticais entre as três esferas. 

Desta forma, o SUS configura úm formato institucional 

onde nenhum dos atores do Estado detém os recursos sufi­

cientes, nem para prover atenção integral, nem para impor 

os rumos da política de saúde, sendo indispensável o cons­

tante exercício e aperfeiçoamento dos instrumentos e 

mecanismos de desenvolvimento das relações intergoverna­

mentais no sentido de ampliar o potencial :de consenso, de 

compartilhamento de percepções e de aprofundamento da 

interdependência, sem os quais torna-se deficitária ou mes­

mo insustentável a produção de resultados eficazes em con­

textos de governança em rede. 

o SUS configura um formato institucional 
onde nenhum dos atores do Estado detém os recursos 

suficientes, nem para prouer atenção integral, 
nem para impor os ruOlDS da política de saúde, sendo 
indispensáuel o constante exercício e aperfeiçoamento 

dos instrumentos e mecanismos de desenuoluimento 
lias 'relações intergouernamentais. 

As pesquisas recentes sugerem que não há o desenvolvi ­

mento de esforços significativos no que se refere à redução 

das assimetrias de capacidade de gestão, o que torna difl-cil 

ampliar o potencial dos municípios em assumir com sucesso 

responsabilidades novas e mais complexas, assim como 

também diminui suas possibilidades de formar relações efi­

cazes, -verticais e horizontais, de intercâmbio de recursos e 

competências. 

,Quanto ao papel desempenhado pelo gestor estadual e as 

questões referentes ao desenvolvimento ~as relações de 

caráter horizontal, em 2001 foi instituída uma estratégia .de . 

regionalização da gestão e da assistência à saúde, definin­

do o gestor estadual como principal responsável por con­

duzir a articulação de municípios adjacentes na composição 

de clusters de provisão de serviços. O objetivo é fortalecer a 

interdependência municipal, ampliar a capacidade regional 

de prover atenção integral com maior equidade, além de 

racionalizar o uso de recursos por ganho de escala mediante 

a alocação eficiente' de investimentos (Mafort-Ouverney, 

2005). 

Entretanto, tal estratégia, após mais de três anos de imple­

mentação, ainda não apresentou resultados efetivos e en­

contra dificuldades no sentido de se tornar um marco regu­

latório institucionalizado e legitimado pelos atores que inte­

gram o SU.S. Sendo assim, a indefinição no qu§ se refere ao 

papel do gestor estadual e a incapacidade de construção de 

estratégias de horizontalização favorecem a manutenção do 

papel indutor e centralizador do governo federal. 

{ 2. RelaçÓes Estado/Sociedad':... - Çonstitui-se em um 

conjunto de estruturas composto pelas relações de interme­

diação de interesses entre os atores sociais e cf' burocracia 

estatal no âmbito do processo de controle social desenvolvi ­

do a partir da institucionalização das instâncias de democra­

tização do SU~ O pr;cesso de abertura das instân<:ias 

decisórias do Es~do brasileiro durante a década de 1980 

permitiu a inserção de demandas diferenciadas por meio da 

maior participação política de grupos antes excluídos. Esta 

opção estava fundada em uma concepção de que o Estado 

deveria conter mecanismos institucionais de controle e de 

incorporação de interesses plurais que pudessem confrontar 

'sua tomada por grupos part.iculares. 

A existência de canais de inserção de demandas e interes-

ses diversos transformo~ por compl.eto todo o processo 

decisório, e, por conseguinte, a gestão das etapas de com­

posição das políticas de atenção à saúde. Uma vez que o 

poder da burocracia gestora passou a ser compartilha'do 

com a Sociedade Civil, sua autonomia na condução do sis­

tema de saúde está restrita à ação da democracia delibera­

tiva, o que corrobora a necessidade dos gestores de se ori- , 

entarem na busca do interesse pú,blico. 

'. O principal aspecto gerencial relativo ao compartilhamen­

to do poder decisqrio reside no entendimento, por parte dos -... . 
gestores, de que a defin ição tanto dos macro-objetivos, das 

p~incipais diretriz~s e metas da agenda das políticas públicas 

de saúde em cada uma das três esferas, quanto os aspectos 

p'rocessuais relativos à sua implantação, estão sujeitos à 

ação política dos diversos grupos de interesse presentes nas 

arenas decisórias dó SUS, que são os Conselhos de Saúde. 

Em cada' nível do SOS existe um Conselho de Saúde, cons-
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tituído 50% de representantes do Governo e 50% de repre­

sentantes da Sociedade- Civil (usuários, provedores, profis­

sionais, etc.). Este mecanismo permite a participação e o 

controle social nos processos de elaboração de po lítica~ de 

ordenamento de prioridades e execução de políticas. 

Assim, a atitude e as competências de gestão necessárias 

para a produção de resultados coletivos no campo sanitário, 
I 

a parti r de interesses possivelmente divergentes, envolvem a 

cons'trução de processos de a1 culação Rol ítica e de me9ia­

ção de conflitos, o que exige que os gestores atuem perma­

nentemente na construção de agendas de compartilhamen­

to de percepções e ajustes dé interesses. Este processo en­

volve ainda o desenvolvimento de relações de complemen­

taridade entre burocracia e a Sociedade Civil organizada, 

visando construir suporte político para a elaboração e a 

implementação de políticas e programas. Da mesma forma, 

ta is relações permitem é impulsionam a ação organizada no 

sentido de ampliar a capacidade de monitoramento e fiscali­

zação de metas e resultados, o que contribui significativa­

mente, tanto no sentido de intensificar o processo de accoun­

tability, quanto aumentar a eficiência da ação estatal. 

Entretanto, embora seja evidente a institucionalização do 

processo de participação da sociedade organizada via con­

ferências e conselhos de saúde na definição de prioridades, 

estratégias e metas da política de saúde nas três esferas da 

federação, permanece ainda por se consolidar a capacidade 

efetiva de exercício de controle social pelos conselhos. Neste 

sentido, diversos fatores influem neste processo como a 

disponibilidade de recursos para a operação dos conselhos, 

a cultura pol ítica de cada município, o nível de instrução da 

população, as relações do executivo com o legislativo, a 

ação de lideranças, a origem social dos membros dos 

próprios conselhos, entre outros. Diversas pesquisas apon­

tam o predomínio do caráter apenas consultivo dos conse­

lhos em detrimento de s'eu papel decisório, enfatizando que 

em algumas situações estes operam somente na legitimação 

de decisões previamente definidas pelo executivo. 

Entretanto, cabe reiterar que tais instâncias possuem um 

amplo potencial de atuar não só na ampliação da eficiência 

da ação das põlTticas públicas, mas também na promoção 

do caráter democrático da gestão do Estado. De qualquer 

forma, mesmo que o caráter recente da real implementação 

---... 

Diuersas pesquisas apontam o predomínio do caráter 
apenas consultiuo dos Conselhos de Saúde 

em detrimento de seu papel decisório, enfatizando 
que em algumas situações estes operam somente 
na legitimação de decisões preuiamente definidas 

pelo executiuo. 

dessas estruturas ainda não permita avaliações concretas 

mais positivas, deve-se considerar que existem grandes 

diferenças entre os conselhos, determinadas pelas prévias 

diferenças sociais e políticas existentes. Um maior estudo e 

acompanhamento deste instrumento possibilitariam mesmo 

o desenho de incentivos necessários à consolidação dessas 

instâncias, em resposta a verificação de reais deficiências 

existentes em cada região da federação. 

3. Relações Estado/mercado - Apesar da proposta de 

reforma sa nitária inscrita no texto constitucional e que com­

põe as diretrizes de estruturação do SUS ter originado um 

sistema público, boa parte das bases econômicas de pro­

dução da oferta de insumos e serviços encontra-se alocada 

em unidades de mercado. Este fato é conseqüência da políti­

ca de organização do modelo médico-sanitário anterior­

mente existente, que privilegiou a compra de serviços aos 

produtores privados e foi estruturado visando à reprodução 

ampliada de setores industriais de elevada composição tec­

nológica, como a indústria farmacêutica e de equipamentos 

médicos. 

Durante as duas primeiras décadas, a Reforma Sanitária 

não foi capaz de transformar a realidade prévia em termos 

da estrutura de insumos e oferta nem das características de 

organização dos serviços. Uma vez que a produção de 

medicamentos, equipamentos hospitalares e outros insumos 

é fundamentalmente realizada por empresas multi nacionais, 

o Governo tem sido incapaz de controlar tanto as condições 

de oferta quanto os preços destes produtos. Como os leitos 

hospitalares para o SUS são predominantemente ofertados 

pelo setor privado contratado (aproximadamente 63%), a 

distribuição de hospitais e recursos humanos é altamente 

concentrada nas regiões urbanas mais ric.Qs do país. 

Assim, a estruturação e a dinâmica de provisão de serviços 

de saúde no âmbito do SUS, necessariamente estão rela-
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Como os leitos hospitalares para o SUS 
são predominantemente ofertados pelo setor priuado 
contratado (aproximadamente 63%), a distribuição 

de hospitais e recursos humanos é altamente 
concentrada nas regiões urbanas mais ricas do pars. 

cionadas à contratação de .um conjunto de provedores 

inseridos num ambiente cujos princípios de condução são os 

do mercado, e não aqueles estabelecidos na Constituição de 

1988, nos quais a saúde é considerada um bem público, 

independentemente do seu provedor ser público ou privado. 

Sob a ótica da produção de serviços aos cidadãos pelo 

SUS, a necessidade de buscar no mercado unidades de 

provedores de serviços especializados e mesmo fatores de 

produção para tal, implica em desafios de gestão relaciona­

dos à equidade e à integralidade da assistência, principal­

mente em políticas setoriais envolvendo níveis mais elevados 

de complexidade tecnológica. Os desafios intrínsecos à 

equidade referem-se às disparidades regionais ocasionadas 

pela concentração de recursos e de infra-estrutura produtiva 

nas áreas de maior grau de urbanização. 

Quanto à integralidade da assistência, os desafios refe­

rem-se tanto à integração dos diversos serviços contratados 

pelo Estado no âmbito do SUS, quanto à hierarquização 

destes por níveis de complexidade, uma vez que a qualidade 

da provisão não depende única e exclusivamente do desem­

penho isolado de cada unidade. A existência de diversos 

provedores contratados relacionados a uma política setorial 

específica, cada qual especializado em um aspecto da 

assistência, implica na insuficiência de garantia quanto à 

relação causal entre o desempenho individual dos prove­

dores contratados e o resultado geral em termos de bem-estar 

dos cidadãos. 

A baixa capacidade do aparelho estatal para desenvolver 

parâmetros e instrumentos regulatórios efetivos impede o 

cumprimento da função reitora do Estado na condução do 

SUS, que muitas vezes se submete aos interesses privados, 

mais poderosos e altamente organizados. 

A efetividade dos serviços está relacionada à capacidade 

do Estado de organizar e estruturar de forma adequada uma 

rede integrada a partir dos fundamentos constitucionais do 

SUS. A integração e hierarquização dos serviços contratados 

I 

tornam-se imprescindíveis para a efetividade das 'políticas de 

saúde, uma vez que somente uma adequada coordenação 

interorganiza~ional entre os provedores, por meio de 

mecanis~ de referenciamento e contra-referenciamento, 

gestão conjunta de casos e o desenvolvimento de programas 

multid,isciplinares, é capaz de garantir a provisão de quali­

dade. 

As ações desenvolvidas e os instrumentos gerados pa­

ra a implementação dos processos de regionalização e 

hierarqubElção da rede de serviços no âmbito do SUS 

constituem as estratégias voltadas para a garantia ~a 

integralidade da assistência, diante da ' fragmentação 

gerada não só pela necessidade de contratação de pro­

vedores privados, mas também pela busca do estabeleci­

mento de uma coordenação adequada destes com os 

serviços alocados no interior do aporelho público para 

poder hierarquizá-los através dos níveis de atenção e 

complexidade . 

Cada base municipal é tomada como um módulo 
assistencial composto por um «c1uster» de seruiços 
de determinada complexidade, onde os munidpios 

que possuem núcleos capazes de realizar 
procedimentos de maior complexidade configuram 
referências para os demais módulos assistenciais. 

Os módulos assim referenciados se agrupam 
em microregiões, que, por sua uez, formam as regiões 

a partir das quais se diuide a assistência 
à saúde de cada Estado da Federação. 

O aprofundamento do processo de regionalização e hie­

rarquização da atenção à saúde, iniciado durante a década 

de 1990, recebeu importante impulso por meio da edição 

da Norma Operacional de Assistência à Saúde (NOAS/ Ol) 

que consolidou de forma deta'lhada o relacionamento entre 

as bases especializadas de serviços dos municípios. Cada 

base municipal é tomada como um módulo assistencial 

composto por um cluster de serviços de determinada com­

plexidade, onde os municípios que possuem núcleos capazes 

de realizar procedimentos de maior complexidade configu­

ram referências para os demais módulos assistenciais. Os 

módulos assim referenciados se agrupam em microregiões, 
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Tabela 
Huanços e desafios na construção do SUS como uma rede de gestão de pOlíticas 

I ntegração de 
atores autônomos 

Interdependência 
consistente de 
recursos 

Institudonalidade 
,'aliada para o 
planejamento da 
divisão do trabalho 
coletivo 

Articulação 
estratégica de 
competências 

Construção de 
convergências em 
torno de objetivos 
comuns (valor 
compartilhado) 

Presença de arenas 
de barganha 
(espaços de 
negociação e 
mediação de 
connitos) 

Construção coletiva 
de regras gerais 

Avanço: 
Municípios e estados com capacidade 

decisória e integração das bases de gestão e 
de in rormações 

Desafio: 
Construir relações intcrgovemamentais 

horizontalizadas 

Avanço: 
Fundos em cada esfera de governo com 

vincu lação de recursos financeiros próprios 
e também transferidos pela União 

Desafio: 
Ampliar a participação de cada esfera e 

reduzir as desigualdades na alocaçào 

Avanço: 
Estabelecimento do município como gestor 

do nível primário c demais esferas 
responsáveis pelos serviços de maior 

complexidade 
Desafio: 

Universalizar o acesso além do nível 
primário; consolidar a hierarquização entre 

os níveis 

Avanço: 
O estabelecimento de divisão de funções 

entre União, estados e municípios 
Desafio: 

Especificar e consolidar o papel do gestor 
estadual 

Avanço: 
Participação dos gestores sub-nacionais na 

formação das metas nacionais via 
conferências 

Desafio: 
Reduzir o caráter con flituoso das relações 

federativas 

Avanço: 
Consolidação das comissões intergestores 
como espaços permanentes de pactação 

entre as esferas de governo 
Desafio: 

Desenvolver mecanismos regionais de 
negociação 

Avanço: 
Consolidação do papel das instâncias 
centrais do SUS como reguladores do 

processo de descentralização (Comissão 
Tripartite) 
Desafio: 

Reduzir o papel indutor do Ministério da 
Saúde 

Fonte: Elaboração dos outores 

Sonia fleury e Hssis Ouuerney 24 I 

Avanço: 
Construção de relações de 
complementaridade entre 
burocracia e sociedade na 

elaboração e implementação de 
programas 
Desafio: 

Ampliar o papel das 
comunidades locais na 

formulação e implementação de 
. à saúde 

Avanço: 
Lnserção de bases filantrópicas 
de prestadores diversificando e 
reduzindo a preponderância do 

mercado 
Desafio: 

Definir melhor e regular o 
papel do terceiro setor na 

do SUS 

Avanços: 
Planejamento de políticas 
mediado pela presença de 

atores sociais 
Desafio: 

Dotar tais atores de maiores 
competências para ampliar a 

qualidade de suas intervenções 

Desafio: 
Ampliar o papel do cidadão 

usuário no desenvolvimento do 
SUS 

Avanço: 
Conselhos e conferências 

permitem a inserção de 
interesses plurais na 

definição de diretrizes de 
politica 

Desafio : 
Ampliar a capacidade de 

inserção de setores sociais 
excluidos na definição de 

diretrizes 
Avanço: 

Conselhos buscam exercer 
funções de controle 

Desafio: 
Consolidar o papel destes 

conselhos na ampliação do 
controle social (avaliação e 

Avanço: 
Consolidação do papel do 

Conselho Nacional de Saúde 
como instância de controle na 
construção dos parâmetros da 

descentralização 
Desafio: 

Maior articu lação deste com os 
demais conselhos estaduais e 

Avanço: 
Pequena redução do papel 

hegemônico do setor 
hospitalar 
Desafio: 

Ampl iar a independência do 
SUS em relação ao mercado 

Desafio: 
Reduzir a dependência do 
SUS das bases de provisão 

do mercado; ampliar a 
capacidade de regulação e 
controle sobre os contratos 

Desafio: 
Transformar a participação 
do setor privado tomando-a 
de caráter complementar; 

integrar as bases privadas na 
estratégia de hierarquização 

Avanço: 
Inserção de provedores de 

acordo com as estratégias de 
regionalização da atenção 

Desafio: 
Consolidar as estratégias de 
racionalidade econômica na 

atuação de provedores 

Desafio: 
Consolidar o conceito de 
saúde como bem coletivo 

em detrimento da 
individualização do risco 
promovida pelo mercado 

Desafio: 
Desenvolver mecanismos e 
instrumentos permanentes 

para a regulação de 
parâmetros de contratação 

Desafio: 
Reduzir a influência de 

setores econômicos sobre o 
processo de definição de 

regulamentações de insumos 
e serviços 
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que, por sua vez, formam as regiões a parti r das quais se 

divide a assistência à saúde de cada Estado da Federação. 

Da mesma re levância que a capacidade de articulação 

das bases privadas de provisão de serviços, a questão refe­

rente à gestão dos processos de contratação e o monitora­

mento dos resultados permanece sendo um aspecto inde­

finido na organização do SUS, o que afeta de maneira ex­

tremamente negativa a articulação estratégica no emprego 

dos recursos, reduzindo significativamente a racionalidade 

sistêmica (econômica) e a eficiência do SUS. 

Considerações finais 
A Tabela que se, publica sintetiza os principais avanços e 

desafios à consolidação do SUS como campo de gestão de 

políticas em rede (ver Tabela na p. 24). 

Embora se apresentem tensões presentes nos três eixos 

de relações institucionais definidos para a análise do 

SUS, percebe-se claramente que os principais desafios 

estão relacionados ao eixo das relações intergoverna ­

menta is. 

A aná lise do SUS a parti r dos critérios fixados como ca­

ra cterísticos de uma gestão em rede aponta para uma forte 

necessidade de horizontalização das relações intergoverna­

mentais, com o fortalecimen.to das instâncias subnacionais. 

Isto implica não só ampliar a autonomia dos municípios e 

sol idificar o papel do Estado como coordenador regional , 

mas também consolidar a capacidade dos conselhos no 

exercício do caráter deliberativo de suas atribuições. Desta 

forma seria possível assegurar a governança desejável em 

cada um dos níveis do sistema, bem como sua articulação 

com os demais níveis . 

Somente assim é possível reduzir o papel indutor das 

instâncias centrais do SUS, além de, ao ampliar a autonomia 

e a força dos sistemas locais e regionais, possibi litar o for­

talecimento da regulação e do controle sobre os provedores 

privados. 

Os desafios apontam cada uez mais para a necessidade 
de fortalecimento dos atores e para a horizontalização 
das relações de poder. Isso demonstra que, para além 

dos aspectos estruturais, não se pode negligenciar 
a dinâmica do eHercício do poder. 

A análise da gestão do SUS nos leva a questionar a ênfase 

dada na literatura contemporânea aos processos de institu­

cionalização de interdependências. 

Ainda que o SUS tenha construído diversas instâncias de 

construção de regras coletivas, os desafios apontam cada 

vez mais para a necessidade de forta lecimento dos atores e 

para a horizontalização das relações de poder. Isso demons­

tra que, para além dos aspectos estruturais, não se pode 

neg ligenciar a dinâmica do exercício do poder . • 
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estamos consigo 
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estamos consigo 
A sua ambição é desenvolver o seu negócio. 
Tem projectos. Sabe que, para os implementar, seleccionar 
e adequar recursos, humanos e materiais, tem um custo 
E)levado e não é imediatamente operacional. 
E natural, não é a especialidade da sua empresa. 

Na Multipessoal, os recursos estão à distância de um contacto. 

Por si, analisamos, elaboramos e implementamos 
soluções funcionais para as mais diversas necessidades. 
A sua flexibilidade é a nossa especialidade. 

Concentre-se no que faz melhor. 
Fazemos o resto melhor para si . 

Soluções integradas para o seu negócio: 

espaço emprego 
m_training 
m_sourcing 
m_service 

Selecção, recrutamento e colocação de profissionais 
Formação e adequação de recursos humanos 
Tratamento delegado de módulos funcionais da empresa 
Prestação de serviços de apoio à actividade 
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funcionalidades dos sistemas de informação 
de suporte ao «lhe Balanced Scorecard» 

necessidades dos utilizadores 
por Américo Azevedo e Gil Vieira 

RESUmO: Com o aparecimento da ferramenta de gestão «lhe 8alanced Scorecard» (8SC) surgiram também Sistemas de 
Informação (SI) para apoiar a sua implementação, cada um com características próprias e abrangências diferentes. Este 
artigo apresenta, segundo a perspectilla dos utiliza dores, as funcionalidades consideradas mais relellantes presentes 
nos Sistemas de Informação que suportam a ferramenta de gestão 8SC. no estudo desenllolllido analisaram-se a docu­
mentação produzida pelo Instituto 8alanced Scorecard Collaboratille (8SCol), bem como todas as funcionalidades gerais 
de todos os SI certificadas pelo Instituto 8SCol e, por fim, lIalidaram-se as funcionalidades reunidas durante as fases 
anteriores e inquiriram-se dillersas entidades que utilizam actualmente o 8SC como ferramenta de suporte ao seu 
modelo de gestão. Como resultado, obtelle-se uma lista das funcionalidades consideradas mais relellantes tendo sido 
obserllado também que cada lIez mais organizações pensam em adoptar um modelo de gestão baseado nos princípios 
do 8SC. O lIalor acrescentado deste estudo é o estabelecimento das questões mais importantes a ter em conta, não só 
no desenllolllimento do suporte tecnológico ao 8SC, como também na sua implementação numa organização. 
Palavras-chave: The 8alanced $corecard, Sistemas de Informação, Suporte Tecnológico, Requisitos 

llTlE: Important functionalities of infonnation systems for lhe Balanced Scorecard support - Users requirements perspectiue 
H8SlRHCl: lhe appearance of the business tool lhe 8alanced Scorecard (8SC) conduded to the dellelopment of lIar­
ious information systems to support its implementation, each one with indillidual features and different scopes. lhis 
paper presents, according to user's lIision, the features considered more relellant in the information systems related 
to the business tool 8SC. In the research we studied the documentation produced by 8alanced Scorecard 
Collaboratille (8SCol) Institute, we analyzed also the general features of all8SCol certified information systems, and 
finally, to lIalidate all the features collect during the anterior phases, we inquiry lIarious organizations which actu­
ally use the 8SC as its strategic business tool. lhe result was the achielling of a list containing the considered more 
relellant features, halling also obserlled that more and more organizations are thinking in adopting a business model 
based in 8SC philosophy. lhe lIalue of this study is the definition of the more important questions to consider not 
only in the dellelopment of technological support to 8SC, but also in their implementation in an organization. 
Key words: The Bolanced Scorecord, Informotion Systems, Technologicol Support, Features 

H ctualmente, o contexto económico e concorrencial em ção a procura não só da eficácia para a realização dos 

que as organizações operam assume-se cada vez objectivos associados aos processos de negócio, como tam-

mais complexo, sendo vital para qualquer organiza- bém de melhores níveis de eficiência. Para os gestores, a 
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capacidade para gerir com sucesso está directamente 

dependente da medição do desempenho dos processos de 

negócio. 

Neste contexto, a ferramenta de gestão BSC (The 8a/anced 

Scorecard) tem vindo a ganhar cada vez mais popularidade 

pela inovação que veio trazer à gestão das organizações, 

desde que foi pela primeira vez apresentado em 1992 

(Kaplan e Norton, 1992). Assumindo-se desde logo como 

uma base de suporte à difusão da visão e estratégia de 

negócio por toda a organização, tem contribuído fortemente 

para o aumento global do desempenho organizacional, 

nomeadamente através de um mais efectivo 'alinhamento' 

entre os vários níveis hierárquicos nas organizações. Sendo 

o objectivo final de qualquer entidade a rendibilidade do 

investimento para os seus accionistas, o BSC procura atingir 

esse objectivo actuando sobre a valorização do capital 

humano para melhorar a eficiência dos processos internos 

da organização (Sousa e Rodrigues, 2002) . 

Conceitos principais 
o BSC, na sua essência, fornece aos gestores uma visão 

da organização segundo quatro perspectivas - financeira, 

de clientes, de processos internos e de aprendizagem e 

crescimento - conforme ilustrado na Figura 1. 

Estas quatro perspectivas estão interrelacionadas por uma 

relação de causa-efeito, sendo a perspectiva financeira o 

ponto de partida para compreender essa relação. A pers­

pectiva financeira prende-se com a rendibilidade do investi­

mento e o valor gerado para os accionistas. A perspectiva do 

cliente tem o foco na criação de valor aos clientes, inte­

ressando à organização determinar a percepção dos clientes 

acerca do seu desempenho. Epstein e Manzoni (1997) aler-
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Componentes do BSC 
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tam que o processo de criação de valor para os clientes deve 

ser baseado na eficiência dos processos internos, para que 

seja lucrativo também para a organização. A melhoria do 

desempenho nos processos internos está dependente do 

desempenho das pessoas que compõem a organização, 

sendo este o objectivo da perspectiva de aprendizagem e 

crescimento - o aumento do nível de competências das pes­

soas. 

A implementação da metodologia BSC nas organizações, 

quando não suportada num sistema de informação próprio, 

tenderá a provocar um aumento considerável tanto em 

quantidade como em esforço de tratamento da informação. 

Geralmente recorre-se a relatórios do sistema de gestão e 

posterior criação de 'folhas de cálculo' onde se realizam os 

cálculos dos indicadores, análises, gráficos, etc., gastando 
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H implementação da metodologia BSC 
nas organizações, quando não suportada num sistema 

de informação próprio, tenderá a prouocar 
um aumento consideráuel tanto em quantidade 
como em esforço de tratamento da informação. 

tempo e recursos para manter a informação clara, fiável e 

actualizada . Sendo o excesso de informação um problema 

com que as organizações actualmente se deparam, faz sen­

tido suportar a implementação desta ferramenta de gestão 

num sistema de informação adequado que recolha , 

processe, analise e difunda a informação de acordo com os 

seus destinatários. 

Justifica-se, assim, a necessidade de estudar o suporte tec­

nológico ao The Balanced $corecard e as funcionalidades 

esperadas pelos utilizadores desta gama de sistemas de 

informação. 

Oferta tecnológica na implementação do 8SC 
Desde cedo começaram a surgir aplicações informáticas 

para suportar e ajudar à implementação do BSC, diferen­

ciando-se todas elas em termos de funcionalidades e níveis 

de análise oferecidos. Actualmente as 'folhas de cálculo' 

são as ferramentas mais usadas como suporte ao BSC, 

sendo uti lizadas para cálculo de indicadores, elaboração de 

gráficos, etc .. Mas rapidamente se constatou inviável o seu 

uso, na medida em que têm limitações ao nível de escala­

bilidade, partilha de dados e informação, actualização dos 

dados, capacidade para efectuar análises complexas, etc .. 

O caminho passa claramente pela adopção de soluções 

informáticas com funcionalidades específicas ao suporte 

dos requ isitos de uma ferramenta de gestão como o BSC. 

Para diversos autores, entre os quais Marr e Neely (2003), 

as principais razões que justificam a aposta numa aplicação 

informática de suporte ao BSC prendem-se, no essencial, 

com os segu intes aspectos: necessidade de integração de 

dados provenientes de várias fontes, elaboração de análises 

extensivas tanto quantitativas como qualitativas, auxílio na 

difusão e comunicação de informação ao longo da organi­

zação . 

Não é possível estabelecer uma lista exaustiva das fun­

cionalidades e requisitos necessários numa aplicação infor-
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mática de suporte ao BSC, porque estes diferem de orga ­

nização para organização. Os modelos de comunicação, 

o sistema de informação, o tamanho da organização, as 

características do negócio, as políticas de segurança e 

difusão da informação, o scorecard construído, são fac­

tores que diferenciam as organizações . Contudo, o 

Instituto Balanced Scoreca rd Collaborative 1 (2000) esta­

beleceu os requisitos funcionais mínimos a observar para 

a certificação de qualquer aplicação informática , que 

suporte o BSC segundo a metodologia proposta por 

Kaplan e Norton . Estes requisitos dizem respeito apenas à 

funcionalidade relacionada com a metodologia do BSC, 

não sendo especificadas questões de ordem tecnológica , 

tais como a escalabilidade ou integração com outros sis­

temas. 

funcionalidades principais 
Antes de enunciar os requisitos essenciais a um sistema de 

informação para suporte ao BSC, assume-se como obri­

gatória uma análise, mesmo sendo superficial , aos sistemas 

presentes no mercado. Após uma fase inicial de estudo 

alargado, escolheram-se para análise todas as soluções 

informáticas certificadas pelo Instituto Balanced Scorecard 

Collaborative (BSCol) . O âmbito da análise restringiu-se às 

funcionalidades gerais que um sistema da área do BSC deve 

disponibilizar aos utilizadores, tendo sido desenvolvida em 

três fases . 

o caminho passa claramente pela adopção de soluções 
informáticas com funcionalidades específicas 
ao suporte dos requisitos de uma ferramenta 

de gestão como o BSC. 

Numa primeira fase, foi analisada documentação pro­

duzida pelo Instituto BSCol. A segunda fase caracterizou-se 

pela recolha e organização das funcionalidades de todas as 

aplicações informáticas devidamente certificadas pelo 

Instituto BSCol. Após a recolha e organização das funciona­

lidades mais importantes na fase anterior, fazia sentido 

validá-Ias junto de entidades com experiência em sistemas 

de informação da área do BSC. Assim, a terceira fase con­

sistiu na inquirição de diversas entidades com experiência 
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neste tipo de sistemas, com o intuito de validar as funciona ­

lidades apontadas como necessárias. 

Uma vez que a lista de funcionalidades era extensa, optá­

mos por ag rupá-Ias nas seguintes cinco categorias princi­

pais: 

• Construção do modelo principal - Nesta categoria encon­

tram-se enunciadas funcionalidades básicas relacionadas 

com a concepção do modelo de scorecard a implementar 

na organização; 

• Comunicação - Esta categoria integra funcionalidades re­

lacionadas com a difusão e partilha de informação entre 

todos os empregados da organização; 

• Negócio - As funcionalidades incorporadas sobre este 

tópico referem-se às componentes de análise que o 

sistema de informação possibilita aos seus utilizadores. 

Componentes estas relacionadas com as diversas 

análises possíveis de fazer com a informação disponí­

vel; 

• Flexibilidade - A flexibilidade permite a adaptação de um 

sistema de informação a diversos tipos de organizações, 

utilizadores. Esta categoria refere-se ao contexto geral da 

aplicação diferenciando as aplicações pelas funcionali­

dades extra que proporcionam aos seus utilizadores. Uma 

grande parte das funcionalidades presentes nesta catego­

ria resulta de requisitos não-funcionais constituindo, 

assim, um factor de diferenciação entre as várias apli ­

cações presentes no mercado; 

• Características técnicas - Esta categoria agrega funciona­

lidades relacionadas com características técnicas dos sis­

temas de informação, como por exemplo a arquitectura 

do sistema, plataforma onde assenta, motor de base de 

dados, etc .. 

Após a aplicação, recolha e validação dos questionários 

recebidos, desenvolveram-se análises em três vertentes: 

funcional idades existentes, funcionalidades utilizadas e 

importância reconhecida a cada funcionalidade . Para tal , 

utilizou-se a aplicação informática SPSS como meio de 

apoio e realizaram-se estatísticas descritivas, tendo sido 

utilizada maioritariamente a mediana como medida de 

análise. A decisão de adoptar a mediana como medida de 

localização a utilizar, deveu-se ao interesse em utilizar 

uma med ida res istente a 'comportamentos extravagantes 

da variável' (Pardal e Correia , 1995, p. 110), pois o ques­

tionário foi distribu ído a pessoas com diferentes sensibil i­

dades ao nível dos sistemas de informação de suporte ao 

BSC. 

Adoptando as mesmas cinco categorias utilizadas no in­

quérito , apresenta-se em quadro (ver Quadro, p. 32) uma lis­

ta de funcionalidades consideradas mais relevantes, enun­

ciando as funcionalidades na coluna da esquerda e uma 

pequena descrição à direita. 

Conclusões 
Neste artigo foram apresentadas, na perspectiva dos uti­

lizadores, as funcionalidades consideradas mais relevantes 

nos sistemas de informação que suportam o The Ba/anced 
Scorecard. O método seguido foi desenvolvido em três fases . 

Na primeira fase foi analisada documentação produzida 

pelo Instituto Balanced Scorecard Collaborative (BSCol). Na 

segunda fase analisaram-se as funcionalidades gerais de 

todos os SI certificadas pelo Instituto BSCol. A terceira fase 

teve como objectivo a validação das funcionalidades 

reunidas durante as fases anteriores, tendo-se, por isso, 

baseado na distribuição de um inquérito a entidades com 

experiência em SI de suporte ao BSC (fornecedores, uti­

lizadores, consultores). 

Como resultado, obteve-se uma lista de quarenta e duas 

funcionalidades, que concluímos deverão ser observadas e 

seguidas pelos fornecedores dos SI de suporte ao BSC. Na 

perspectiva dos consultores e ' implementadores' na área do 

BSC, este estudo é uma contribuição para a sua percepção 

das reais necessidades dos seus clientes, podendo mesmo 

definir prioridades em questões de implementação deste tipo 

de projectos. Aos clientes, este estudo dá-lhes a conhecer a 

opinião e experiência de outros, auxiliando-os na tomada de 

decisões relacionadas com o seu sistema de informação de 

suporte ao BSC. 

Finalmente, consideramos que este estudo, além de per­

mitir a identificação de lacunas existentes em alguns sis­

temas de apoio ao BSC, propõe uma lista das funcionali­

dades consideradas mais relevantes, ajudando à concretiza­

ção com sucesso de uma implementação do BSC em menos 

tempo, com menores custos e maior valor acrescentado para 

a organização . • 
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MODELO PRINCIPAL 

• Definição da missão 

• Definição da visão 
• Definição da estratégia 

• Definição dos objectivos estratégicos 
• Indicação de objedivos, indicadores, metas e iniciativas 

para cada um das perspectivas padrão 

• Indicação das fórmulas de cálculo dos indicadores 

• Estabelecimento de ligações entre objectivos, 
indicadores, metas e iniciativas 

• Mapa de relações de causa-efeito 

• Possibilidade de interligar objectivos em diversas 
camadas (em cascata) 

• Atribuição de objectivos a utilizadores específicos 

ou grupos de utiliza dores 
• Definição de várias metas para cada objectivo (meta 

interna, meta benchmark) 

• Definição de indicadores específicos (utilizador) 

e gerais (organização) 

• Assistentes para ajuda aos utiliza dores na realização 
de determinadas tarefas 

• Possibilidade para inserir um número ilimitado 

de objectivos, indicadores, metas e iniciativas para 

qualquer perspectiva 

COMUNICAÇÃO 

• Introdução de comentários aos objectivos, 
indicadores, metas e iniciativas por parte 
dos utilizadores do sistema 

• Sistema de alertas sobre os indicadores, comentários 

introduzidos e mensagens 

• Apresentação gráfica da ligação entre os objectivos 

• Possibilidade de ligar documentos, mensagens 
de correio, aplicações externas, etc., a indicadores 
e objectivos 

• Uso de informação gráfica (ex: semáforos, imagens, 
gráficos, etc., na representação das tendências 

de evolução dos indicadores) 
• Uso de informação qualitativa para descrever 

a evolução de indicadores (bom, mau, aumentou, 
baixou, positivo, etc.) 

• Existência de relatórios e modelos de relatórios 
pré-definidos (perspectivas, indicadores vs. metas) 

Descrever o missão definido para o organização. 
Descrever o visão definido poro o organização. 
Descrever o estratégia definido para o organização. 

Indicar os objectivos traçados. 
Atribuir o cada perspectiva os objectivos, indicadores, metas 
e iniciativas definidos. 
Poro cada indicador indicar o respectivo fórmula de cálculo. 
Possibilidade de criar ligações que ilustrem o que objectivos 
correspondem determinados indicadores, metas e iniciativas. 
Possibilidade de criar o mapa de relações de causo e efeito entre 
os objectivos estratégicos, enquadrando-os nos respectivos 
perspectivas. 
Possibilidade de estabelecer uma relação de interdependência 
entre os objectivos, em formo de árvore. 
Definir responsáveis pelo concretização de objectivos específicos. 

Definição de vários metas que ilustrem vários graus de concretização 
do objectivo. 
Criação de indicadores específicos poro certo área de negócio 
ou utilizador e indicadores gerais 00 nível do organização. 
Existência de assistentes (<<wizards») poro ajudo aos utilizadores 
no realização de tarefas não rotineiros. 
Possibilidade para atribuir um número ilimitado de objectivos, 
indicadores, metas e iniciativas poro cada perspectiva. 

Possibilidades poro os empregados introduzirem comentários 
ou sugestões sobre objectivos, indicadores, metas e iniciativas. 

Sistema que produza alertas (mensagens de e-mail, telemóvel) 
quando determinado indicador atingir níveis definidos nos parâmetros. 
Apresentação do ligação gráfico (usando caixas, setas, etc.) 
estabelecido entre os objectivos. Possibilidade de realizar 
alterações no modelo gráfico. 
Ligado aos objectivos e/ou indicadores deverá haver informação 
que permito avaliar o evolução do indicador no tempo e um 
histórico dos medidos tomados. 
Uso de informação gráfico poro facilitar o compreensão c/oro 
e rápido do grau de desempenho de cada objectivo. 

Uso de informação qualitativo que descrevo o nível de evolução dos 
indicadores. 

Existência de relatórios genéricos já disponíveis no aplicação 
e modelos que permitam o rápido criação de outros. 
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NEGÓCIO 
• Relatório do desempenho actual e histórico de cada 

indicador 
• Monitorização (gráfica e descritiva) do índice 

de satisfação de cada objectivo, indicador, meta 
e iniciativa 

• Existência de vários tipos de indicadores/métricas 
• Capacidade para desdobrar a informação 

em diversos níveis de detalhe 

• Definição de empregados responsáveis 
por iniciativas e indicadores 

• Associação de sistema de recompensa às metas 
e iniciativas individuais 

• Análises multi-dimensionais (ferramentas OLAP) 

• Acompanhamento e medição do desempenho 
individual (por empregado) e respectiva contribuição 
para a satisfação dos objectivos estratégicos 

FLEXIBILIDADE 
• Importação de dados provenientes de sistemas 

externos (folhas de cálculo, bases de dados) 
• Exportação de dados em diversos formatos (XML, 

texto, Ms EXCEL, etc.) 
• Possibilidade de implementações totais (toda a orga­

nização) ou parcelares (departamentos) 

• Possibilidade de arquivar informação do sistema 
actual para histórico 

• Administração centralizada do sistema 
• Definição de políticas de segurança 

(utilizadores/permissões/acessos) 
• Opção para alterar a terminologia utilizada (ex.: 

nomes de perspectivas) 

CARACTERíSTICAS TÉCNICAS 
• Funcionamento em várias plataformas ou sistemas 

operativos (Windows, UNIX) 
• Desenvolvimento do sistema em tecnologia WEB 

(HTML, ASp, PHp, .NEY, J2EE) 
• Sistema assente num Sistema de Gestão de Base de 

Dados Relacional (SQL Server, Oracle, Informix) 
• Fácil de usar e intuitivo 
• Sistema baseado em ambiente de janelas 

• Sistema cliente/servidor 

Documento que evidencie e compore o desempenho actual 
e histórico de cada indicador. 
Monitorização em tempo real do índice de satisfação de cada 
obiectivo, indicador, meto e iniciativa. A qualquer momento deve 
ser possível observar o grau de concretização de determinado 
obiectivo. 
Existência de vários tipos de indicadores predefinidos por perspectiva. 
Possibilidade do utilizador ir desdobrando o informação 
em diversos níveis de detalhe até encontrar o origem dos factos 
que observo. 
Definição de empregados responsáveis pelo desempenho de 
determinado indicador ou realização de determinados tarefas. 
Associação de sistema de recompenso sobre metas e iniciativas 
individuais. 
OLAP - Online Analytical Processing, designo os ferramentas 

que permitem realizar análises sobre dados em diversos 
perspectivas (dimensões) . 
Possibilidade de obter o desempenho de cada empregado e 
respectivo contribuição poro o alcance dos obiectivos estratégicos. 

Alimentação do sistema com dados provenientes de fontes 
externos. 
Exportação de informação em diversos formatos. 

o sistema de informação deve permitir implementações parciais 

(por unidade de negócio) e ser escalável poro depois ser 

alargado 00 resto do organização. 
Possibilidade de mover informação poro base de dados de histórico, 
como meio de aumento do performance do sistema e eliminação de 
informação excessivo e desnecessário poro o dia-a-dia. 
Administração centralizado do sistema. 
Definição de políticos de segurança, controlando acessos e per­
missões (leitura e escrito). 
Opção poro alterar os termos ou conceitos utilizados no sistema. 
Por exemplo poder alterar o nome dos perspectivas. 

O sistema de informação deverá funcionar em vórios sistemas 

operativos. 
Desenvolvimento do sistema em tecnologia web, poro que fun­
cione no Intranet do organização através do «browser». 

Sistema assente numa base de dados relacional. 

Facilidade de utilização do sistema, cumprindo os regras de usabi/idade. 
Sistema baseado em ambiente de ianelas e multi-tarefa conforme 
o princípio do MS Windows. 
Sistema cliente/ servidor. 
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nota 
1. o Balanced Scorecard Collaborative é um instituto fundado e 

gerido pelos criadores do conceito BSC, Robert Kaplan e David 
Norton, cujo objectivo é a divulgação do conhecimento e experiên­
cia em tudo o que está relacionado com o BSC. Sítio na Internet: 
http://www.bscol.com . 
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mecanismos de desenuoluimento limpo, 
critério de adicionalidade e suas repercussões 

por Marcos Teixeira 

REsumo: o artigo procura elucidar o conceito de adicionalidade no enquadramento dado pela United nations 
framework Conuention on Climate Change (UnFCCC), sendo feita uma análise de cada uma das seis etapas do teste 
de aualiação de adicionalidade de um projeto de mecanismo de Oesenuoluimento limpo (mOl). Desta forma, tem-se 
não somente uma poderosa ferramenta para otimizar o ciclo de uida de projetos de mOl, mas um melhor entendi­
mento da filosofia em que se baseia a definição da adicionalidade, questão esta que tem estado no centro de muitas 
das discussões desde a início do processo de negociação dos mOl. Como parte deste estudo, foi aualiado como estas 
considerações afetam o mercado de emissões, e como podem ser tomadas como uma diretriz no entendimento da 
uerdadeira natureza dos projetos de mOl e na apreciação dos desdobramentos ao níuel estratégico para o desen­
uoluimento de nouos modelos de negócio ao se leuar em consideração o modelo de Oesenuoluimento Sustentáuel, 
implicitamente definido pela adicionalidade preconizada pela UnfCCC. 
Palavras-chave: MDL, Protocolo de Quioto, Adicionalidade, Planejamento Estratégico 

TITlE: Clean deuelopment mechanism, additionally criteria and its repercussions 
RBSTRRCT: This paper is focused in the concept of additionally in the framework of the «United nations framework 
Conuention on Climate Change» (UnfCCC). The paper encompasses a full description of the UnfCCC proposed addi­
tionallY test (in Portuguese), with a description of each of the six steps to eualuate the additionally of a com (Clean 
Oeuelopment mechanism) project. It is enuisaged that this test not only would represent a powerful tool to optimise 
com life cycle, making more efficient the issue of the POO (Project Oesign Oocument), but also contribute positiue­
ly to a better understanding of lhe framework and the philosophy behind this concept, that has been a source of a 
lot of discussions since the beginning of the com processo Riso was analysed how the additionally considerations 
tackle the com business, how does it can be seen as a cornerstone in understanding the core of the com business 
and the slrategic issues that rise when considering the issues of sustainable deuelopment model that is enuisaged 
by the application of the here presented additionally principies in pursuing new business models. 
Key words: BCDM, Kyoto Protocol , Addi tiona llity, Strategic Plann ing 

Para poder entender a razão de impor-se o crivo da adi­

cionalidade, é necessário situar-se dentro da questão 

das alterações climáticas no âmbito mundial. Neste sen­

tido, partimos da aceitação da gestão dos riscos associados 

ao chamado efeito de estufa, como talvez a maior questão que 

se impôs à Humanidade com relação à manutenção de sua 

sustentabilidade nos médio e longo-prazos. Em resposta a este 

desafio, durante a Rio 92, foi adotada a Convenção-Quadro 

sobre Mudança do Clima . A Convenção entrou em vigor em 

21 de Março de 1994, com 186 signatários, na qual estes se 

comprometem com uma proposta de estabilização das con­

centrações atmosféricas dos gases geradores do efeito de estufa . 
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Em 1995, os países que assinaram a Convenção se reuni ­

ram para a realização da Conferência das Partes - CDP 

(Conference of the Parties - COP) 1, onde foi formado um 

grupo de trabalho para definir como seriam os esforços para 

o combate às alterações climáticas. Com base neste extenso 

trabalho de negociações, foi possível aos países a assinatu­

ra do Protocolo de Quioto, durante a CDP 3 em 1997 na 

cidade de Quioto, no Japão, comprometendo-se (e só 

então), com as metas estipuladas no documento. 

No documento foi estabelecido um compromisso de redu­

ção de emissões totais dos gases geradores do efeito de estufa, 

respeitando o princípio das responsabilidades comuns, po­

rém diferenciadas. Foram impostos compromissos de redu ­

ção diferentes entre os países, de forma que para os países 

desenvolvidos e em transição para uma economia de mer­

cado (Anexo I), foi estabelecido um compromisso de redução 

para os níveis pelo menos 5% inferiores aos praticados em 

1990, a qual deverá ser cumprida entre os anos de 2008 até 

2012 (primeiro período de cumprimento do Protocolo). 

De forma a poder atingir estas metas a um menor custo, 

pode-se fazer uso de três mecanismos de flexibilização: 

Comércio de Emissões (Emissions Trading - ET), Implemen­

tação Conjunta (Joint Imp/ementation - JI) e o Mecanismo de 

Desenvolvimento Limpo - MDL (implementação de projetos 

que levem a reduções de emissões em países fora do Anexo 

1- Clean Deve/opment Mechanism - COM). 

Ao longo do processo de negociação dos MO L, George W. 
Bush foi eleito presidente dos EUA, que reiterou sua posição 

de não ratificar o Protocolo, o que levou a uma posição bas­

tante difícil , dado que este necessitava que pelo menos 55 

membros da Convenção ratificassem o Protocolo, totalizan­

do, no mínimo, 55% das emissões globais ao nível de 1999. 

Como os EUA representam isoladamente 36% destas emis­

sões, a sua retirada das negociações colocava em dúvida a 

possibilidade de este ser ratificado. 

Marcos Alexandre Teixeira 
mteixeira@navier.ist.utl .pt 

Em 18 de Novembro de 2004, a Rússia ratificou o Proto­

colo (após intensas negociações com o Bloco da União 

Europeia) , permitindo que este entrasse em vigor a partir de 

16 de Fevereiro de 2005, sendo considerodo um marco nas 

relações internacionais, sem precedentes históricos. 

Enfim, o processo iniciado na Rio 92 continua, e ainda 

restam muitas questões pendentes, em especial duas: a par­

ticipação dos países que não ratificaram o Protocolo (leia -se 

EUA) nos processos de negociações (nas CDp, com o risco de 

esvaziar as discussões, dado que poluidores de peso pas­

sariam a ignorar o processo de Quioto); e como se dará o 

comprometimento dos países em desenvolvimento para o 

segundo período de comprometimento (os países em desen­

volvimento não parecem prontos a aceitar metas de redução 

de emissões) . 

De certo, temos que o Protocolo de Quioto se coloca como 

um dos mecanismos multilaterais de maior envergadura na 

história da Humanidade, em que a maioria das nações se 

esforça para solucionar um problema global a longo-prazo, 

que está afetando a todos, com uma intensidade crescente. 

o que é a adicionalidade 
o termo adicionalidade é referido no artigo 6, alínea b do 

texto do Protocolo de Quioto, onde a redução dos gases 

causadores do efeito de estufa alcançada com os projetos 

associados aos mecanismos de flexibilização devem ser adi­

cionais a aquelas reduções que poderiam vir a acontecer de 

qualquer forma . 

Este artigo procura explorar um dos aspectos mais parti­

culares dos projetos que tenham como objetivo enquadrar-se 

dentro das normas previstas para o MDL, que é o en­

quadramento deste frente ao crivo de sua adicional idade. 

Este conceito é tido como um dos mais controversos no 

âmbito da avaliação da elegibilidade dos projetos, e assim 

poder auferir dos respectivos benefícios e compensações 

PhD na área de Sistemas de Energia Renováveis (FEM - UNI CAMp, Brasil ). Pós-Doutorando nas áreas de MDL, Protocolo de Quioto e Desenvolvimento 
Sustentável no RGES . Departamento de Engenha ria Mecânica do Instituto Superior Técnico, Lisboa, Portugal. 
PhD in Renewable Energy Systems (FEM . UNICAMp, Brazil). Post Doe Researcher in the field of COM, Kyoto Pro toco I and Sustainable Development Issues at 
RGESD - Department of Mechanical Engineering of Instituto Superior Técnico, Lisbon, Portugal. 

Recebido em Julho de 2005 e aceite em Março de 2006. 
Received in July 2005 and occepted in Morch 2006. 
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mesmo dúbia ou controuersa, a proua 
da adicionalidade é uma etapa das mais críticas, 

uma uez que é na ualidação deste conceito que reside 
a corroboração do projeto em poder auferir 

dos benefrcios oferecidos pelo Protocolo de Quioto. 

econômicas financeiras. Mesmo dúbia ou controversa, a 

prova da adicional idade é uma etapa das mais críticas, uma 

vez que é na validação deste conceito que reside a corrobo­

ração do projeto em poder auferir dos benefícios oferecidos 

pelo Protocolo de Quioto e, caso os proponentes não sejam 

capazes de validá-lo, este perde todo e qualquer respaldo 

frente aos mecanismos propostos pela Convenção -

Quadro. 

Em termos de senso comum, a adicional idade está rela­

cionada com a questão: «Se não fosse o Protocolo de 

Quioto, e as vantagens econômico-financeiras que este per­

mite, seria este projeto implementado?». Caso o projeto em 

julgo tiver a sua implementação levada a cabo, sem que os 

benefícios de poder ser enquadrado como um MDL atue 

como um fator determinante na sua implementação, então 

este não tem o direito de poder auferir das vantagens apre­

sentadas pelo Protocolo. 

Por outro lado, se o projeto somente encontra as 

condições para sua plena realização auferindo das vanta­

gens do registro e comercialização das emissões evitadas, 

então sim - este aufere o direito de se enquadrar nas normas 

do MDL e é adicional. Parafraseando : se as atividades pro­

postas pelo referido projeto se sobrepõem à prática usual, 

sendo confrontado com obstáculos e barreiras que só pode­

riam ser transpostas na medida em que possa contar com as 

vantagens de ser tomado como um MDL, então este aufere 

o direito de poder ser avaliado e, na medida que comprovar 

seus benefícios em termos de emissões evitadas, auferir das 

vantagens econômicas representadas pela venda dos crédi­

tos de carbono. 

Assim sendo, as normas impostas pelo protocolo fazem 

uma clara distinção entre projetos com o direito de serem 

avaliados com MDL, não só em relação ao seu potencial de 

redução de emissões dos chamados Gases do Efeito de Estufa 

(GEE), e os que, por não passarem pelo crivo da adicionali­

dade, ainda assim, não poderão fazer uso das compen-

5 

sações econômico-financeiras, mesmo tendo evidente bene­

fício ambiental (com possível impacto positivo na redução 

das emissões). 

Mais do que um critério técnico, a prova de uma adi­

cionalidade de um projeto é antes uma avaliação da sua 

exeqüibilidade, no contexto em que se situa, em que a única 

forma de poder transpor as barreiras que impedem sua 

plena realização é fazendo uso de um dos mecanismos de 

flexibilização descritos no Protocolo de Quioto. 

Neste sentido, este ensaio procura elucidar os mecanismos 

de análise e avaliação da adicional idade de um potencial 

projeto de MDL à luz dos critérios oficiais emitidos no âmbito 

da Convenção - Quadro sobre Mudança do Clima (United 
Nations Framework Convention on Climate Change - UNFC-

CC) . 

o que é um rnOL 
Um potencial projeto de MDL é, antes de qualquer outra 

consideração, uma atividade que seja diretamente respon­

sável pela diminuição nas emissões de um ou mais dos seis 

gases de efeito de estufa acordados pelo Protocolo: Dióxido 

de Carbono - CO2; Metano - CH4; Óxido Nitroso - N20; 

Hidrofluor Carbono - HFCs; Perfluor Carbono - PFCs e 

Hexafluoreto de Enxofre - SF6 (IPCC, 2001). 
Assim definido do ponto de vista técnico, resta entender 

que estes projetos devem também ter uma componente que 

os torne distintos de outras iniciativas presentes no mercado. 

Neste âmbito, reforça-se que estes devem, na sua concep­

ção, representar uma iniciativa de se reescrever o modelo de 

desenvolvimento adotado no passado pelos chamados paí­

ses desenvolvidos, de forma que os países em desenvolvi­

mento possam basear seu crescimento em uma economia 

menos energética intensiva e mais integrada ao meio ambi­

ente. 

Assim sendo, estes projetos, para que possam ser entendi­

dos como MDL, devem ser guiados pelas diretrizes do 

Desenvolvimento Sustentável e da Cimeira Mundial, procu­

rando apresentar ao modelo produtivo em vigor uma nova 

visão de produção integrada a um ambiente ecologicamente 

sustentado . 

Por outro lado, enquanto problema ambiental de ordem 

mundial, sua solução não poderia se esquivar de contemplar 
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Enquanto problema ambiental de ordem mundial, 
sua solução não poderia se esquiuar de contemplar 

um mecanismo financeiro de incentiuo à sua adoção. 
Rssim, foi concebido o rnOl como uma forma de atingir 
o maior impacto nas reduções ao menor custo possíuel. 

Em tese, assume-se que o mesmo capital aplicado 
em diferentes países/localidades pode leuar 

a uma maior e mais duradoura redução 
nas emissões dos GEE. 

um mecanismo financeiro de incentivo à sua adoção. Assim, 

foi concebido o MDL como uma formo de atingir o maior 

impacto nas reduções ao menor custo possível. Em tese, 

assume-se que o mesmo capital aplicado em diferentes paí­

ses/localidades pode levar a uma maior e mais duradoura 

redução nas emissões dos GEE. 

Um outro aspecto fundamental é não entender o MDL 

como uma panacéia que viabiliza todo e qualquer 

empreendimento que se auto-intitule como ecologicamente 

sustentável. O Mecanismo tem regras rígidas e, em muitos 

casos, pouco oferece em termos de benefícios econômicos, 

representando um grau adicional de complexidade ao 

empreendimento e à sua gestão de riscos. 

Dentre estas características que diferenciam um projeto indus­

trial qualquer, de um que esteja enquadrado dentro das regras 

do MDL, a mais relevante é a questão de sua adicionalidade, 

ou seja, qual o impacto deste projeto em particular na redução 

das emissões dos gases de efeito de estufa frente ao Business as 

Usual, neste caso representado pela Linha de Base (Baseline). 

Este é, e assim tem sido desde o início das negociações, 

um dos pontos mais polêmicos no tocante ao desenho e 

avaliação de projetos de MDL. Tanto o é que o Conselho 

Executivo do MDL (COM Executive Board - EB) acabou por 

publicar um roteiro para avaliação da adicionalidade de um 

projeto (CDM-EB, 2004), como uma forma de orientação 

para a avaliação de um projeto frente às normas do 

Protocolo e, assim, garantir uma maior transparência e con­

fiabilidade ao processo. 

Ualidação da adicionalidade de um projeto 
Para empreender a análise da adicionalidade de um pro­

jeto, em primeiro lugar, cabe entender que este é um proces-

so que se faz dentro de uma conjuntura fixa, uma vez que os 

fatores usados nesta validação são inerentes, não só ao 

local, mas também às condições particulares a cada um dos 

projetos. 

Assim sendo, o roteiro de análise proposto pelo Conselho 

Executivo do MDL foi formatado em seis etapas que con­

duzem a uma avaliação contextual do conjunto das ativi­

dades do projeto proposto frente às suas condições locais, 

regionais, nacionais e mundiais, para poder estabelecer 

uma avaliação de como este se situa frente às outras formas 

de ação que poderiam produzir os mesmos efeitos e/ou pro­

dutos e serviços. Cada uma das etapas está focada em uma 

linha de ação, de forma que temos: 

• Etapa O - Avalia não só se as atividades do projeto de 

MDL se iniciaram no contexto temporal de ratificação do 

Protocolo, mas também se este teve um papel fundamen­

tai na decisão gerencial de se desenvolver este projeto; 

• Etapa 1 - Avalia os diferentes cenários para análise de 

todas as possíveis opções tecnológicas para se obter os 

mesmos produtos e/ou serviços a que se propõe o projeto 

(incluindo-se aí a definição da Baseline). Sempre con­

siderando o atendimento das normas e regulamentações 

ambientais aplicáveis; 

• Etapa 2 - Analisa as repercussões econômico-financeiras 

de se enquadrar o referido projeto nas normas do MDL e 

assim poder auferir dos ganhos com a venda das 

Reduções Certificadas de Emissões - RCE's (Certified 

Emission Reductions - CER's); 

• Etapa 3 - Análise das barreiras à realização do projeto, as 

quais necessitam do enquadramento no MDL para 

poderem ser transpostas; 

• Etapa 4 - Análise do conjunto das atividades propostas 

para o projeto, frente à prática corrente, de forma a posi­

cioná-Ia em termos de sua conjuntura em uma análise 

transversal (não só vertical ou horizontal, mas também 

levando em consideração relações trans-setoriais/geográ­

ficas); e 

• Etapa 5 - Análise dos impactos da realização do projeto, 

não só no âmbito da redução das emissões, mas também 

nas práticas correntes; modificações de comportamento, 

inserção de novas tecnologias, quebra de paradigmas no 

setor produtivo, etc .. 
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Um resumo gráfico do processo proposto pode ser visto na 

Figura seguinte: 

figura 
fluxograma do teste de adicionalidade 

Etapa O - Análise preliminar se a projedo iniciou apás 
1 de Janeiro de 2000 e antes de 32 de Dezembro de 2005 

PASSA • 
Etapa 1 - Identificação e Validação dos Cenários Alternativos 

ao projeto de MDL 

PASSA , t 
Etapa 2 - Análise do Investimento I 

I 
Etapa 3 - Barreiras à reolizaçãa 

do projecto de MDL 

I I 
PASSA 

t 

I 
Etapa 4 - Análise da Prática Corrente 

I 
PASSA 

t 

I 
Etapa 5 - Impacto do registro do projeto de MDL 

I 
PA~SA 
t 

I 
NÃO FAZ PARTE DO CENÁRIO DE BASE 

I É ADICIONAL 

Fonte: UNFCCC, 2004 

A seguir temos uma explicação mais detalhada de cada 

uma destas etapas, como caracterizadas nos blocos deste 

fluxograma. 

Etapa O - Se a data de início das atividades do projeto e 

a data de seu registro como um MDL está depois de 1 de 

Janeiro de 2000 e antes de 31 de Dezembro de 2005. É 
necessário provar que os possíveis incentivos oriundos da 

aplicação do MDL tiveram um papel fundamental na 

decisão de se efetuar tal empreendimento. 

Esta evidência deve ser baseada em documentos oficiais, 

que demonstrem que o MDL teve um papel relevante antes, 

marcos Teixeira 

ou no momento, em que se decidiu executar o projeto. Na 

medida em que os proponentes possam provar ao EOD2 

este comprometimento com os incentivos relacionados ao 

MDL, o projeto pode seguir para o escrutínio do próximo 

nível. 

Etapa 1 - Identificação e validação dos cenários alterna­

tivos ao projeto de MDL. Nesta etapa devem ser definidas as 

atividades que compõem a Baseline, assim como as outras 

opções para se obterem os mesmos produtos e/ou serviços 

a que se propõe o projeto de MDL; o que deve ser feito em 

duas sub-etapas: 

Sub-Etapa la - É necessário levar em consideração as 

alternativas ao projeto proposto, elaborando os possíveis 

cenários que levem em consideração as alternativas ao pro­

jeto de MDL. Estas alternativas devem incluir o próprio pro­

jeto de MDL, sem que este seja enquadrado nos procedi­

mentos de registro e certificação (sem que seja executado 

como um projeto de MDL), assim como todas as demais pos­

sibilidades tecnológicas de fornecimento dos mesmos 

serviços e/ou produtos, atendendo-se as mesmas necessi­

dades a que se propõe o projeto de MDL (desde que pos­

síveis de serem desenvolvidas nas condições locais - de 

forma viável e credível). 

Se for considerado relevante para o entendimento da 

perspectiva em que se insere este projeto de MDL, deve-se 

incluir, como um dos cenários de estudo, a continuidade da 

presente situação, ou seja, Business as Usual: nem imple­

mentar o projeto de MDL, nem tão pouco alternativas tecno­

logicamente viáveis diferentes à prática corrente. 

Sub-Etapa 1 b - Uma vez definidos os diferentes 

cenários, é necessário passá-los pelo escrutínio do atendi­

mento das leis, normas, legislação e regulamentos aplicáveis 

ao país e/ou região de execução do projeto (ex.: ignorar a 

opção de uso de um aterro a céu aberto se esta prática for 

contra a regulamentação). 

Neste exercício, é importante ressaltar que todas as alter­

nativas devem estar de acordo com a legislação e regula­

mentos aplicáveis, mesmo que não diretamente relaciona­

dos com a emissão dos GEE. Caso uma ou mais alternativas 

não estejam de acordo com a legislação e regulamentos, é 

necessário demonstrar que a não observância da legislação 
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é uma prática difundida (prática corrente). Caso não seja 

possível provar que a não observância legal está ampla­

mente disseminada, esta alternativa deve ser eliminada da 

análise. 

Caso o projeto de MDL seja a única alternativa dentre as 

consideradas que atenda aos requisitos legais e à legislação 

vigente então o projeto não é adicional (não está de acordo 

com os procedimentos do MDL) . 

Uma vez que o projeto proposto tenha passado pela etapa 

1, existem duas formas não excludentes de continuar a 

avaliação, uma vez que o proponente pode optar por sub­

meter o seu projeto tanto à Etapa 2 (Análise do investimen­

to), quanto à Etapa 3 (Barreiras à realização do Projeto) - ou 

mesmo a ambas, para garantir sua elegibilidade. 

Etapa 2 - Análise do Investimento. O objetivo desta etapa 

é analisar a atratividade financeira (ou econômica) do pro­

jeto proposto. 

Para se fazer esta análise, primeiro é necessário determi­

nar o método de análise apropriado (esta é denominada 

Sub-Etapa 2a), fazendo-se uma opção dentre as seguintes 

alternativas: simples análise de custos totais, análise com­

parativa de investimento ou uma análise de benchmark. 
Para esta seleção na Sub-Etapa 2a, adota-se: 

• Se o projeto não produzir benefícios econômicos ou finan­

ceiros (além dos diretamente relacionados com o MDL), de­

ve-se aplicar uma análise de custos totais (ir para Sub-Eta­

pa 2b - Opção I) ; 

• Caso as alternativas propostas tenham um patamar próxi­

mo em termos de investimento necessário, deve-se desen­

volver uma análise comparativa de investimento (ir para 

Sub-Etapa 2b - Opção 11); e 

• No caso do projeto proposto e cenários alternativos não 

apresentarem ordens de investimentos comparáveis (quer 

em termos de escala ou de tempo), deve-se optar pela 

Anál ise de Benchmark (ir para Sub-Etapa 2b - Opção 111) . 
Sub-Etapa 2b - Opção , - Análise de Custos Totais. 

Devem ser documentados os custos associados com o proje­

to de MDL e, assim, demonstrar que este produz nenhum ou 

desconsideráveis ganhos financeiros/econômicos além dos 

associados ao MDL. No caso de se concluir que o projeto 

não é atrativo financeiramente, deve-se proceder à Etapa 4. 

Sub-Etapa 2b - Opção " - Análise Comparativa de 

Investimento. Inicialmente deve-se identificar o índice de 

avaliação mais relevante, ou seja, o mais adequado ao tipo 

de projeto e contexto de avaliação, como exemplos possíveis 

temos: Taxa Interna de Retorno - TIR (InternaI Return Rate -

IRR ) e Valor Presente Líquido - VPL (Net Present Va/ue - NPV), 

relação custo benefício ou custo específico do serviço/ pro­

duto (ex.: $/ kWh de eletricidade produzida ou $/ GJ de calor 

vendido). 

O cálculo e comparação dos indicadores econômicos 

escolhidos (Sub-Etapa 2c), devem ser feitos tanto para o pro­

jeto de MDL quanto para os demais cenários (demais alter­

nativas no caso da Sub-Etapa 2b - Opção li), incluindo todos 

os custos relevantes (investimento, implantação, operação e 

manutenção, etc.), assim como rendimentos (excetuando-se 

os provenientes da venda dos RCE's, mas considerando-se 

subsídios e incentivos fiscais quando apropriados). 

Estes cálculos devem ser apresentados de uma forma clara 

e transparente no Documento de Concepção do Projeto DCP 

(Proiect Design Document - PDD). É necessário arrolar todos 

os parâmetros tecno-econômicos críticos adotados, os quais 

devem ser os mesmos para todos os cenários. 

A adicionalidade é avaliada em cada um dos casos, se­

guindo os seguintes critérios: 

• Se alguma das alternativas apresentar um índice, ou uma 

avaliação, de atratividade econômica superior ao do pro­

jeto de MDL (ex.: TIR do MDL inferior a uma das alternati­

vas), então o MDL é considerado adicional; e 

• Se todas as alternativas mais interessantes do ponto de 

vista financeiro tiverem uma emissão de GEE menor do 

que o projeto proposto, o MDL não é considerado adi ­

cionaI. 

Sub-Etapa 2b - Opção'" - Análise de Benchmark. No 

caso de se optar pela análise de Benchmark, deve-se esco­

lher o indicador financeiro mais significativo para o tipo de 

projeto e contexto (Ex.: Opção 2b - 11) . Identificar qual o Ben­

chmark que melhor representa o padrão de mercado, levan­

do-se em consideração o risco específico à natureza do pro­

jeto, porém, não relacionado à expectativa de lucratividade 

ou percepção de risco de um investidor em particular. Os 

valores de referência podem derivar de : 

• Taxa de remuneração de títulos públicos, majorados pelo 
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risco, refletindo o mercado privado e/ ou natureza do pro­

jeto, respaldado por um perito independente; ou 

• Estimativa do custo de financiamento e retorno sobre o capital 

(ex.: taxas de empréstimos praticadas no mercado e garantias 

requeridas no país para a natureza do projeto em questão). 

Desta feita, procede-se ao cálculo e comparação dos indi-

cadores escolhidos (Sub-Etapa 2c), tanto para o projeto de 

MDL quanto para os demais cenários. Se o projeto de MDL 

apresentar um índice menor do que o Benchmark (ex.: TIR), 

então o MDL não pode ser considerado como financeira­

mente atrativo, portanto, é adicional. 

Finalmente, é necessário fazer uma Análise de Sensibili­

dade nos resultados financeiros de forma a demonstrar 

claramente a solidez dos valores obtidos (Sub-Etapa 2d). A 

análise de investimentos somente oferece um argumento 

favorável a adicional idade quando forem satisfeitas as 

cond ições das opções I a 111 (conforme o caso aplicável) . 

Caso o projeto seja considerado adicional, passa-se à 

Etapa 4; caso o projeto não passe pelo crivo da Etap,a 2, e 

não possa ser considerado adicional pelo critério da Etapa 

3, então ele não poderá ser tomado como MDL. 

Etapa 3 - Barreiras à Realização do Projeto. No caso de 

se optar por conduzir esta etapa é necessário provar que o 

projeto proposto está sujeito a barreiras que impeçam sua 

realização, a não ser que tenha um incentivo extra, repre­

sentado pelo enquadramento como MDL. 

Estas barreiras devem ser analisadas em função de dois 

pontos de vista : existem barreiras que impedem a dissemi­

nação generalizada da atividade proposta como MDL (assim 

impedindo esta de se tornar parte do cenário base); e não 

existem barreiras para a disseminação de ao menos um dos 

cenários alternativos considerados. 

Para esta análise, o EB propõe uma metodologia que se 

subdivide em duas sub-etapas: 

Sub-Etapa 30 - Barreiras que impedem a adoção das 

práticas descritas no MDL. Nota-se que este tipo de análise 

é mais subjetiva na sua avaliação devendo ser cuidadosa­

mente respaldada. 

Estas barreiras podem ser de diferentes naturezas, rela­

cionadas com vários aspectos do empreendimento, poden­

do ser: 

5 

• Barreiras a investimentos. Os riscos associados a uma tec­

nologia que não é uso comum; percepção dos riscos como 

muito grandes para poder atra ir investimentos que viabi­

lizem a implementação do projeto; 

• Barreiras tecnológicas. Não há no mercado considerado 

meio de garantir a operação e manutenção adequada da 

tecnologia de referência para o projeto de MDL (mal-fun­

cionamento ou falta de manutenção); 

• Barreiras referentes à pratica corrente. Os usuários finais 

não têm fami lia ridade com a tecnologia a ser introduzida 

e se mostram relutantes a adotá-Ia; e/ ou o projeto pro­

posto é o primeiro na sua categoria ; etc .. 

Estas barreiras, identificadas como impedimentos para o 

projeto de MDL proposto, serão consideradas como sufi­

cientes para atender ao conceito de adicional idade somente 

se elas constituírem um efetivo impedimento para a imple­

mentação do projeto, caso este não fosse suportado pelo 

MDL. 

Sub-Etapa 3b - Assim como para as atividades do MDL, 

é necessário avaliar as demais alternativas pelo mesmo 

escrutínio, analisando as barreiras para a implementação 

dos demais cenários. É importante que ao menos um dos 

cenários alternativos seja viável (não havendo barreiras para 

sua adoção, a exemplo da própria Baseline) . 
Caso ambas as condições propostas pelas Sub-Etapas 30 

e 3b sejam satisfeitas, o projeto continua sendo considerado 

adicional e segue-se para a etapa seguinte. 

Etapa 4 - Análise da Prática Corrente. O trabalho con­

duzido na etapa anterior deve ser complementado com uma 

análise do quão difundida a atividade proposta no projeto 

de MDL se encontra no setor e região em que se aplica (por 

exemplo, mesmo setor, outras reg iões - mesma região, ou­

tros setores) . Trata-se de um teste de credibilidade das 

Etapas 2 e 3. 

Num primeiro momento, deve-se focar em projetos seme­

lhantes em natureza (tecnologia ou atividade) que foram ou 

estejam sendo implementados. Esta semelhança pode ser 

tanto em termos geográficos, como na mesma escala, na 

mesma base tecnológica, ambiente regulatório, etc. . 

No caso de serem identificadas atividades semelhantes ao 
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projeto proposto, é necessário que se endosse a afirmação 

de que este é adicional , quer seja pela sua baixa atratividade 

financeira (Etapa 2) ou pela presença de barreiras (Etapa 3) . 

Ou seja, se foram identificadas atividades semelhantes na 

primeira análise, é necessário que se argumente porque 

estas não contradizem a adicionalidade do projeto propos­

to, seja porque gozem de uma maior atratividade financeira 

(ex. : benefícios fiscais, subsídios, etc.), ou não tenham as 

mesmas barreiras (o setor é mais dinâmico, não está sujeito 

às mesmas práticas de gestão e financiamento, etc.). 

Caso sejam atendidos os critérios propostos na análise da 

Etapa 4, o projeto finalmente pode passar para a última 

etapa do teste de adicionalidade. 

Etapa 5 - Impacto do registro do projeto de MDL. Enfim, 

é necessário analisar o impacto da implementação do pro­

jeto como um MDL, ou seja, como os benefícios e incentivos 

gerados pelo mecanismo irão contornar a baixa atratividade 

financeira (Etapa 2) e/ ou atenuar as barreiras identificadas 

(Etapa 3), e, assim, permitir a realização do projeto; como 

este projeto irá melhorar as relações da população com o 

meio ambiente, etc .. 

Estes benefícios e incentivos podem ser de diferentes tipos, 

tais como: 

• Redução das emissões de GEE advindas de ações antro­

pogênicas; 

• Melhoria da performance econômico-financeira do proje­

to pela venda dos RCE's; 

• Maior capacidade de atrair investidores; 

• Atrair parceiros que estejam dispostos a implementar e 

apoiar uma nova tecnologia (ex.: menor intensidade 

energética ou produção mais limpa) . 

Discussão 
Na medida em que a Humanidade cada vez mais terá que 

se adequar a um novo modelo de relacionamento com o seu 

meio ambiente (a exemplo da maior regulação ambiental), 

torna-se claro que os custos associados às externalidades 

advindas da livre emissão dos GEE serão transferidos para o 

mercado. Esta transferência pode ser feita em diversas for­

mas, com uma regulamentação e normas mais restritivas, 

maiores prêmios nos seguros, instituição da responsabili-

da de legal na contabilidade e controle das emissões dos 

processos produtivos, ou mesmo da necessidade de elabo­

ração de novos planos de alocação de custos (Coopers, 

2004). 

O outro modelo para esta transferência baseia-se na cres­

cente demanda por uma regulação própria, colocando as 

empresas e instituições inseridas em um mecanismo de go­

vernança internacional acima dos níveis nacionais ou 

mesmo setorial , a exemplo do que se verifica no âmbito da 

UNFCCC (Langrock et 0/.,2004) . 

neste sentido, cada vez mais os processos produtivos 
são colocados frente a novos paradigmas que forçam 

o seu questionamento quanto à sua validade, 
quer à luz dos seus custos ambientais, 

quer com relação ao modelo de desenvolvimento 
que estes preconizam. 

Outro aspecto fundamental é o entendimento do processo 

cada vez mais freqüente, de questionamento e de imposição 

de mudanças aos modelos de apropriação do capital. Neste 

sentido, cada vez mais os processos produtivos são coloca­

dos frente a novos paradigmas que forçam o seu questiona­

mento quanto à sua validade, quer à luz dos seus custos 

ambientais, quer com relação ao modelo de desenvolvimen­

to que estes preconizam. Neste sentido, os modelos de 

negócios que se enquadram dentro do MDL têm, em sua 

concepção, o potencial para mudar os modelos de investi­

mento, seja pela introdução de novas tecnologias, desen­

volvimento de novos mercados ou mesmo um novo modelo 

de negócio (WBCSD, 2004). 

Muitos dos projetos de MDL representam não só uma nova 

forma do fazer - tecnologia do sistema produtivo -, mas 

também acabam por ter uma singular componente de 

estratégia de inovação ao modelo vigente. Esta componente 

estratégica, a médio e longo-prazo, tem o potencial de se 

tornar determinante para a permanência no mercado 

(Teixeira, 2004) . 

Por outro lado, projetos de MDL não são senso comum, e 

é necessária uma bagagem de conhecimentos e capaci­

dades que possibilitem às empresas contornar as várias bar­

reiras e empreender satisfatoriamente o ciclo de vida do 
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MDL. As características a serem desenvolvidas para se ade­

quar a esta nova forma de promoção de modelos de desen­

volvimento incluem : capacidade de construir parcerias entre 

múltiplos atores, capacidade de liderança e criação de 

parcerias estratégicas sustentáveis de longo-prazo, entre 

outras (Teixeira, 2004). 

Uma pedra angular desde processo é a adicionalidade. É 
necessário entendê-Ia, não só como uma ferramenta de 

avaliação de processo, mas acima de tudo como um exercí­

cio de planejamento estratégico, auxiliar ao processo de 

exploração dos muitos aspectos particulares ao modelo de 

negócios de que os projetos de MDL são alvo. É importante 

que tenhamos a análise da adicionalidade não só como 

uma questão de análise financeira, sob pena de cairmos no 

Paradoxo de Grubb, onde «os projetos de melhor relação 

custo-benefício veriam a ser os menos adicionais, e a avalia­

ção estrita da adicional idade poderia levar a incentivos 

políticos perversos» (M. Grubb et 01., 1998). 

E mesmo a adoção pura e simples do critério financeiro 

pode ser errônea, como demonstrado por Sugiyama (2001), 

em que, para uma mesma dada situação, podemos ter 

critérios tão diversos de avaliação que um mesmo conjunto 

de projetos pode ter avaliações de suas relações custo-bene­

fício variando desde negativas até positivas, não podendo, 

assim, o critério financeiro ser tomado unilateralmente como 

um critério decisório. 

O fluxograma aqui mostrado não é somente um critério 

«passa x não-passa», antes reflete a visão desta nova forma 

de fazer negócios preconizada pela Convenção. Como 

exemplo podemos tomar a Etapa 3, em que se explora o 

mercado e o ambiente de negócios. Em uma análise super­

ficial, pode ser entendida como uma simples forma de enu­

merar impedimentos à consecução de um projeto. Porém, 

também pode ser vista como a busca e identificação de 

oportunidade de novo negócio, que, no momento, apresen­

ta algumas barreiras, mas que, com o enquadramento es­

tratégico de um MDL, pode encontrar as condições neces­

sárias e suficientes para o projecto ser desenvolvido e assim 

realizar o potencial de modificação de toda a estrutura 

produtiva, com uma nova visão de relacionamento, não só 

com o meio ambiente, mas também com o seu entorno 

sócio-econômico. 

É neste entendimento que reside a verdadeira natureza 

dos projetos de MDL, como iniciativas de modificação das 

atividades empreendidas dentro do Business as Usual, para 

um novo modelo mais ambientalmente correto, com um 

menor nível de emissões dos GEE e um maior intercâmbio e 

comprometimento entre os atores envolvidos. 

na sua maioria, os projetos têm sido pautados 
pela maior preualência dos ganhos financeiros 

(reduçHo dos gases de efeito de estufa aos menores 
custos possrueis], muito mais do que como ferramentas 

de promoçHo de um Desenuoluimento Sustentado. 

Porém, este é um caminho com riscos e custos associados, 

a que se cumpre colocar que muito do potencial transfor­

mador dos projetos de MDL está aquém do esperado, e que 

as metas estabelecidas quando da formatação deste meca­

nismo econômico-ambiental não estão sendo atingidas. Na 

sua maioria, os projetos têm sido pautados pela maior 

prevalência dos ganhos financeiros (redução dos gases de 

efeito de estufa aos menores custos possíveis), muito mais do 

que como ferramentas de promoção de um Desenvolvimen­

to Sustentado. 

Neste sentido, podemos olhar para a própria história do 

registro dos projetos de MDL no Brasil, onde o primeiro pro­

jeto registrado (Projeto Nova Gerar3) - e cujo processo de 

registro foi concluído em Setembro de 2003 - baseou sua 

adicionalidade na comparação da Taxa Interna de Retorno 

do empreendimento: 4,76% contra o valor da remuneração 

dos títulos públicos brasileiros (Taxa Selic), no valor de 22% 

para a época . Para a análise de cenários, o Business as 

Usual foi considerado o atendimento da legislação brasilei­

ra, ou seja, a não realização da captação do metano, nem 

a queima nem uso deste para geração de eletricidade. 

Um ano mais tarde, no caso de outro projeto de captação 

de gás de aterro, o projeto Aterro Onyx - Tremembé Brasil4, 

apresentado para registro em Outubro de 2004, a 

metodologia de cálculo da linha de base e avaliação da adi­

cionalidade NM0021, além da avaliação da viabilidade 

financeira do projeto (neste caso com resultados econômicos 

e financeiros negativos, visto que não prevê a produção de 

eletricidade), já incluiu a necessidade de avaliar a mudança 
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de prática comum ao longo do período de crédito do proje­

to, assim como se apoiou no fato de estar incorporando uma 

tecnologia inédita a nível nacional - a desidratação dos resí­

duos líquidos do aterro para redução dos impactos ambien­

tais, como parte da fundamentação de sua adicional idade. 

Já depois da publicação do presente roteiro de avaliação, 

temos o Projeto Olavarría de recuperação de gases de ater­

ro5 na Argentina, onde o processo de avaliação da adi­

cionalidade apresentado em Julho de 2004 já observava as 

etapas aqui descritas, em primeiro lugar, apresentando uma 

componente social, que é o uso de parte dos rendimentos 

obtidos com a venda do RCE's para a instalação, por parte 

da Municipalidade, de um sistema de fornecimento de água 

potável para a vila de Espigas, próximo à localidade de 

realização do projeto. 

Fundamentando a Etapa 2, em relação ao resultado eco­

nômico-financeiro, o projeto argentino não prevê a pro­

dução de nenhum tipo de bem comercializável, assim como 

também se coloca à frente das necessidades impingidas pela 

regulamentação ambiental em vigor. 

Na fase 2, com a análise das barreiras, o Documento de 

Concepção do Projeto ressalta as seguintes barreiras 

impeditivas à realização das atividades do projeto: 

• Falta de informação e conhecimento das técnicas de ges­

tão dos gases de aterro, da problemática das mudanças 

climáticas e dos mecanismos de flexibilidade do Protocolo 

de Quioto. Este projeto se apresenta como uma ferramen­

ta que não só aumenta a visibilidade a estas práticas e 

questões como possibilita a outros atores locais tomarem 

a iniciativa de proporem outras ações de cunho ambiental 

relacionadas com a problemática das mudanças climáti­

cas, como também é uma quebra de paradigma na práti­

ca corrente da gestão de aterros sanitários para a região; 

• Barreira financeira relacionada com a falta de acesso a 

linhas de financiamento que possibilitem a realização des­

te tipo de investimento, sendo agravada pela má condição 

financeira do país, na medida em que os créditos obtidos 

poderão dar suporte às operações de implementação do 

projeto e ao longo do primeiro ano de operação; e 

• Barreira tecnológica, uma vez que este se apresenta como 

o primeiro projeto de recuperação de gases de aterro a ser 

implementado na Argentina, muito embora seja prática 

corrente em outras partes do mundo, e as vendas dos 

RCE's possibilitarão também a formação de pessoal técni­

co habilitado e disseminação da tecnologia. 

Ainda seguindo a metodologia, no tocante à Etapa 5, o 

projeto argentino ressalta que não só levará à redução da 

emissão dos GEE, mas também que, em se configurando 

este projeto como um MDL, será possível ultrapassar as 

diversas barreiras à sua realização, gerar benefícios à comu­

nidade local (na forma de empregos durante as fases de 

construção e operação), assim como possibilitar a utilização 

futura dos gases capturados em empreendimentos de 

aproveitamento de energias renováveis . 

Ainda que o desenvolvimento dos projetos de MDL tenha 

indicado uma menor tendência para atividades com rendi­

mentos associados, e mais em direção do uso deste instru­

mento para viabilizar ações mais voltadas a atividades de 

melhoria ambiental e social, a adicional idade de um proje­

to não deve ser somente uma exacerbação de quão não 

financeiramente fiável este é (contra o Paradoxo de Grubb). 

Deve ser uma forma de viabilizar uma mudança nas práti­

cas correntes, ficando, no entanto, o alerta de se manter em 

mente a necessidade de se procurar apresentar projetos de 

MDL, com reais ganhos econômicos e financeiros, usando o 

mecanismo de venda dos RCE's para ultrapassar outras bar­

reiras, tais como a de falta de disponibilidade de capital, tal 

como demonstrado por Shrestha e Timilsina (2002). 

Conclusões 
Como demonstrado, não é qualquer projeto que pode ser 

enquadrado nas normas do MDL e nem é simples provar sua 

adicionalidade. Com a publicação dos critérios pelo EB, 

muito das controvérsias foram dirimidas, porém, esta ferra­

menta, embora pareça muito complexa e apresente mais 

possibilidades de excluir do que incluir projetos, também é 

uma forma de se prevenir de eventuais atrasos, revisões e 

mesmo da recusa da validação de potenciais projetos de 

MDL. 

A avaliação da adicionalidade é um processo trabalhoso, 

mas sua observância é um exercício precioso na medida em 

que assegura que o projeto proposto, de fato, está con­

tribuindo não só para a diminuição das reduções dos GEE, 

como também se constitui como parte do exercício de desen-
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volvimento sustentável para o setor e para a região em que 

se propõe. 

Outro aspecto importante é o da possibilidade de, pela 

exploração dos aspectos presentes na estrutura deste fluxo­

grama, não só ter um maior entendimento da natureza dos 

projetos de MDL, mas também de poder utilizá-lo como um 

instrumento de inovação estratégica e exploração de novos 

paradigmas de negócios. 

É uma mais valia poder utilizar os conceitos incorporados 

às etapas de validação propostas como uma ferramenta de 

planejamento estratégico que possibilita expor, dentro da 

alual conjuntura do mercado, onde podem se realizar as 

possibilidades de intervenção com maior capacidade não só 

de criar novos produtos e mercados, mas também estabele­

cer novos padrões de ações que podem vir a serem impor­

tantes fatores de competitividade para as empresas que 

desejarem, ou ousarem, estabelecer-se como benchmarking 

na sua área de atuação . • 

notas 
1. As siglas serão utilizadas na sua versão em português, fazen­

do-se constar a sua versão na língua inglesa para referência. 
2. Entidades Operacionais Designadas - EOD (Designated Ope­

rational Entities - DOE). São entidades nacionais ou internacionais 
credenciadas pelo Conselho Executivo e designadas pela 
CDP/MOP, a qual ratificará ou não o credenciamento feito pelo 
Conselho Executivo do MDL. 

3. Mais informações em: http:// cdm.unfccc.int/Projects/registe­
red.html - Brazil NovaGerar Landfill Gas to Energy Project, regis­
trado em 18 de Novembro de 2004. Metodologia ref: AM0003 . 

4. Mais informações em: http://cdm.unfccc.int/ Projects/regis­
tered.html- Onyx Landfill Gas Recovery Project - Trémembé, Brazil, 
registrado em 24 de Novembro de 2005. Metodologia ref: AMOOll . 

marcos T eiKeira 

5. Mais informações em: http:// cdm.unfccc.int/Projects/reg­
istered.html - Olavarría Landfill Gas Recovery Project, 
Argentina, registrado em 6 de Janeiro de 2006. Metodologia 
ref : ACMOOO 1 . 
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o contabilista como fonte de aconselhamento 
das pequenas empresas 

por Zélia Serrasqueiro e Leonor Nunes 

REsumo: o presente estudo analisa o tipo de informação prestado pelo contabilista e a importância deste como fonte 
de aconselhamento dos empresários/gestores das pequenas empresas. Para o efeito, obtiueram-se dados sobre 66 
empresas de pequena dimensão do distrito de Castelo Branco, atraués de inquéritos por questionário enuiados por 
correio. Os dados obtidos foram submetidos a análises estatísticas uniuariadas, biuariadas e multiuariadas. Os resul­
tados permitiram concluir que o contabilista é considerado pelos empresários/gestores das pequenas empresas uma 
fonte importante de aconselhamento na área contabilístico/financeira. Uerificou-se, ainda, que o contabilista pres­
ta mais informação «tradicional» (preparação das demonstrações financeiras e do imposto), do que «contempo­
rânea» (informação relacionada com a gestão financeira). 
Palavras-chave: Papel do Contabilista , Informação Contabilística , Pequenas Empresas 

TlTlE: lhe accountant as small firms' source of aduice 
RBSlRRCl: lhe current study aims to analyse the kind of information prouided to small businesses' managers/own­
ers by the accountant, as well as his/her role as business aduiser for small firms. On basis of a mailed suruey it was 
obtained data from a sample of 66 small firms geographically located in the region of Castelo Branco. Data was sub­
miHed to uniuariate, biuariate and multiuariate statistical analyses. Rccording to the results small firms' own­
ers/managers consider the accountant an important source of aduice concerning to firm's accounting and financiai 
functions. furthermore, the accountant prouides more statutory information (preparation of taxation, return and 
year-end financiai statements) than non-statutory information (information related to firm's financiai manage­
ment). 
Key words: The Role of Accountant, Accountability Information, Small Firms 

H s empresas de pequena dimensão têm carência de 

competências críticas e de uma gestão profissional 

(Gooderham et oi., 2004) . Neste tipo de empresas, a 

equipa de gestão é formada por um número restrito de pes­

soas com conhecimentos de gestão (Bryan e Friedlob, 1984; 

Page, 1984; Bitner e Powell, 1990; McMahon et ai., 1993; 

Lusvarghi , 1996; Hankinson et 01., 1997; Kassai, 1997; 

Marriott e Marriott, 2000) . Esta carência de know-how verifi­

ca-se sobretudo na área contabilístico/financeira (Ang, 

1991 ; 1992; McChlery e Meechan, 2000) . 

Os empresários das pequenas empresas assumem a 

gestão da empresa frequentemente, contudo, possuem co­

nhecimentos limitados de gestão (Ang, 1991) . Consequente­

mente, têm dificuldades na interpretação e análise da infor­

mação contabilístico/financeira acerca da empresa (Bryan e 

Friedlob, 1984; Bitner e Powell, 1990; Hankinson et 01., 
1997; McMahon et 01., 1993; Kassai, 1997; Marriott e Mar­

riott, 2000; Page, 1984; Lusvarghi, 1996) . 

Assim, paro Bryan e Friedlob (1984), os empresários/ges­

tores com conhecimentos limitados de contabilidade neces­

sitam de recorrer a serviços de consultadoria. No entanto, 

para estes autores, o contratação de especialistas para as 
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diversas áreas funcionais da empresa implica custos que são 

insuportáveis para um número substancial de pequenas 

empresas, pelo que estas empresas necessitam de um con­

tabilista com conhecimentos nas várias áreas da gestão da 

empresa (Dunn et a/., 2000) . 

Por forma a analisar esta problemática definiram-se os 

seguintes objectivos para o presente estudo: identificar o tipo 

de informação prestada pelo contabilista aos empresá­

rios/gestores das pequenas empresas; e verificar se o tipo de 

informação fornecida se relaciona com a importância do 

contabilista como fonte de aconselhamento das pequenas 

empresas. 

O remanescente do presente estudo estrutura-se da 

seguinte forma: na secção 1 expõem-se as diversas fontes de 

aconselhamento das pequenas empresas; na secção 2 abor­

da-se o papel do contabilista nas pequenas empresas; na 

secção 3 apresenta-se a metodologia utilizada ; na secção 4 

expõem-se os resultados obtidos; na secção 5 procede-se à 

discussão dos resultados; por último, na secção 6 apresen­

tam-se as considerações finais . 

fontes de aconselhamento das pequenas empresas 
Um número considerável de empresários/gestores das 

pequenas empresas tem carência de conhecimentos e não 

possui tempo suficiente para assumir a coordenação das 

várias áreas da empresa (Arnold et ai., 1984; Tibbits, 1979; 

Harper e Churchill, 1987; Rosenthal, 1993), necessitando de 

competências críticas para lidarem com as diversas fun­

cionalidades da empresa (Lee e Kuttner, 1984). Por estas 

razões, o recurso a serviços externos à empresa assume 

relevância, destacando-se o contabilista como fonte de 

aconselhamento (Tibbits, 1979; Arnold et ai., 1984; Lee e 

Kuttner, 1984; Peterson, 1984; Harper e Churchill, 1987; 

Holmes e Nicholls, 1988; Bergsman, 1992; Olivera e 

Martin, 1993; Kassai, 1997; Kirby e King, 1997; Bitner e 

Powell , 1990; Kent, 1994; Dunn et ai., 1992, 2000; 

Gooderham et ai., 2004) . 

Para além do contabilista, existem outras fontes de acon­

selhamento (e.g., os gestores bancários, advogados, solici­

tadores) dos proprietários/gestores das pequenas empresas 

(Peterson, 1984; Bergsman, 1992; Dunn et a/., 1992, 2000; 

Kassai, 1997; Kirby e King, 1997). 

Num estudo realizado em 2000, no Canadá, sobre uma 

amostra constituída por micro-empresas do sector da indús­

tria transformadora, conclui-se que os contabilistas são a 

fonte de aconselhamento mais solicitada, enquanto os 

gestores bancários, advogados e consultores assumem 

menor relevância (SBPBIC, 2003). De acordo com o mesmo 

estudo, a família, os amigos, os clientes e os fornecedores 

representam, também, fontes importantes de aconse­

lhamento para os empresários/ gestores das pequenas 

empresas. 

Palmer e Hott (1995) realizaram um estudo em 1994 que 

incidiu sobre uma amostra de micro-empresas da zana rural 

do Sul da Virgínia (EUA) e concluíram que os contabilistas 

são a principal fonte de aconselhamento na área financeira, 

enquanto cerca de 20% das empresas não procuram acon­

selhamento nesta área . 

o papel do contabilista nas pequenas empresas 
De acordo com vários estudos (Fearn, 1984; Page, 1984; 

Gobeli e Seville, 1991), os empresários/gestores consideram 

o contabilista como preparador das demonstrações finan­

ceiras e das declarações de imposto. No entanto, os em­

presários/ gestores, para a tomada de decisão, necessitam 

de outro tipo de informação contabilística, para além daque-
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la que é exigida para efeitos fiscais (Gobeli e Seville, 1991; 

Rosenthal , 1993; Gooderham et 0/., 2004) . 
Os estudos de 1995 e de 1999 efectuados pelo Institute of 

Monagement Accountonts (IMA) evidenciam a transformação 

ocorrida na actividade dos profissionais de contabilidade, 

conclu indo que estes deixaram de ser registadores de dados 

para passarem a ser parceiros de negócio (Siegel e Kuleszo, 

1996; Siegel et aI. , 1999) . No início dos anos 1980, os 

profissionais não participavam na tomada de decisão, inte­

grando o departamento de apoio aos decisores e só eram 

informados da decisão após esta ter sido tomada . 

Os estudos de 1 995 e de 1 999 efectuados pelo 
«Institute of management Hccountants» (ImH) 

euidenciam a transformação ocorrida na actiuidade 
dos profissionais de contabilidade, concluindo 

que estes deiHaram de ser registadores de dados 
para passarem a ser parceiros de negócio. 

As novas tecnologias libertaram o profissional de contabi­

lidade dos aspectos mais técnicos da sua actividade, 

despendendo menos tempo a preparar relatórios padroniza­

dos e mais tempo a analisar e a interpretar a informação 

(Forsaith et aI., 2002) . 

Apesar das transformações ocorridas, a actividade do 

profissional de contabilidade depende da posição do con­

tabilista ocupada na empresa, do número de anos de expe­

riência do contabilista, assim como da dimensão da empre­

sa . Em algumas empresas, o profissional de contabilidade 

ainda se ocupa apenas do trabalho contabilístico tradicional 

(preparação de sistemas contabil ísticos de custos, de 

relatórios financeiros, entre outros) . Noutras empresas, os 

contabilistas estão envolvidos em actividades que são relati­

vamente recentes na profissão, como é o caso da consulto­

ria interna, bem como do processo de análise e melhoria da 

rendibilidade dos produtos (Siegel e Kulesza, 1996) . 

À semelhança de outros autores, Lebas (1995) refere que 

o futuro (vislumbrado para os dez anos seguintes à data do 

estudo) do profissional de contabilidade passa por fazer 

parte da equipa de gestão, fornecer informação e participar 

em todas as etapas do processo de tomada de decisão. Ao 

profissional de contabilidade exig ir-se-á : ser proactivo, par-

ticipar na fo rmulação da estratégia, ser um elemento estra­

tégico do sistema de comunicação interno e externo da 

organização, assessorar os gestores, participar no processo 

de planeamento e orçamentação, assumir o papel de analis­

ta , conceber sistemas e processos, bem como ser um inter­

veniente directo na gestão da mudança. 

metodologia 
Como foi referido anteriormente, os objectivos do presente 

estudo são: identificar o tipo de informação prestada pelo 

contabilista aos empresários/ gestores; e verificar se o tipo de 

informação fornecida se relaciona com a importância do 

contabilista como fonte de aconselhamento. 

Com vista à prossecução destes objectivos, formularam-se 

as seguintes questões de investigação: 

• Quais são as principais fontes de aconselhamento das 

pequenas empresas? 

• Qual é o grau de satisfação dos empresários/ gestores 

relativamente aos conselhos prestados pelos contabilistas? 

• Quais as razões dos empresários/ gestores considera­

rem/ não considerarem o contabilista como fonte de acon­

selhamento? 

• Qual o tipo de informação que o contabilista presta aos 

empresários/ gestores das pequenas empresas? 

A população-alvo do estudo respeita às empresas de pe­

quena dimensão do distrito de Castelo Branco. A definição 

de empresa de pequena dimensão baseou-se apenas no cri­

tério do número de trabalhadores, considerando-se como 

pequena empresa aquela que emprega menos de 50 traba­

lhadores. Obteve-se uma amostra de 319 pequenas empre­

sas do distrito de Castelo Branco, seleccionada a partir de 

uma listagem fornecida pelo Núcleo Empresarial da Região 

de Castelo Branco. 

A recolha de dados foi efectuada através de inquéritos por 

questionário enviados por correio às empresas da amostra em 

Março de 2003 . Solicitou-se às empresas que o questionário 

fosse respondido pelo responsável máximo da empresa . 

O questionário enviado às empresas é formado pelas 

seguintes questões: 

• Questões acerca das variáveis genéricas da empresa: sec­

tor de actividade, número de empregados, volume de 

negócios, idade e forma jurídica . 
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• Questões relacionadas com o empresário/gestor: expe­

riência em gestão, formação académica. 

• Questão sobre a importância das fontes de aconse­
lhamento na área contabilística/financeira medida segun­

do uma escala de Likert, de 1 = nada importante a 5 = 
muito importante. 

• Questão acerca do grau de satisfação do empresário/ges­

tor relativamente aos conselhos prestados pelos contabilis­

tas medido segundo uma escala de Likert, de 1 = nada 

satisfeito a 5 = muito satisfeito. 

• Questão aberta sobre a consideração do contabilista 

como fonte de aconselhamento adequada na tomada de 

decisão. 

• Questão relativa ao grau de concordância do 

empresário/gestor acerca dos vários tipos de informação 

fornecidos pelo contabilista, medido segundo uma escala 

de Likert, de 1 = nada de acordo a 5 = totalmente de 

acordo. 

Após dois meses do primeiro e único envio dos ques­

tionários, encerrou-se o período de obtenção de respostas. 

Eliminaram-se 22 questionários devido ao facto de 5 deles 

estarem incompletos e os restantes 17 por estarem por 

preencher, como resultado da mudança de endereço de 

algumas empresas e do encerramento de outras. Após este 

procedimento, obtiveram-se 66 questionários devidamente 

preenchidos correspondendo a uma taxa de resposta de 

21,8%. 

No Quadro I apresenta-se a distribuição por sector de 

actividade das empresas da amostra inicial e das empresas 

que responderam ao questionário. 

Terminada a recolha dos dados, estes foram submeti­

dos a análises estatísticas, tendo-se usado o programa 

informático Statistical Package for the Social Sciences 
(SPSS) . A análise estatística coaduna-se com o tipo de 

questões formuladas, dada a escala de medida das variá­

veis e os objectivos do tratamento estatístico das respostas 

aos questionários. As análises estatísticas univariadas 

usadas centraram-se nas frequênc ias relativas, na média, 

bem como no desvio-padrão. Relativamente à análise 

estatística bivariada, utilizou-se o teste t para métrico 

quando se pretendia verificar se existiam diferenças 

significativas entre duas variáveis. Como análise 

estatística multivariada realizou-se uma anál ise facto­

ria!. 

Quadro I 
Distribuição por sector de actiuidade das empresas da amostra inicial 

e das empresas Que responderam ao Questionário 

Sec~ão da Classifica~ão das Actividades Económicas (CAE) 

c -Indústrias extractivas 

O - Indústrias transformadoras 

F - Construção 

G - Comércio por grosso e a retalho 

H - Alojamento e restauração (restaurantes e similares) 

I - Transportes, armazenagem e comunicações 

K - Actividades imobili6rias, alugueres e serviços prestados às empresas 

O - Outras actividades de serviços colectivos, sociais e pessoais 

Subtotal 

6 

106 

59 

101 

27 

4 

6 

1 

20 

2 

22 

6 

1 

3 

~;=~~~~~~;=~~:======~========~:~==~~~====== 
Sem resposta (ao código da CAE) 

Question6rios devolvidos 

TOTAL 

16,7% 

18,9% 

3,4% 

21 ,8% 

22,2% 

25,0% 

48,1% 
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Hnálise de resultados 

• Importância das fontes de aconselhamento 
As fontes consideradas mais importantes pelos empresá­

rios/ gestores, quando necessitam de aconse lhamento na 

área contabilístico/financeira, são, respectivamente, o con­

tabil ista (interno e externo), os gestores bancários, os outros 

empresários/gestores, os advogados, e, por último, os ami­

gos e familiares (ver Quadro 11). 

Além da análise da importância, também é relevante 

analisar o grau de satisfação dos empresários/ gestores re­

lativamente às fontes de aconselhamento. Neste seguimen­

to, os resultados mostram que os empresários/ gestores se 

encontram mais satisfeitos com os conselhos obtidos dos 

contabil istas, comparativamente às restantes fontes de acon­

selhamento consideradas no presente estudo (ver Quadro 11). 

Além disso, 87,9% dos empresários/ gestores consideram 

o contabilista uma fonte adequada de aconselhamento na 

tomada de decisão, embora 12,1% sejam de opinião con­

trária (ver Quadro 111). 

Quadro 11 
Importância e satisfaçao relatiuamente às fontes de aconselhamento 

na área contabiUsticolfinanceira 

Importância das fontes de aconselhamento 1 

Contabilista interno 66 

Contabilista externo 66 

Gestores bancórios 66 

Outros empresórios/gestores 66 

Advogados 66 

Amigos/familiares 66 

Satisfação com o aconselhamento obtido2 

Contabilista interno 66 

Contabilista externo 66 

Gestores bancórios 66 

Outros empresórios/gestores 66 

Advogados 66 

Amigos/fami liares 66 

Notas: 
1. Segundo uma escola de Likert, de 1 = nado importante o 5 = muito importante 
2. Segundo uma escola de Likert, de 1 = nado satisfeito o 5 = muito satisfeito 

Quadro 111 

4,3 

3,6 

2,9 

2,9 

2,8 

2,5 

4,0 

3,7 

3,1 

3,2 

3,2 

3,1 

O contabilista como fonte de aconselhamento adequada na tomada de decisao 

Nõo 

Total 

Zéliil Serrilsqueiro e leonor nunes 

8 

66 

12,1 

100,0 

REUISTfl PORTUGUESfl E 8RflSIUIRfl DE GESTiiO 

Desvio-padrâo 

1,2 

1,4 

1,0 

1,0 

1,1 

1,2 

0,7 

1,1 

0,8 

0,7 

0,8 

0,8 

% 
acumulada 

87,9 

100,0 
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Apesar de 8 inquiridos responderem que o contabilista 

não é uma fonte adequada de aconselhamento, apenas 3 

indicaram os motivos que os levavam a manifestar esta 

opinião (ver Quadro IV). 

• Informações prestadas pelos contabilistas aos em­
presários/ gestores 

à preparação das demonstrações financeiras (ver Quadro V, 

p. 54). No entanto, o papel do contabilista acerca das infor­

mações relacionadas com a obtenção de financiamentos 

assume menor relevância . Estes resultados sugerem que os 

contabilistas são considerados pela maioria dos empresá­

rios/ gestores como preparadores das demonstrações f inan­

ceiras e das declarações de imposto. 

No Quadro V (p. 54), apresentam-se os resultados acerca 

do tipo de informação prestada pelos contabilistas aos em­

presá rios/ gestores. 

O s empresários/ gestores reconhecem o papel do con ­

tabilista no que concerne ao cálculo/ estimativa do imposto e 

Conforme o Quadro V (p. 54), a obtenção de f inancia­

mento é a variável que assume menor reconhecimento 

(média 3,14) por parte dos empresários/gestores, relativa­

mente ao pape l do contabilista como preparador de infor­

mação contabilística . 

Quadro lU 
motiuos para os empresários/gestores considerarem/nao considerarem 

o contabilista uma fonte de aconselhamento 

Motivos para os empresários/gestores considerarem o contabilista uma fonte de aconselhamento 

Controla a empresa a nível fiscal 

Controla a empresa a nível fiscal e analisa as vórias rubricas contabi lísticas 

Controla a empresa a nível fiscal, possui conhecimentos de contabilidade financeira 

Controla a empresa a nível fiscal, possui conhecimentos de contabil idade financeira e experiência no seetor 

Controla a empresa a nível fiscal, anal isa os investimentos e o nível de stocks 

Analisa a situação financeira da empresa e os investimentos 

Analisa a situação financeira da empresa e controla a margem de lucro 

Anólise de investimentos 

Conhecimentos do negócio 

Conhecimentos de gestão 

Fornece informação exaeta e aetualizada 

Fonte de aconselhamento credível 

Anólise do contexto económico 

Sim, mas os empresórios têm de ser mais verdadeiros e exigentes para com os contabilistas 

Fornece informações contabilístico/financeiras 

Acompanha os problemas da empresa e analisa o comportamento dos clientes e dos fornecedores 

Total 

Motivos para os empresários/gestores não considerarem o contabilista uma fonte de aconselhamento 

Elaboração da contabilidade para fins obrigatórios e falta de conhecimentos acerca do negócio 

Elaboração da contabilidade para fins obrigatórios e falta de elaboração atempada da contabilidade 

Falta de conhecimentos acerca do negócio e estado da economia 

Total 

1 

2 

2 

1 

2 

2 

20 

3 
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Quadro U 
Informações fornecidas pelo contabilista segundo o grau de concordância atribuído 

pelo empresário/gestor 

Variáveis Desvio-padrão 

Cálculo/estimativo do imposto 63 4,08 0,903 

Preparação dos demonstrações financeiros 64 4,00 0,943 

Aná lise e interpretação dos demonstrações financeiros 65 3,83 0,928 

Análise de investimentos 64 3,25 0,959 

Obtenção de financiamentos 64 3,14 1,02 1 

Gestão do inventário 64 3,27 0,980 

Gestão de tesouraria 65 3,40 1,028 

Análise dos custos e proveitos 65 3,86 0,998 

Gestão do crédito concedido e obtido 64 3,44 1,052 

Análise dos margens praticados 65 3,46 1,047 

Análise dos indicadores fi nanceiros 65 3,55 1,031 

Nota: 
Os valores apresentados foram calculados numa escala numérica de 5 pontos (1 - Discorda plenamente a 5 - Concordo plenamente). 

Com o objedivo de reduzir o número de variáveis (ver 

Quadro V), e agrupá-Ias segundo uma tipolog ia de motivos 

que expliquem o grau de concordância do empresá­

rio/ gestor relativamente às informações prestadas pelo con­

tabilista , realizou-se uma análise fadorial. O valor de 0,88 

do índ ice Kaiser-Meyer-Olkin (KMO) evidencia que existe 

uma boa correlação entre as variáveis, aceitando-se como 

válidos os resultados da análise fadorial (Hair et aI., 1998; 

Pestana e Gageiro, 2003). Da aplicação do Teste de 

Esfericidade de Bartlet, obteve-se o valor de 588,35, estatis­

ticamente significativo a 1 % de significância, concluindo-se 

que existe um elevado grau de correlação entre algumas 

variáveis, assegurando o emprego apropriado da anál ise 

fadoria l (Hai r et aI. , 1998). 
Da análise fadorial, retiveram-se dois fadores que expl i­

cam no seu conjunto um total de 76,8% da variância total das 

variáveis (ver Quadro VI, p. 55) . Com base nos resultados da 

anál ise fadorial, as informações fornecidas pelos contabilis­

tas ag ruparam-se em dois fadores (ve r Quadro VI, p. 55) . 

No factor 1, as variáveis com maiores pesos fadoriais 

são as representativas da gestão de tesouraria, gestão do 

inventário, análise de investimentos, obtenção de financia-

mentos, gestão do crédito concedido e obtido, análise dos 

indicadores financeiros, análise dos custos e proveitos, 

análise e interpretação das demonstrações financeiras e 

análise das margens praticadas. Estas variáveis representam 

informações que tradiciona lmente não são prestadas pelos 

contabilistas aos empresários/ gestores das pequenas 

empresas, por isso este fador foi designado por informação 

contemporânea . 
No factor 2 , as variáveis com maiores pesos fadoriais 

são as representativas da preparação das demonstrações 

financeiras e do cálculo/ estimativa do imposto, tratando-se 

de informação que tradicionalmente é prestada pelos con­

tabilistas aos empresários/ gestores das pequenas empre­

sas, por isso este fador foi designado por informação tradi­

cional. 
Os resultados obtidos no presente estudo evidenciam que 

o fador 1 apresenta um bom nível de consistência interna 

(Alpha de Cronbach no valor de 0,85), enquanto o fador 2 

apresenta um nível muito bom de consistência interna (Alpha 

de Cronbach no valor de 0,95). 

Os valores do Alpha de Cronbach, para ambos os fac­

tores, mostram que existe uma boa consistência interna, pelo 
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Quadro UI 
matriz dos fadores eKtrardos pela aplicaçao do método de rotaçao ortogonal 

Peso factorial 

Fador 1 - "Informoção Anólise e interpretação dos demonstrações financeiras 0,650 

não tradicional Anólise de investimentos 0,866 

ou contemporâneo" Obtenção de financiamentos 0,843 

Gestão do inventório 0,874 

Gestão de tesouraria 0,924 

Anólise dos custos e proveitos 0,689 

Gestão do crédito concedido e obtido 0,803 

Anólise dos margens praticados 0,562 

Anólise dos indicadores financeiros 0,691 
==========~~~~~~======= 

Fador 2 - "Informação Cólculo/estimativa do imposto 0,883 

tradicional" Preparação das demonstrações financeiras O 895 
-=================~~======~~=-= 

Variância explicada Fador 1 64,98 

Fador 2 

Variância acumulada 

que se pode prosseguir a análise, construindo dois índices 

constituídos pela média aritmética das variáveis que com­

põem cada factor (Pestana e Gageiro, 2003) . Para cada um 

destes índices, calcularam-se as respectivas médias que se 

apresentam no Quadro VII. 

Quadro UII 
média dos rndices: 

informaçao tradicional e informaçao contemporânea 

As médias obtidas de 4,04 para o índice informação tradi­

cional e de 3,45 para o índice informação contemporânea, 

sugerem que os contabilistas fornecem menos informação 

contemporânea e mais informação tradicional. 

Com o objectivo de averiguar a possibilidade de existên­

cia de diferenças estatisticamente significativas entre as in­

formações transmitidas pelo contabilista e o facto deste 

ser/não ser considerado uma fonte de aconselhamento, 

aplicou-se o teste paramétrico t. Verificaram-se diferenças 

76,81 

estatisticamente significativas a 1 % de significância. Como se 

pode observar no Quadro VIII (p. 56), quando o contabilista 

é considerado uma fonte adequada de aconselhamento, os 

empresários/gestores concordam que o contabilista lhes 

presta quer informação contemporânea (factor 1), quer infor­

mação tradicional (factor 2). 

Os empresários/gestores que não consideram o con­

tabilista uma fonte adequada de aconselhamento referem 

que este não lhes presta informação contemporânea nem 

informação tradicional . Os resultados sugerem que o con­

tabilista, por forma a maximizar a satisfação dos empre­

sários/gestores pelo serviço que lhes presta, deverá, para 

além de auscultar as suas necessidades de informação, 

fornecer atempadamente a informação relevante para a 

tomada de decisão. 

Discussao de resultados 
Os resultados do presente estudo sugerem que os 

empresários/gestores se encontram mais satisfeitos com os 

conselhos obtidos dos contabilistas do que com as restantes 

fontes de aconselhamento consideradas no presente estudo. 

Resultados similares foram obtidos em vários estudos (Kas-
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Quadro UIII 
O contabilista como fonte de aconselhamento segundo os fadores obtidos 

da análise fadorial 

o contabilista é considerado uma fonte de aconselhamento 
adequada na tomada de decisão 

Sim N. o de empresas 

Média 

Mediana 

Desvio-padrão 

Não N.O de empresas 

Média 

Mediana 

Desvio-padrão 

Total N. o de empresas 

sai, 1997; Kirby e King, 1997; Bitner e Powell, 1990; Kent, 

1994; Dunn et 0/.,1992,2000; Gooderham et 0/.,2004), 

evidenciando a importância do contabilista como fonte de 

aconselhamento das pequenas empresas. 

No presente estudo conclui-se que os motivos para os 

empresários/ gestores não considerarem o contabilista como 

uma fonte de aconselhamento são: elaboração da contabil i­

dade para fins obrigatórios; falta de conhecimentos acerca 

do negócio e do estado da economia; e falta de elaboração 

da informação contabilística em tempo oportuno para assis­

tir a tomada de decisão. Além dissso, os empresários/ ges­

tores consideram o contabilista necessário para a prepa­

ração dos documentos conforme os requisitos de carácter 

legal e fiscal. Os resultados mostram ainda que o con­

tabil ista é útil, porque fornece informações relacionadas com 

a anál ise de investimentos e a situação económico-finan­

ceira da empresa, possui conhecimentos de gestão, de con­

tabilidade financeira e respeitantes às necessidades do 

negócio. 

Vá rias investigações (De Thomas e Fredenberger, 1985; 

Gobeli e Seville, 1991 ; Kassai, 1997; Kirby e King, 1997) 

concluem que existe uma discrepância entre as informações 

disponibilizadas pelo contabilista e as necessidades de infor­

mação do empresário/ gestor. 

Os resultados acerca do tipo de informação prestada 

Factor 1 
Informação contemporânea 

50 

0,1505737 

-0,0057645 

0,96253285 

7 

-1,0755263 

-0,8470607 

0,47820427 

57 

Factor 2 
Informaçâo tradicional 

50 

0,147673 1 

0,3517374 

0,92392087 

7 

-1,0548078 

-1 ,2470387 

0,93927601 

57 

pelos contabilistas aos empresários/gestores evidenciam que 

estes reconhecem o papel do contabilista, no que concerne 

ao cálculo/estimativa do imposto e à preparação das 

demonstrações financeiras. No entanto, o papel do con­

tabilista acerca das informações relacionadas com a 

obtenção de financiamentos assume menor relevância . Estes 

resultados sugerem que os contabilistas são vistos como 

preparadores das demonstrações financeiras e das declara­

ções de impostos, corroborando os resultados de Page 

(1984) e Gobeli e Seville (1991) . Os estudos de Arnold et 01. 

(1984) e Olivera e Martin (1993) evidenciam que os serviços 

disponibilizados pelos contabilistas não satisfazem as neces­

sidades dos empresários/ gestores das pequenas empresas, 

fundamentalmente nas áreas de planeamento e gestão de 

tesouraria. 

De Thomas e Fredenberger (1985) concluem que uma 

minoria de empresários/ gestores de pequenas empresas 

recebe análises das demonstrações financeiras. Porém, no 

estudo de Dunn et 01. (2000), conclui-se que 63% dos 

empresários/ gestores recebem análises das demons­

trações financeiras . No presente estudo, apenas 6,2% dos 

empresários/ gestores referem que recebem análises das 

demonstrações financeiras. A obtenção de financiamentos 

é a variável que assume menor reconhecimento por parte 

dos empresários/ gestores, relativamente ao papel do con-
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tabilista como preparador de informação contabilística. 

No presente estudo conclui-se que os contabilistas 

fornecem menos informação contemporânea (preparação de 

informação relacionada com a gestão financeira) e mais 

informação tradicional (cálculo/ estimativa do imposto e 

preparação das demonstrações financeiras) à semelhança 

das conclusões do estudo de Dunn et 01. (2000). 

Considerações finais 
Os resultados obtidos no presente estudo sugerem que o 

contabilista é a fonte de aconselhamento mais importante 

para a maioria dos empresários/ gestores das pequenas 

empresas. 

Apesar dos empresários/ gestores considerarem o con­

tabilista útil, para a preparação dos aspectos legais e fiscais, 

salientam outros aspectos, tais como a utilidade do con­

tabilista na análise de investimentos, assim como na análise 

da situação económico-financeira da empresa . Com base 

nestes resultados, pode concluir-se que o contabil ista passou 

também a prestar serviços direccionados para o apoio à 

tomada de decisão, pelo que deixou de ser visto apenas 

como o 'homem de imposto' para passar a ser visto também 

como o 'homem de apoio' . 

Os resultados do presente estudo mostram ainda que os 

contabilistas fornecem mais informação tradicional (cálcu­

lo/estimativa do imposto e preparação das demonstrações 

financeiras) e menos informação contemporânea (prepa­

ração de informação relacionada com a gestão financeira). 

Porém, quando o contabilista é uma fonte de aconse­

lhamento para os empresários/ gestores, então é considera­

do uma fonte, quer de informação tradicional, quer de infor­

mação contemporânea . 

Os resultados sugerem um maior envolvimento do con­

tabilista em diversas tarefas, bem como a sua responsabili ­

dade em disponibilizar a informação relevante aos gestores 

para a tomada de decisão. Assim, perspectiva-se que, no 

futuro, o contabilista deixe de ter apenas o papel de 

preparação da informação para propósitos legais e fiscais. 

Ao assumir o papel de aconselhamento dos empresários/ ges­

tores das pequenas empresas, passará a participar activa­

mente na gestão da empresa, assumindo um papel prepon­

derante na preparação da informação e no auxílio à toma-

o contabilista passou também a prestar seruiços 
direccionados para o apoio à tomada de decisao, 

pelo que deixou de ser uisto apenas como o 'homem 
de imposto' para passar a ser uisto também 

como o 'homem de apoio'. 

da de decisão. 

Sugere-se, para futuras investigações, a comparação do 

desempenho das pequenas empresas que recorrem ao con­

tabilista apenas para obter informação tradicional com o 

desempenho das empresas que obtêm do contabilista infor­

mação quer tradicional quer contemporânea . • 
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Orientação para o mercado e «performance» 
o efeito sinérgico da inouação e da aprendizagem 

na fileira da moda 
por Manuel Mações, Minoo Farhangmehr e José Carlos Pinto 

RESUmO: É uulgarmente aceite pela literatura releuante que um comportamento orientado para o mercado tem um 
impacto positiuo na «performance». Este artigo reforça empiricamente a relação clássica orientação para o merca­
do uersus «performance» organizacional e enfatiza o efeito conjugado das uariáueis mediadoras aprendizagem 
organizacional e inouação organizacional na referida relação. H literatura tem uindo a realçar a importância destas 
uariáueis, mas a maioria dos estudos tem-nas analisado de forma isolada e, por uezes, desarticulada. O objectiuo 
deste estudo consiste em examinar as referidas uariáueis num modelo conceptual integrado e aualiar o seu poten­
cial efeito sinérgico na relação clássica orientação para o mercado uersus «performance». H análise baseia-se numa 
amostra de 130 empresas de pequena e média dimensão que operam na fileira da moda portuguesa traduzida pelos 
sectores têxtil e do uestuário e calçado. Hlgumas contribuições e implicações deste estudo são apresentadas na parte 
final do artigo. 
Palavras-chave: O rientação paro o Mercado, Aprendizagem Organizacional, Inovação Organizacional, Performance, LlSREL, Fi leira da Moda 

TITLE: market orientation and performance: The synergistic effect of organizational innouation and organizational 
learning in the fashion cluster 
HBSTRHCT: It is commonly accepted that a market-oriented behauiour has a positiue impact on organizational per­
formance. This study prouides additional support for the classical relationship between market orientation and or­
ganizational performance and goes further by including in the model the mediating effect of organizationallearn­
ing and organizational innouation. literature has been emphasising the importance of these constructs, but most 
studies haue analysed them in a separate way, and results are inconsistent. The objectiue of this study consists of 
identifying the potential synergistic effect among the uariables of the conceptual proposed model. The analysis is 
based on data collected from 130 Portuguese small and medium enterprises of the fashion cluster. Contributions and 
implications of this study are offered at the conclusion of the paper. 
Key words: Market Orientation, Organizational Learning, O rganizational Innovation , O rgan izational Performance, LlSREL, Fashion Cluster 

no despontar do Séc. XXI, inúmeras organizações con­

frontam-se com processos de transformação profun­

dos, resultantes em larga medida da transição da era 

industrial para um período que dá lugar a um novo tipo de 

concorrência, baseada no recurso à informação (Kaplan e 

Norton, 1996). Com efeito, a crescente globalização dos 

mercados, associada ao surgimento de um consumidor mais 

exigente e ao crescimento exponencial das novas tecnologias 

de informação, despoletou nas empresas e organizações a 

necessidade de assumirem uma postura cada vez mais ori­

entada para o mercado (ou para o cliente) e de desenvolve­

rem novas competências através de processos de aprendiza-
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gem organizacional e de inovação (Baker e Sinkula , 1999; 

Slater e Narver, 1995). Neste contexto, as empresas que não 

desenvolverem esta postura assistirão inevitavelmente ao seu 

próprio declínio. 

Com o objectivo de preparar as empresas para estes 

novos desafios, a teoria de marketing tem vindo, desde o iní­

cio da década de 1990, a desenvolver um conjunto de novos 

instrumentos que têm suscitado um interesse crescente por 

parte de académicos e de gestores. Desde o célebre contri­

buto de Peter Drucker em The Practice of Management 

(1954), que colocava o consumidor no centro de toda a 

actividade da organização, até às mais recentes conceptuali­

zações de marketing, inúmeros autores têm vindo a cons­

tatar que o conceito de 'orientação para o mercado' traduz 

de forma inequívoca uma forma de implementação do con­

ceito de marketing nas organizações, quer no sector lucrati­

vo (Narver e Slater, 1990; Kohli e Jaworski, 1990; Kohli, 

Jaworski e Kumar, 1993), quer no sector público ou não-lu­

crativo (Balabanis, Stables e Philips, 1997; Macedo e Pinho, 

2006). 

Outros autores sustentam que a interiorização do conceito 

de orientação para o mercado reflecte uma cultura organi­

zacional específica que confere inúmeras vantagens compe­

titivas a uma organização, contribuindo, deste modo, para o 

aumento da sua performance (Narver e Slater, 1990; Slater 

e Narver, 1994; Hunt e Morgan, 1995). Alguns estudos com­

provaram a existência de um relacionamento positivo signi­

ficativo entre a orientação para o mercado e a performance 

(Narver e Slater, 1990; Ruekert, 1992; Jaworski e Kohli, 

Este trabalho considera a aprendizagem organizacional 
e a inouaçao organizacional como uari~ueis 

mediadoras na explicaçao da relaçao entre orientaçao 
para o mercado e «performance», 

1993; Slater e Narver, 1994; Pelham e Wilson, 1996); ou­

tros, pelo contrário, identificaram um relacionamento ténue 

(Diamantopoulos e Hart, 1993; Pitt, Caruana e Berthon, 

1996) e outros, ainda, não identificaram qualquer rela­

cionamento entre estas duas variáveis (Greenley, 1995; 

Caruana, Pitt e Berthon, 1999). 

A aparente inconsistência destas conclusões levou alguns 

autores a introduzirem variáveis mediadoras que suposta­

mente aumentariam o grau de intensidade desta relação. 

Entre as várias variáveis consideradas como mediadoras, o 

presente estudo confere especial destaque à inovação e à 

aprendizagem organizacional (Slater e Narver, 1995; Hurley 

e Hult, 1998; Han, Kim e Srivastava, 1998), dada a sua 

relevância sob o ponto de vista estratégico para a maioria 

das organizações. Contrariamente à maioria dos trabalhos 

de investigação desenvolvidos anteriormente, que têm con­

siderado estas variáveis de forma isolada, não captando 

desta forma determinados aspectos subtis de um relaciona­

mento que se espera complexo, este estudo distingue-se pelo 

facto de integrar as referidas variáveis num modelo integra­

do. Tanto quanto é do nosso conhecimento, não existe ne­

nhum estudo que as tenha considerado simultaneamente 

num modelo único. Com o objectivo de colmatar uma 

aparente lacuna na literatura, este trabalho considera a 
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aprendizagem organizacional e a inovação organizacional 

como variáveis mediadoras na explicação da relação entre 

orientação para o mercado e performance. 

Breue enquadramento teórico e hipóteses de pesquisa 
É inegável o interesse que o conceito de orientação para o 

mercado tem vindo a assumir, sobretudo a partir dos anos 

1990, no domínio da literatura de marketing. Considerado 

no início da década de 90 do século passado como uma das 

prioridades do Marketing Science Institute, este conceito tem 

sido alvo de numerosas interpretações, todas elas, contudo, 

com um enfoque especial nas actividades relacionadas com 

o processo de recolha, disseminação e adaptação da infor­

mação sobre os mercados. Entre os autores mais consagra­

dos no esforço de operacionalização, especial destaque de­

verá ser atribuído a Narver e Slater (1990), Kohli e Jaworski 

(1990) e Desphandé e Farley (1996) . Narver e Slater (1990) 

perspectivaram o conceito de orientação para o mercado 

como uma cultura de negócio que, de uma forma efectiva e 

eficiente, acrescenta va lor para o cliente. Para estes autores, 

este conceito é operacionalizável a partir das seguintes 

dimensões: orientação para o consumidor, orientação para 

a concorrência e coordenação inter-funcional. Por seu turno, 

Kohli e Jaworski (1990) perspectivaram o conceito de orien­

tação para o mercado também a partir de três dimensões: 

recolha de informação do mercado sobre as necessidades 

presentes e futuras dos consumidores; disseminação da 

informação pelas diferentes áreas funcionais da empresa; e 

resposta ou adaptação da empresa face às necessidades 

identificadas. Num trabalho posterior, Desphandé e Farley 

(1996) definiram orientação para o mercado como um con­

junto de actividades e processos funciona is interdependentes 

que visam criar e satisfazer a necessidade do consumidor, 

através de uma monitorização e avaliação contínua dessas 

mesmas necessidades. 

Apesar da consolidação teórica do conceito de 'orientação 

para o mercado' e da sua influência ao nível da perfor­

mance, vários autores têm vindo a defender que a orien­

tação para o mercado, apesar de necessária, não é uma 

condição suficiente para sustentar uma vantagem competiti­

va sustentável (Baker e Sinkula, 1999). Com efeito, na linha 

de vários estudos levados a cabo por diversos autores, a 

manuel maÇaes, minoo farhangmehr e José Carlos Pinto 

ftpesar da consolidação teórica do conceito 
de «orientação para o mercado» e da sua influência 
ao nruel da «performance», uários autores têm uindo 

a defender que a orientação para o mercado, 
apesar de necessária, não é uma condição 
suficiente para sustentar uma uantagem 

competitiua sustentáuel. 

adopção da orientação para o mercado está directamente 

associada a processos de aprendizagem organizacionais, os 

quais proporcionam um clima organizacional favorável ao 

desenvolvimento de novos produtos, novos processos e 

novos sistemas organizacionais (Day, 1994; Baker e Sinkula, 

1999). De igual modo, os processos de aprendizagem orga­

nizacional contribuem de forma determinante para que se 

criem e desenvolvam mecanismos de inovação que poderão 

ser de ruptura ou simplesmente incrementais. Hurley e Hult 

(1998) sustentam, por seu lado, que uma abordagem de 

'orientação para o mercado' é simultaneamente uma fonte 

de inspiração para a criação e desenvolvimento de novos 

produtos como também uma forma de adaptação das orga­

nizações às profundas alterações do meio envolvente. Vários 

estudos identificaram invariavelmente uma relação positiva 

entre, por um lado, orientação para o mercado e inovação 

e, por outro, inovação e performance (Damanpour e Evan, 

1984; Damanpour, Szabat e Evan, 1989). 

O conceito de performance organizacional, segundo 

Walker e Ruekert (1987), compreende três dimensões, de­

signadamente: (1) adaptabilidade (se a empresa dá uma 

resposta adequada às alterações do meio envolvente); (2) 

eficácia (rácio dos inputs sobre os respectivos outputs) e (3) 

eficiência (comparativamente com os seus concorrentes 

directos) . Segundo vários autores, as medidas de perfor­

mance de carácter subjectivo são frequentemente util izadas 

no domínio da investigação ao nível da estratégia em virtude 

de possuírem uma superior fiabilidade e validade (Slater e 

Narver, 2000). Entre as várias medidas de performance uti­

lizadas neste estudo, foi dada particular ênfase à recupe­

ração do investimento, crescimento da quota de mercado, 

rentabilidade dos activos, margem de lucro, volume de ven­

das, desenvolvimento de novos produtos e retenção e anga­

riação de novos clientes. Estas medidas foram sujeitas a uma 
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comparação com o principal concorrente nos últimos três 

anos. 

Face ao que antecede, é possível constatar que a literatu­

ra neste domínio tem vindo a relevar a importância das va­

riáveis anteriormente referidas, mas a maioria dos estudos 

tem considerado essas variáveis de uma forma isolada e, 

por vezes, desarticulada. O objectivo deste trabalho consiste 

em integrar as referidas variáveis num modelo conceptual 

único e avaliar o seu potencial efeito sinérgico na relação 

clássica orientação para o mercado versus performance . 

Assim, propomos analisar as seguintes hipóteses de estudo: 

H La: A orientação para o mercado está forte e positiva­

mente relacionada com a performance organiza­

ciona l; 

H 1.b: A orientação para o mercado está forte e positiva­

mente relacionada com a aprendizagem organiza­

cional ; 

H 1.c: A aprendizagem organizacional está forte e positiva­

mente relacionada com a performance organiza­

cional; 

H 2.a : A orientação para o mercado está forte e positiva­

mente relacionada com a inovação organizacional ; 

H 2.b : A inovação organizacional está forte e positivamente 

com o desempenho organizacional; 

H 3: A aprendizagem organizacional está forte e positiva­

mente relacionada com a inovação organizacional. 

metodologia da pesquisa 
Dado que os principais objectivos deste trabalho são de 

natureza essencialmente quantitativa (avaliar as relações 

causais entre as variáveis e testar as hipóteses derivadas da 

literatura), seguindo a tradição de outros estudos similares, 

o método de recolha de dados que nos pareceu mais ade­

quado foi o inquérito por questionário (Clarke e Dawson, 

1999). O questionário foi formulado e concebido tendo por 

base escalas validadas a partir da literatura de marketing, 

tendo sido incluídos alguns itens resultantes de entrevistas de 

carácter exploratório realizadas a um conjunto de represen­

tantes das indústrias em análise. 

Uma versão semi-final do questionário foi submetida a um 

pré-teste a vários académicos e gestores de empresas, o que 

permitiu o refinamento e ajustamento de alguns itens. O 

processo de recolha de dados decorreu entre Janeiro e 

Junho de 2004 e incidiu sobre as empresas da fileira da 

moda em Portugal. A versão final do questionário foi envia­

da aos responsáveis das empresas de uma amostra 

aleatória de 500 empresas do sector têxtil e do vestuário, 

associadas do CENESTAP e da ANIVEC, num universo de 

cerca de 2000 empresas e de uma amostra aleatória de 500 

empresas do sector do calçado, associadas da respectiva 

associação (APICCAPS), num universo de 1500 empresas. 

Dos 1.000 questionários enviados, foram recebidos 130 

considerados válidos, dos quais 72 referem-se a empresas 

de calçado e 58 a empresas do sector têxtil e do vestuário, 

correspondente a uma taxa de resposta efectiva 13%, que é 

comparável a estudos similares neste domínio e permite a 

utilização do método de máxima verosimilhança e a 

metodolog ia do modelo de equações estruturais para 

análise dos dados (Hair et 01., 1998). De referir que as dife­

rentes variáveis foram medidas a partir de uma escala de 

Likert de 5 pontos em que 1 significa 'd iscorda totalmente' e 

5 'concorda totalmente' . O eventual grau de enviesamento 

das não-respostas foi testado, medindo as diferenças (t-tests) 

para um conjunto de variáveis entre os respondentes iniciais 

e os respondentes finais. Após esta análise, pôde concluir-se 

pela não existência de diferenças significativas entre os dois 

grupos de respondentes. A amostra foi testada usando o 

modelo de equações estruturais, com recurso ao package 

informático LlSREL 8.72. 

Hnálise e resultados 
Antes de se proceder à estimação do modelo de equações 

estruturais, que permitiu analisar as relações causais entre as 

variáveis latentes do modelo, recorreu-se a um conjunto de 

técnicas estatísticas tendentes à preparação dos dados para 

análise, que envolveu a análise e tratamento de não-res­

postas e a análise descritiva da amostra, com o objectivo de 

identificar eventuais violações dos pressupostos de normali­

dade. Após a análise preliminar dos dados, procedeu-se à 

análise da unidimensional idade, fiabilidade e validade con­

vergente e discriminante das escalas de medida, através de 

procedimentos de análise factorial exploratória e análise fac­

torial confirmatória . Finalmente, procedeu-se à avaliação do 

modelo teórico proposto e ao teste das hipóteses postuladas. 
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• Avaliação do modelo teórico proposto 

O modelo estrutural final foi estimado após a eliminação 

dos caminhos 'Y31 (OM---7PERF) e P31 (AO---7 PERF), que na 

avaliação inicial se revelaram não significativos (ver Figura 

1). Os resultados da avaliação do modelo revisto são apre­

sentados no Quadro I (p. 65) . Os coeficientes não estandar­

dizados do modelo estrutural revisto são todos significativos 

ao nível de 0,001 , com excepção do coeficiente y21 , que 

apenas é significativo ao nível de 0,05. A estatística do qui-qua­

drado do modelo estrutural revisto é 101,20, com 49 graus 

de liberdade (p < O.OOl ) e os índ ices de ajustamento 

CFI = 0,97, NNFI=0,96, SRMR=0,04 , GFI=0,88, 

RMSEA=0,09, que revela um ajustamento aceitável. 

Todas as relações causais do modelo teórico final entre as 

variáveis latentes são significativas, o que significa que são 

suportadas empiricamente as relações directas entre orien­

tação para o mercado e aprendizagem organizacional e 

inovação organizacional e que a orientação para o merca­

do exerce uma influência indirecta na performance organi ­

zacional , via aprendizagem organizacional e inovação orga­

nizacional. 

figura 1 
Diagrama de caminhos do modelo teórico final 

• Análise de modelos hierárquicos 

Para testar as hipóteses utilizá mos a metodologia dos 

modelos hierárquicos (nested models). Entre o modelo nulo 

(Mo) e o modelo teórico (MI) definimos 6 modelos: o mode­

lo M1 é usado para testar a relação entre orientação para o 

mercado e aprendizagem organizacional ; o modelo M2 é 

usado para testar a relação entre orientação para o merca­

do e inovação organizacional ; o modelo M3 é usado para 

testar a relação entre orientação para o mercado e perfor­

mance organizacional ; o modelo M4 é usado para testar a 

relação entre aprendizagem organizacional e inovação 

organizacional ; o modelo Ms é usado para testar a relação 

entre aprendizagem organizacional e performance organi­

zacional ; e o modelo M6 para testar a relação entre ino­

vação organizacional e performance organizacional. Estes 

modelos são comparados com o modelo teórico. O modelo 

teórico é um modelo definido de acordo com a revisão da 

literatura, enquanto que o modelo nulo é um modelo mais 

restritivo, constituído apenas pelas diagonais em que os coe­

ficientes entre as variáveis latentes são nulos, o que se traduz 

na inexistência de relações causais entre as variáveis 

latentes. Este modelo tem naturalmente o mais baixo nível de 

ajustamento. 

A metodologia dos modelos hierárquicos baseia-se no 

modelo teórico e compara o qui-quadrado de cada um 

dos modelos relacionados com o modelo teórico, ou se ja, 

testa as hipóteses pelo teste da diferença de qui-quadra­

dos. O teste da diferença de qui-quadrados é um teste 

que define os coeficientes causais a serem testados como 

zero e calcula as diferenças entre o valor do qui-quadra­

do no modelo definido e no modelo teórico. Se as dife­

renças são significativas, rejeita-se a hipótese nula dos 

coeficientes serem zero e aceita-se a hipótese alternativa 

de existência de relações causais entre as variáveis . O 

valor crítico para a diferença de qui -quadrados ao nível 

de significância de 0,05 e 1 grau de liberdade é 3,84 . 

Um valor significativo da diferença de qui-quadrados 

(valor superior a 3,84) implica que o modelo teórico é um 

modelo incrementado compa rativamente ao modelo 

nulo, o que significa que as variáveis independentes têm 

influência significativa na variável dependente f inal. A 

síntese dos resultados dos testes de hipóteses é apresen­

tada nos Quadros 11 e 111 (ver p. 66) . 

• Análise das relações causais 

Relação entre orientação para o mercado 
e performance organizacional 

Este estudo assume que a orientação para o mercado tem 

um efeito positivo directo na performance organizacional 
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Quadro I 
Estimatiuas dos par8metros do modelo teórico final 

I Modelo estrutural 

, Variável exógena Variáveis endógenas Parâmetros Coeficientes Valor t 

OM(ç) AO (Til) 1 11 (OM-AO) 1,05'" 7,71 

10 (112) 121 (OM-IO) 0,40' 2,45 

PERF (113) ~32 (IO-PERF) 1,03'" 8,93 

~21 (AO-lO) 0,51 '" 3,74 

Modelo de medida 

Variáveis exógenas Variáveis endógenas Parâmetros Coeficientes Valor t 

OM 

OClI (Xl) 

OCON (X2) 

ClF (X3) 

SIM (X4) 

AO 

EMPA (YJl 

VPART (Y2) 

MAB (Y3) 

10 

IADM (Y4) 

IPROC (Y5) 

ITEC (Y6) 

PERF 

PFIN (Y7) 

PMERC (Y8) 

À. x 11 (OClI-OM) 

À. x 21 (OCON-OM) 

À. x 31 (ClF-OM) 

À. x 41 (SIM-OM) 

À. y 11 (EMPA-AO) 

À. y 21 (VPART-OM) 

À. y 31 (MAB-AO) 

À. y 42 (IADM-IO) 

À. y 52 (IPROC-IO) 

À. y 62 (ITEC-IO) 

À. y 73 (PFIN-PERF) 

À. y 83 (PMERC-PERF) 

1,00'" 

1,27'" 

1,23'" 

1,09'" 

1,00'" 

1,26'" 

0,94'" 

0,90'" 

1,14'" 

1,00'" 

1,00'" 

0,96'" 

9,49 

12,53 

6,07 

11 ,23 

10,14 

10,21 

10,20 

10,50 

x2 =101,20, g. 1.=49; GFI=0,88; AGFI=0,82; CFI=O,97; SRMR=O,04; RMSEA=O,09 

• p < 0,05 "P< 0,01 ••• P < 0,001 

(Hl.o)' Na metodologia dos modelos hierárquicos assume-se 

que no modelo nulo (M3) a relação entre orientação para o 

mercado e performance organizacional é nula . Da análise 

do Quadro II (ver p. 66) constata -se que não há diferenças 

significativas de aiustamento entre o modelo teórico (Mt) e o 

modelo nulo (M3) (,1X2=0,36; ,1g.l.= 1; p> 0,05), o que 

significa que o conceito de orientação para o mercado 

não tem efeito óbvio directo na performance organiza­

cional. 

Um comportamento orientado para o mercado 
por si só não tem um efeito directo positiuo óbuio 

na «performance» organizacional. 

A análise do Quadro 111 (ver p. 66) mostra que a variável 

orientação para o mercado não tem um efeito positivo direc­

to significativo na performance organizacional (y31 =0,20; 

p> 0,05) . Esta conclusão mostra que um comportamento ori­

entado para o mercado por si só não tem um efeito directo 
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Quadro 11 
Hnálise comparatiua dos modelos hierárquicos 

Modelos X2 g. 1. I'J.X2 GFI AGFI CFI RMSR RMSEA 

Mt: Modelo Teórico 99,93 47 0,89 0,81 0,97 0,04 0,09 

M1 :111 =0 168,25 48 68,32'" 0,82 0,71 0,93 0,30 0,14 

M2: 121=0 105,17 48 5,24' 0,88 0,81 0,97 0,04 0,10 

M3 : 131=0 100,29 48 0,36 0,89 0,81 0,97 0,04 0,09 

M4 : ~21 =0 105,96 48 6,03' 0,88 0,80 0,97 0,04 0,10 

MS : ~3 1=0 101 ,19 48 1,26 0,88 0,81 0,97 0,04 0,09 

M6 : ~32 =0 108,28 48 8,35" 0,88 0,80 0,97 0,05 0,1 0 

Mo: Modelo Nulo 448,21 53 341 ,28'" 0,63 0,46 0,85 0,45 0,24 

, p < 0.05 (X.?=3,84) " P< 0,01 (X.?=6,63) .,. P < 0,001 (x.2=10,83) 

Quadro 111 
Relações causais do modelo estrutural teórico e testes de hipóteses 

Coeficientes Relações causais Coeficientes estandardizados Hipóteses Resultados 

111 OM -> AO 

131 OM -> PERF 

121 OM -> 10 

~21 AO -> 10 

~31 AO -> PERF 

~32 O -> PERF 

• P < 0,05 · ·P< 0,01 ••• P < 0,001 

positivo óbvio na performance organizacional, o que signifi ­

ca que não é suportada a hipótese H, .a deste estudo. 

Relação entre orientação para o mercado 
e aprendizagem organizacional 

Este estudo assume que a orientação para o mercado tem 

um efeito positivo directo na aprendizagem organizacional 

(H' .bl. Na metodologia dos modelos hierárquicos assume-se 

que no modelo nulo (M, l a relação entre orientação para o 

mercado e aprendizagem organizacional é nula . Da análise 

do Quadro 11 constata -se que há evidentes diferenças de 

ajustamento entre o modelo teórico (Mil e o modelo nulo 

0,86'" H 1.b Suportado 

0,20 H 1.0 Nõo Suportado 

0,33' H 2.0 Suportado 

0,62'" H 3 Suportado 

-0,31 H 1.c Nõo Suportado 

0,85" H 2.b Suportado 

(M, l (~x2=68,32; ~g.l.= 1; p< O,OOl l, o que significa que o 

conceito de orientação para o mercado tem efeito óbvio na 

aprendizagem organizacional. 

Uma postura orientada para o mercado tem um efeito 
positiuo óbuio na aprendizagem organizacional. 

A análise do Quadro 111 mostra que a variável orientação 

para o mercado tem um efeito directo positivo significativo 

na aprendizagem organizacional (1" =0,86; p< O,OOl l, o 

que significa que quanto mais orientada para o mercado for 

uma empresa ou organização melhor será o grau de apren-
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dizagem. Esta conclusão mostra que uma postura orientada 

para o mercado tem um efeito positivo óbvio na aprendizagem 

organizacional, o que suporta a hipótese Hl.b deste estudo. 

Relação entre aprendizagem organizacional 
e performance organizacional 

Este estudo assume que a relação entre aprendizagem or­

ganizacional e performance organizacional é positiva (H 1.cl­
Na metodologia dos modelos hierárquicos assume-se que no 

modelo nulo (M5) a relação entre aprendizagem organiza­

cional e performance organizacional é nula. Da análise do 

Quadro 11 (p. 66) constata-se que não existem diferenças sig­

nificativas de ajustamento entre o modelo teórico (MI) e mo­

delo nulo (Ms) (~X2= 1 ,26; ~g.l.= 1; p>0,05), o que significa 

que a aprendizagem organizacional não exerce influência 

directa significativa na performance organizacional. 

Um eleuado grau de aprendizagem organizacional 
não é garantia de um melhor desempenho 

das empresas ou organizações. 

A análise do Quadro 111 (p. 66) mostra que não há evidên­

cia estatística de que a variável aprendizagem organiza­

cional tenha um efeito directo óbvio na performance orga­

nizacional (~31 =-0,3 1; p> 0,05), o que significa que um 

elevado grau de aprendizagem organizacional não é 

garantia de um melhor desempenho das empresas ou 

organizações. Por conseguinte, não é suportada a hipótese 

H1.c deste estudo. 

Relação entre orientação para o mercado 
e inovação organizacional 

Este estudo assume que a relação entre orientação para o 

mercado e inovação organizacional é positiva (H 2.o)' Na 

metodologia dos modelos hierárquicos assume-se que no 

modelo nulo (M2) a relação entre orientação para o merca­

do e inovação organizacional é nula. Da análise do Quadro 

11 (p. 66) constata-se que há evidentes diferenças entre os 

ajustamentos do modelo teórico (MI) e modelo nu lo (M2) 

(~X2=5,24; ~ g.l.= 1; p< 0,05), o que significa que o con­

ceito de orientação para o mercado tem um efeito óbvio na 

inovação organizacional. 

Quanto mais orientada para o mercado for uma 
empresa ou organização melhor ser~ 

o grau de inouação. 

A análise do Quadro 111 (p. 66) mostra que a variável ori ­

entação para o mercado tem um efeito directo positivo sig­

nificativo na inovação organizacional (Y21 =0,33; p< 0,05), o 

que significa que quanto mais orientada para o mercado for 

uma empresa ou organização melhor será o grau de ino­

vação. Esta concl usão mostra que orientação para o merca­

do tem um efeito positivo óbvio na inovação organizacional, 

o que suporta a hipótese H2.o deste trabalho. 

Relação entre inovação organizacional 
e performance organizacional 

Este estudo assume que a relação entre inovação organi­

zacional e performance organizacional é positiva (H2.b). Na 

metodologia dos modelos hierárquicos assume-se que no mo­

delo nulo (M6) a relação entre inovação organizacional e per­

formance é nula. Da análise do Quadro 11 (p. 66) constata-se que 

há diferenças significativas entre os ajustamentos do modelo 

teórico (Mt) e modelo nulo (M6) (~X2=8,35; ~ g.l.= 1; p<O,Ol), 

o que significa que o conceito de inovação organizacional tem 

um efeito positivo óbvio na performance organizacional. 

Quanto mais aberta à inouação for uma empresa 
ou organização melhor ser~ o seu grau de desempenho. 

A análise do Quadro 111 (p. 66) mostra que a variável ino­

vação organizacional tem um efeito directo positivo signi­

ficativo na performance (~32=0,85; p< O,Ol), o que significa 

que quanto mais aberta à inovação for uma empresa ou 

organização melhor será o seu grau de desempenho. Esta 

conclusão mostra que inovação organizacional tem um 

efeito positivo óbvio na performance organizacional, o que 

suporta a hipótese H2.b deste trabalho. 

Relação entre aprendizagem organizacional 
e inovação organizacional 

Este estudo assume que a re lação entre aprendizagem . 

organizacional e inovação organizacional é positiva (H3). Na 

metodologia dos modelos hierárquicos assume-se que no 
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modelo nulo (M4) a relação entre aprendizagem organiza­

cional e a inovação organizacional é nula. Da análise do 

Quadro II (p. 66) constata-se que há diferenças significativas 

entre os ajustamentos do modelo teórico (Mt) e o modelo 

nulo (M4) (ôX2=6,03; ô g.l.= 1; p<0,05), o que significa que 

o conceito de aprendizagem organizacional tem um efeito 

óbvio na inovação organizacional. 

o conceito de aprendizagem organizacional tem um 
efeito óbuio na inouação organizacional. Quanto mais 

aberta a aprendizagem estiuer uma empresa 
ou organização melhor ser~ o seu grau de inouação. 

A análise do Quadro 111 (p.66) mostra que a variável aprendiza­

gem organizacional tem um efeito directo positivo significa­

tivo na inovação organizacional (~21 =0,62; p<O,OOl), o 

que significa que quanto mais aberta à aprendizagem esti­

ver uma empresa ou organização melhor será o seu grau de 

inovação. Esta conclusão mostra que a aprendizagem orga­

nizacional tem um efeito positivo óbvio na inovação organi­

zacional, o que suporta a hipótese H3 deste estudo. 

Discussão 

• Conclusões sobre o modelo teórico proposto 

Os resultados mostram que o modelo teórico proposto 

apresenta um nível aceitável de ajustamento aos dados 

observados (X2= 1 01 ,20; g.l.=49; GFI=0,88; AGFI=0,82; 

CFI=0,97; SRMR=0,04; RMSEA=0,09), o que significa que 

o modelo pode ser aceite e que existem relações causais 

entre as variáveis do modelo. 

A principal implicação a retirar deste estudo é que, de uma 

forma geral, se confirma a aplicação às empresas portugue­

sas da fileira da moda das conclusões de alguns estudos 

sobre a relação entre orientação para o mercado e a per­

formance organizacional (Narver e Slater, 1990; Kohli e 

Jaworski, 1990; Jaworski e Kohli, 1993; Slater e Narver, 

1994; Desphandé e Farley, 1998). Outra implicação é que 

realça o papel importante que a aprendizagem organiza­

cional e a inovação organizacional desempenham na rela­

ção entre orientação para o mercado e performance organi­

zacional (Baker e Sinkula, 1999). A introdução isolada de 

variáveis mediadoras pode explicar parcialmente a relação, 

mas não reflecte a relação global e não espelha todos os 

efeitos dessa relação. 

• Efeitos da orientação para o mercado 

na aprendizagem organizacional e na inovação 

organizacional 

A conclusão mais significativa a que se chegou neste estudo 

foi que a orientação para o mercado não tem influência po­

sitiva directa na aprendizagem organizacional, mas influencia 

indirectamente a performance através da aprendizagem orga­

nizacional e da inovação, o que se traduz na confirmação de 

que orientação para o mercado e a aprendizagem organiza­

cional são variáveis causais da inovação organizacional. 

O efeito directo da orientação para o mercado na apren­

dizagem organizacional (Y11 = 1,05) é maior do que na ino­

vação organizacional (Y21 =0,40) e, se considerarmos o 

efeito indirecto da orientação para o mercado na perfor­

mance através da aprendizagem organizacional e da ino­

vação (0,55), o efeito total é maior do que através da ino­

vação organizacional (0,41). Adicionalmente, a orientação 

para o mercado não tem apenas um efeito directo na ino­

vação organizacional (0,40), mas tem também um efeito 

indirecto ainda maior através da aprendizagem organiza­

cional (1,05*0,51 =0,53). 

• Efeitos da aprendizagem organizacional 

e da inovação organizacional na performance 

organizacional 

Da análise do modelo estrutural conclui-se que a aprendiza­

gem organizacional tem um efeito directo na inovação e indirec­

to na performance através da inovação, mas não há evidência 

estatística de que exista um efeito directo óbvio na performance. 

A principal implicação desta conclusão é que se uma 

organização deseja incrementar a performance através da 

ênfase numa cultura de aprendizagem, deverá fazê-lo 

através da inovação organizacional. Este resultado prova 

que a inovação organizacional é uma variável completa­

mente mediadora entre aprendizagem organizacional e per­

formance, o que não foi considerado por Baker e Sinkula 

(1999), que testaram a relação directa entre aprendizagem 

organizacional e performance, mas confirma as conclusões 
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H orientaçBo para o mercado nBo tem influência 
positiua directa na aprendizagem organizacional, 

mas influencia indiredamente a performance atraués 
da aprendizagem organizacional e da inouaçBo, 

o que se traduz na confirmaçBo de que orientaçBo 
para o mercado e aprendizagem organizacional 

sBo uari~ueis causais da inouaçBo organizacional. 

de Han, Kim e Srivastava (1998), o que significa que a ino­

vação é uma variável mediadora entre orientação para o 

mercado e performance organizacional. O estudo de Han, 

Kim e Srivastava (1998) incidiu sobre a actividade bancária, 

enquanto que este trabalho incidiu sobre a indústria da 

moda. Ambos os estudos suportam a cadeia de relações 

entre orientação para o mercado --t aprendizagem organi ­

zacional --t inovação organizacional --t performance organi­

zacional, o que mostra que esta relação não é um fenómeno 

limitado às indústrias têxtil e do vestuário e calçado, mas que 

potencialmente aplicar-se-á a outras indústrias e a outros 

sectores. 

Implicações do estudo 
Reconhecendo a natureza complexa do fenómeno em 

análise e não desvalorizando as limitações deste trabalho, 

este estudo dá uma contribuição para o desenvolvimento 

teórico da disciplina de marketing e tem importantes impl i­

cações práticas para os gestores e para as entidades públi­

cas que têm responsabilidades na definição das políticas de 

apoio à melhoria da performance e da competitividade das 

empresas. 

A relevância deste estudo resulta, em primeiro lugar, do 

facto de ser um dos primeiros trabalhos de investigação 

empírica a estudar a relação entre orientação para o mer­

cado e performance no contexto da indústria portuguesa . De 

referir, contudo, um trabalho de investigação levado a cabo 

em Portugal neste domínio por Rodrigues (2004) sobre ori­

entação para o mercado, orientação empreendedora e 

desempenho nas PME industriais portuguesas, na vertente 

da exploração da relação entre marketing e empreende­

dorismo. 

Relativamente ao estudo aqui publicado, os resultados 

confirmam que a orientação para o mercado é um impor-

tante determinante da performance organizacional nas 

indústrias do têxtil e vestuário e calçado. Em segundo lugar, 

este estudo proporciona uma melhor compreensão dos con­

ceitos de orientação para o mercado, aprendizagem organi­

zacional e inovação organizacional sendo, tanto quanto é o 

nosso conhecimento, o primeiro trabalho que investiga 

empiricamente o efeito sinérgico das referidas variáveis 

mediadoras na performance organizacional. 

A literatura reforça a necessidade de replicar as con­

clusões de estudos anteriores num contexto de empresas não 

americanas. Este estudo dá um contributo nesse sentido e 

permite tirar inúmeras conclusões pertinentes. 

A primeira conclusão é que foi possível provar que o con­

ceito de orientação para o mercado não se circunscreve aos 

países de matriz anglo-saxónica, o que significa que tem va­

lidade universal que vai para além do contexto anglo-sa­

xónico. 

A segunda consiste no facto de que este estudo revelou 

que é necessário prosseguir o esforço de refinamento das 

escalas de medida, dado que algumas delas apresentam 

sérias imperfeições que podem comprometer significativa­

mente a fiabilidade e validade das conclusões. Efectiva­

mente, alguns itens não mostraram um padrão claro de con­

vergência nos respectivos factores e outros não saturaram 

nos factores que estava previsto convergirem. 

H aprendizagem organizacional, se nBo tiuer traduçBo 
pr~tica na inouaçBo ao nruel dos produtos, 

dos processos e da tecnologia, nBo produzir~ efeitos 
em termos de melhoria da «performance» organizacional. 

A terceira conclusão ilustra que, por si só, o conceito de 

orientação para o mercado não tem influência directa signi­

ficativa na performance, mas que essa influência é exercida 

indirectamente através de mecanismos de aprendizagem 

organizacional e de inovação. 

A quarta é que a aprendizagem organizacional , se não 

tiver tradução prática na inovação ao nível dos produtos, dos 

processos e da tecnologia, não produzirá efeitos em termos 

de melhoria da performance organizacional. 

Para além do contributo teórico, este estudo apresenta 

também algumas recomendações práticas traduzidas na 
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procura de resposta para a seguinte questão: como podem 

os gestores melhorar a performance e aumentar o valor das 

suas empresas? Este estudo mostra a importância da 

adopção do conceito de marketing como forma de manter a 

empresa mais próxima do mercado, através da satisfação 

das necessidades dos seus clientes e demonstra que a orien­

tação para o mercado tem efeitos indirectos positivos na per­

formance organizacional. A comprovação de vínculos cau­

sais indirectos entre orientação para o mercado e perfor­

mance organizacional pode ter um efeito indutivo nos 

gestores para desenvolverem e implementarem nas suas 

empresas ou organizações os conceitos de marketing e de 

orientação para o mercado. 

H sobreuiuência das empresas têxteis e do uestuário 
e calçado passa, sobretudo, pelo enfoque no mercado 

e no cliente final e não nos mecanismos internos 
de produção. 

No passado, o foco das empresas estava nas actividades 

relacionadas com a orientação para a produção e a ameaça 

ao crescimento das empresas era vista como estando na sua 

própria gestão e não na saturação dos mercados. Actual­

mente, a sobrevivência das empresas têxteis e do vestuário e 

calçado passa, sobretudo, pelo enfoque no mercado e no 

cliente final e não nos mecanismos internos de produção. 

Para alcançar este objectivo, as empresas devem promover, 

monitorizar, avaliar e disseminar de forma contínua a infor­

mação do mercado, bem como antecipar as acções dos seus 

principais concorrentes, adaptando as suas políticas de pro­

duto, preço e distribuição em conformidade com as exigên­

cias do mercado. 

Por último, num contexto de forte concorrência interna­

cional como vivem os sectores têxtil e calçado, este estudo 

pretende alertar as entidades governamentais para a neces­

sidade da definição de estratégias claras, nomeadamente 

através da criação de instrumentos e programas que acom­

panhem os esforços das empresas para incrementar a sua 

competitividade. Ao identificar os factores que mais influen­

ciam a performance das empresas ou organizações e, por 

essa via, a melhoria da sua competitividade, este estudo 

pode ser de grande utilidade para as entidades públicas na 

definição de um sistema selectivo de incentivos com vista ao 

desenvolvimento das actividades conducentes à inovação e 

à melhoria da competitividade das empresas ou organiza­

ções . • 
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Hnálise das uariáueis de preuisão 
do «cash-flow» operacional 

Uma aplicação às empresas portuguesas de uestuário e calçado 
por Isabel Oliveira 

RESUmO: o presente trabalho tem por finalidade analisar os factores condicionantes da preuisão do «cash-flow» 
proueniente da actiuidade operacional, atraués do desenuoluimento de um modelo econométrico que foi estimado 
com base numa amostra seccional relatiua ao ano de 2000 e constituída por 395 empresas portuguesas dos sectores 
do uestuário e calçado. O modelo foi estimado atraués do umétodo de mínimos Quadrados Ordinário" (mQO), com a 
correcção de White, e os resultados obtidos mostraram que o «cash-flow» futuro é explicado pelas uariáueis 
explicatiuas; recursos gerados na actiuidade operacional, díuidas de e a terceiros prouenientes da actiuidade opera­
cional; e uma uariáuel «dummy» que diferencia as empresas pelos dois sectores de actiuidade, todas desfasadas de 
um período (ano). 

Palavras-chave: Cash-Flaw Operacional , Recursos Gerados na Actividade Operacional, Amostra Seccional , Mínimos Quadrados 
Ordinários com a Correcçõo de White, Variável Dummy 

TITLE: Using uariable to forecast the operating cash-flow: Hn appliuation to the Portuguese companies of clothes 
and footwear 
H8STRHCT: The present work analyzes the faclors that interfere with the cash-flow from operations prediction. H 
new econometric model is deueloped; this model is based on a seclional sample from 395 Portuguese shoes and 
clothes' companies from the year 2000. The model was estimated based on the Ordinary least Squares Regression 
with White's correction:The data shows that the future cash-flow can be explained through net income plus amor­
tization and prouision from operations; accounts receiuable and payable from operations; and a dummy uariable 
which enables to distinguish the two different companies, considering one lag for ali the uariables. 

Key words: Cash-Flow from Operations, Net Income plus Amortization and Provision from Operations, Cross-Sectional Sample, MQO with 
White's Correction , Dummy Variable 

O conceito de cash-f1ow, ou fluxos de caixa, nasceu nos 

EUA e define-se como a diferença entre as entradas e 

saídas de dinheiro numa entidade num determinado 

período de tempo. 

A importância dos fluxos de caixa e sua previsão é inques­

tionável para qualquer empresa que pretenda garantir o 

pagamento das suas obrigações nas datas estipuladas e o 

queira continuar a faze r no futuro . Garcia (1994), Hartley 

(1985), Lingart e Orson (1970), entre outros autores, estu­

daram a relevância desta variável, nomeadamente por 

garantir a previsão da solvabilidade e do risco de crédito nas 

empresas, evitar quebras ou roturas nas mesmas por falta de 

dinheiro, por ser um conceito menos manipulável e mais 

fácil de entender ao contrário do resultado apurado segun­

do o regime do acréscimo e por permitir avaliar os títulos 

(acções). 
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Conhecidas as vantagens de previsão deste conceito, é 

fácil entender o objectivo da presente investigação, o estudo 

das variáveis que condicionam o cash-flow. 

Para tal, é desenvolvido um modelo econométrico que 

relacione o cash-flow operacional a um conjunto de va­

riáveis explicativas. 

Este artigo inicia-se com a análise da importância do cash-flow, 

em particular da previsão deste, seguidamente é realizada 

uma análise aos factores que potencialmente o condi­

cionam, permitindo abrir perspectivas para a especificação 

do modelo. O passo seguinte é desenvolver um modelo 

econométrico que relaciona o cash-flow operacional a um 

conjunto de variáveis explicativas e, para tal, é especificado 

o modelo. Segue-se a definição da amostra seccional e, 

após a estimação dos modelos propostos, realiza-se uma 

análise à qualidade destes com o objectivo de seleccionar o 

que melhor se adequa à variável dependente. Por último, 

apresentam-se as conclusões desta investigação. 

Relellância da prellisão do «cash-flow» 
Nas últimas décadas, a previsão dos fluxos de ca ixa tem 

vindo a assumir grande importância, por vários motivos : é 

um conceito objectivo, simples e menos manipulável ; é uma 

variável crucial para o crescimento e modernização das 

empresas; permite melhorar o desempenho das empresas; e 

é um indicador de avaliação das empresas. 

Para Thomas (1975) e Lee (1981 ), entre outros, o cash-flow 

é um conceito objectivo, simples e fácil de entender por qual ­

quer utente das demonstrações financeiras, ao contrário do 

resultado apurado segundo o regime do acréscimo, que está 

sujeito a conceitos, princípios e critérios de valorimetria, tor­

nando-o facilmente manipulável, aleatório e difícil de enten­

der. Daí que, recentemente, os analistas financeiros recomen­

dam aos investidores que prestem atenção ao cash-flow na 

selecção dos seus investimentos (Lorek e Willinger, 1996, p. 83). 

Isabel Maria Machado Oliveira 
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Garcia (1994, p. 248) defende que as disponibilidades 

são consideradas como sendo uma variável explicativa do 

crescimento, desenvolvimento e modernização de uma 

empresa, a par com as ditas variáveis tradiciona is de opor­

tunidade de mercado, oferta de trabalho, tecnologia, entre 

outras. Assim, algumas empresas limitam o seu crescimento 

ao que as suas disponibilidades permitem 1. 

A previsão do cash-flow permite às empresas obter a máxima 

liquidez, solvência e rentabilidade, reflectindo-se como afir­

ma Caiado e Gil (2000, p. 31), numa boa performance. 

Com a previsão dos fluxos de caixa, antecipam-se situações de 

escassez ou excesso de liquidez, permitindo antecipadamente 

negociar condições mais favoráveis a estas situações, ao 

demonstrar que a empresa domina a sua situação financeira . 

Esta atitude, reflecte-se, quer em financiamentos óptimos (em 

termos de custo, quantia e tempo) , quer em aplicações óptimas. 

na perspediua dinâmica ou reditualista, o ualor 
de uma empresa depende da sua capacidade 

para gerar fluxos de caixa futuros, também conhecido 
por método «discounted cash-flow». 

Para tal, é essencial preuer os fluxos futuros de caixa. 

Na perspectiva dinâmica ou red itualista , o valor de uma 

empresa depende da sua capacidade para gerar fluxos de 

caixa futuros, também conhecido por método discounted 

cash-flow. Para tal, é essencial prever os fluxos futuros de 

caixa . Também o International Accounting Standards Com­

mittee (IASCl, na Norma Internacional da Contabilidade N.O 

7 (NIC 7), afirma que a demonstração dos fluxos de caixa 

permite avaliar a capacidade da empresa em gerar dinheiro 

e seus equivalentes, o que facilita aos utentes das demons­

trações financeiras desenvolver modelos pa ra determinar os 

fluxos futuros de caixa para, assim, poder realiza r uma 

análise comparativa a várias empresas. 
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factores condicionantes do «cash-flow» 
Para ser possível elaborar uma correda previsão do cash-f1ow, 

é necessário efectuar uma análise dos factores que o condi­

cionam. Esta análise será dividida em duas abordagens: 

uma, designada por teórica, que é uma análise aos traba­

lhos teóricos realizados por diferentes autores; e outra, de­

signada por empírica, é uma análise aos vários trabalhos 

empíricos existentes com base em amostras de diferentes 

países. 

• Abordagem teórica 

O cash-f1ow é condicionado por vários factores ou va ­

riáveis (ver Figura 1), quer internos, quer externos à empresa . 

figura 1 
factores condicionantes do «cash-flow» (fonte pr6pria) 

Variáveis 

condicionantes 
do cash-flow 

Variáveis 

Endógenas 
à empresa 

Variáveis 

Exógenas 
à empresa 

. Investimento/desinvestimento 

. Financiamento 

- Gestão de stocks 

- Dívidas de terceiros 

- Dívidas a terceiros 

- Pagamentos esporádicos 

- Decisão de crescimento 

- Inflação 

- Sector de actividade 

- Ambiente externo ao sector 

de actividade 

Da Figura 1 constata-se que o cash-f1ow é condicionado, 

quer por decisões da direcção ou política geral da empresa 

(variáveis endógenas), quer por factores exteriores à empre­

sa (variáveis exógenas). 

As decisões de investimento/ desinvestimento estão intima­

mente relacionadas com as decisões de financiamento . Um 

investimento financiado com recursos próprios internos terá 

como reflexo uma diminuição do cash-flow no exercício em 

que a empresa paga o investimento realizado, enquanto que 

um investimento financiado com recursos externos não irá 

provocar qualquer alteração no cash-flow. 

As variáveis associadas à necessidade de fundo de 

maneio, i.e., existências, dívidas de e a terceiros irão condi-

clonar o cash-flow. Um aumento das existências em 

armazém como resultado da aquisição destas sem a corres­

pondente venda, provoca uma saída de meios monetários 

aquando do pagamento sem a correspondente entrada de 

meios monetários, pelo que, no período considerado, o 

cash-f1ow terá que diminuir, mas, no exercício seguinte, 

aquando da venda destas existências, o cash-f1ow aumen­

tará . Similar efeito no cash-f1ow terá um aumento das dívi­

das de terceiros, enquanto que o aumento das dívidas a ter­

ceiros terá um efeito oposto no cash-f1ow. 

Mas, para Jorge (1999), um aumento (ou diminuição) das 

variáveis associadas à necessidade de fundo de maneio, 

poderão no futuro condicionar positivamente ou negativa­

mente o cash-flow, dependendo do factor que originou o 

aumento (ou diminuição) destas, se devido ao crescimento 

das vendas da empresa, designado por efeito crescimento, 

ou a um aumento do período médio de permanência das 

variáveis, designado por efeito alteração na gestão do circu­

lante. Sinais positivos para o cash-f1ow advêm do efeito 

crescimento positivo e do efeito alteração na gestão do cir­

culante negativo. 

Os pagamentos esporádicos, quer os recorrentes, quer os 

não recorrentes, apresentam um efeito negativo sobre o 

cash-flow nas datas das suas ocorrências. 

As empresas que optam por um período de crescimento 

do seu volume de negócios, terão que realizar investimentos 

em activos fixos, aumentar o nível de existências, a fim de 

poder atender ao crescimento da procura , aumentando, 

assim, as dívidas de e a terceiros. Os efeitos destes factores 

no cash-flow já foram explicitados, sendo de concluir que o 

cash-f1ow irá verificar uma redução, evidenciando no futuro, 

um valor próspero (Hartley, 1985). 

A incidência do crescimento no cash-flow deve-se a uma 

alteração de volume com reflexo no valor. Independente­

mente do nível de actividade da empresa, a inflação irá 

provocar um aumento do valor das variáveis inerentes à 

actividade com reflexo no cash-flow e com efeito idêntico ao 

do crescimento. 

O sedor de actividade a que a empresa pertence apresen­

ta características típicas, o que irá condicionar o desenvolvi­

mento da actividade da empresa e terá reflexos no cash-flow. 

A título de exemplo, temos o caso típico dos hipermercados, 
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que vendem a pronto pagamento as suas existências antes 

de as pagar aos fornecedores, pelo que gozam de cash-flows 

favoráveis (Hartley, 1985). 

O ambiente externo ao sector de actividade a que as 

empresas estão inseridas é um outro factor que também 

condiciona o cash -flow, como por exemplo se o mercado 

deste sector está ou não em crescimento e qual a fase em 

que se encontra o produto no ciclo da vida deste, entre 

outros . 

• Estudo empírico 

Esta secção terá como objectivo real izar uma análise aos 

trabalhos empíricos sobre as variáveis condicionantes do 

cash-flow, utilizando para tal amostras constituídas por 

empresas de vários países, mas em maior número por 

empresas dos EUA. Apesar da não abundância de literatura 

sobre o assunto, a situação piora ainda mais quando se 

constata que não existe um consenso entre os vários autores 

sobre quais as variáveis que condicionam o cash-flow . 

Greenberg et aI. (1986) foram pioneiros nesta abor­

dagem, desenvolvendo um estudo onde concluem que, para 

a maior parte das empresas que compunham a amostra , o 

resultado na base do acréscimo era um melhor previsor do 

cash-flow operacional do que a própria variável. 

Contrário às conclusões destes autores, Bowen et ai. 
(1986) verificaram que a variável recursos gerados na activi­

dade operacional2 era melhor previsor do cash-flow opera­

cional do que o resultado na base do acréscimo ou a própria 

variável de cash-flow operacional. 

Lorek et 01. (1993) propõem um modelo ARIMA de pre­

visão do cash-flow trimestral com a seguinte estrutura (O, O, 

O)X(O, 1, 1)3 e também utilizaram o modelo multivariável 

cross section, desenvolvido inicialmente por Wilson (1986 e 

1987) e utilizado posteriormente por Bernard e Stober 

(1989) . Tendo concluído que, apesar do modelo de Wilson 

ser consistente com o comportamento da série temporal, o 

modelo ARIMA, desenvolvido por estes, apresenta previsões 

mais precisas para o cash-flow . 

Os mesmos autores, Lorek et ai. (1993), constataram 

neste trabalho que os seus resultados não são consistentes 

com as afirmações do Financiai Accounting Standards Board 

(FASB), no Statement Financiai Accounting Concepts N.o 5 

(SFAC 5), parágrafo 24, ao concluírem que o melhor previ­

sor do cash-flow é o próprio cash-flow (medido como a 

soma do resultado líquido com as amortizações) e não o 

resultado. 

Num estudo aplicado a empresas do Reino Unido, Arnold 

et 01. (1991 ) demonstram que o resultado líquido mais as 

amortizações e os diferimentos de impostos, comparativa­

mente à va riável de cash-flow operacional, são superiores 

na previsão do cash-flow operacional. 

Iguais resultados obtiveram Percy e Stoker (1992), numa 

amostra a empresas australianas. 

Numa abordagem diferente dos trabalhos anteriores, 

Gabás e Appellániz (1994) estudam a capacidade de pre­

visão das variáveis de acréscimo4, aplicada a empresas 

espanholas e concluíram que os ajustamentos a curto-prazo 

aumentam a capacidade predictiva do cash-flow opera­

cional, mas que, no entanto, esse aumento não é significati­

vo para prever esta última. 

Um outro estudo realizado por Jorge (1994)5, também a 

empresas espanholas, concluiu que as variáveis de ajusta­

mento a longo-prazo e os recursos gerados são pouco sig­

nificativas (Jorge, 1997). 
Finger (1994) conclui que as variáveis de acréscimos 

fornecem uma melhor base para prever o cash-flow do que 

a informação contida só no cash-flow passado. 

Lorek e Willinger (1996) realizaram um estudo comparati ­

vo entre um modelo multivariável criado por estes e outros 

modelos desenvolvidos por outros autores em estudos ante­

riores; ARIMA (O, O, O)X(l , O, O), ARIMA (O, O, O)X(O, 1, 1), 

desenvolvido por Lorek et ai. (1993), modelo multivariável 

de Wilson (1986 e 1987) e utilizado por Bernard e Stober 

(1989) . O modelo desenvolvido por estes autores demons­

trou ser o melhor modelo de previsão do cash-flow. As variá­

veis explicativas eram as seguintes: dívidas de e a terceiros e 

existências, as três desfasadas de um período (trimestral); o 

cash-flow operacional; e os resultados operacionais antes de 

amortizações (i .e., recursos gerados na actividade opera­

cional) desfasadas de um e quatro períodos. Para estes 

autores, os resultados do seu trabalho empírico são consis­

tentes com as convicções do FASB (SFAC 5) . 

Iguais conclusões obtiveram Barth et 01. (2001), ao cons­

tatarem que as variáveis de acréscimo, quer a curto quer a 
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longo-prazo, e o resultado, são essenciais na previsão do 

cash-flow. 

Pesquisa do método 
o objectivo desta secção é desenvolver um modelo de 

previsão do cash-flow operacional, através de um modelo 

econométrico que explique a variável dependente em função 

de um conjunto de variáveis explicativas. 

• Variáveis e forma funcional 

No cálculo da variável explicada cash-flow, proveniente 

da actividade operacional para 2000, utilizou-se o definido 

pela Comissão de Normalização Contabilística (CNC), na 

Directiz Contabilística N.o 14 (DC 14), através do método 

indirecto. 

A opção pelo cash-flow operacional, e não pelo cash-flow 

total, explica-se por três motivos. Primeiro, é este o fluxo 

mais usado na maioria dos trabalhos empíricos sobre o 

assunto. Segundo, é o fluxo mais estável e recorrente na 

empresa . Terceiro e último motivo: a maior estabilidade e 

recorrência deste fluxo relativamente aos fluxos de caixa de 

investimento e de financiamento. 

Tomando em consideração, por um lado, a teoria finan­

ceira sobre variáveis condicionantes do cash-flow (secção 

3.1) e, por outro, a análise efectuada na revisão da literatu­

ra empírica (secção 3.2), conclui-se que existe um conjunto 

possível de variáveis que influenciam o comportamento da 

variável explicada - o cash-flow operacional. 

No Quadro I apresentam-se as potenciais variáveis que 

influenciam o cash-flow operacional. 

Admite-se a existência de três grandes factores explicativos 

nos modelos: o primeiro é relativo às variáveis de cash-flow 

ou resultados na base do acréscimo; o segundo respeita às 

variáveis da necessidade de fundo de maneio; e o terceiro 

identifica o sector de actividade. 

Entre os vários autores analisados, existe praticamente um 

consenso que as variáveis associadas à necessidade de 

fundo de maneio (NFM) apresentam capacidade explicativa 

do cash-flow. Pelo que nos três modelos propostos estão pre­

sentes estas variáveis. 

Mas, da análise aos trabalhos empíricos, verificou-se que 

não existe consenso sobre qual a melhor variável explicativa 

do cash-flow: se o próprio cash-flow desfasado de um ou 

mais períodos, defendido por Lorek et 01. (1993); se as va-

Quadro I 
Potenciais uariáueis eKplicatiuas do «cash-flow» operacional (fonte próprlil) 

Potenciais variáveis explicativas 

Variáveis 

Tipo de variável 

Recursos gerados na actividade operacionaP do exercício 
RG '.1 (+) 

Resultados 
económico anterior 

ou Resultados operacionais do exercício económico anterior RO '.1 (+) 
Cash-flow 

Cash-f/ow operacional do exercício económico anterior CF '.1 (+) 

Existências do exercício económico anterior EXIST t.1 (+) 

Necessidade Dívidas de terceiros provenientes da actividade 
DRC '_1 (+) de fundo de maneio operacional do exercício económico anterior 

operacional 
Dívidas a terceiros provenientes da actividade 

DPG '_1 (-) operacional do exercício económico anterior 

Sector de actlvldade Vari6vel para identificar o sector de actividode D-CAE (?) 

1. Definido de acordo com o noto n'º 2 
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riáveis de resultados apurados segundo o regime do acrésci­

mo; se os resultados operacionais, segundo Greenberg et ai. 

(1986); se os recursos gerados, segundo Bowen et ai. (1986), 

Arnold et aI. (1991) e Percy e Stoker (1992) . Daí que se jus­

tifica apresentar três modelos alternativos associados a três 

variáveis explicativas alternativas, RG, RO e CF respeitantes 

ao primeiro factor explicativo para avaliar qual dos modelos 

apresenta maior poder explicativo da variável dependente. 

A variável descritiva dummy, associada ao sector de activi­

dade, é justificada para verificar a análise teórica realizada 

atrás, sobre a existência de factores inerentes ao próprio sec­

tor de actividade que condicionam o cash-flow. 

A variável D _ CAE tem como objectivo diferenciar as empre­

sas por sector de actividade, assumindo os seguintes valores: 

D = O, se a empresa pertence ao CAE 19 (calçado) 

D = 1, caso contrário, i.e., se a empresa pertence ao CAE 

18 (vestuário) 

A forma funcional admitida para as regressões a estimar 

é a linear, po rque é a mais utilizada nos modelos 

econométricos sobre previsão do cash-flow, permitindo, 

assim, eventuais comparações de resultados de diferentes 

estudos empíricos. 

Tendo em conta o conjunto de variáveis acima apresenta­

do, os três modelos de regressão linear múltipla propostos 

são os seguintes: 

CF i, I = ~o + ~1 RG i, 1-1 + ~2 EXIST i, 1-1 + ~3 DRC i, 1-1 

CF i, 1 

CF i,1 

Onde: 

+ ~4 DPG i, I-1 + ~5 D_CAE i + u i, 1 (1) 

~O + ~1 RO i, I-1 + ~2 EXIST i, 1-1 + ~3 DRC i, I-1 

+ ~4 DPG i, 1-1 + ~5 D _ CAE i + u i, I (2) 

~O + ~1 CF i, 1-1 + ~2 EXIST i, 1-1 + ~3 DRC i, 1-1 

+ ~4 DPG i, 1-1 + ~5 D _ CAE i + u i, I (3) 

- ~i = Coeficientes (desconhecidos) da regressão (j = O, 1, ... , 5) 

- Ui, I = Termo de perturbação aleatório da empresa i no período t 
- i = Observação da i-ésima empresa (i = 1, ... , 395) 

- t = Observação referente ao ano da demonstração finan-

ceira t (2000) 

- t- 1 = Observação referente ao ano da demonstração fi­

nanceira t-1 (1999) 

• Amostra 

A amostra é constituída por empresas de dois sectores de 
actividade6: 

- CAE 18 - Indústria do vestuário: preparação, tingimento e 

fabricação de artigos e peles com pêlo, subclasses 18221 

- Confecção de outro vestuário exterior em série; e, 

- CAE 19 - Curtimento e acabamento de peles sem pêlo, 

fabricação de artigos de viagem, marroquinaria, artigos 

de correeiro, seleiro e calçado, subclasse 19301 - Fabri­

cação de calçado. 

A opção por estes dois sectores de actividade justifica-se 

por serem actividades importantes no produto nacional e 

com predominância na região Norte. 

Escolhidas as actividades económicas, utilizaram-se três 

critérios para a selecção das empresas a incluir na amostra : 

• coincidência do período das demonstrações financeiras 

com o ano civil7; 

• número de trabalhadores superior ou igual a dez8; e, 

• disponibilidade da informação sobre as demonstrações 

financeiras em cinco anos consecutivos, de 1996 a 20009. 

A fonte da amostra foi o Departamento de Estatística, 

Núcleo da Central de Balanços do Banco de Portugal. A 

amostra seccional, para o ano de 2000, é assim composta 

por todas as empresas existentes na Central de Balanços do 

Banco de Portugal para as subclasses das CAE escolhidas e 

que obedeceram aos três requisitos enunciados, dos quais 

resultaram 241 e 154 empresas para as subclasses 18221 e 

19301 respectivamente, perfazendo, no total, uma amostra 

de 395 empresas10. 

• Estima~ão e análise dos resultados 

O método de estimação utilizado foi dos Mínimos 

Quadrados Ordinários, com a correcção de White, em que 

os estimadores das variâncias (e covariâncias) são consis­

tentes, permitindo, assim, efectuar correctamente a inferên­

cia estatística, nomeadamente os testes de significância indi­

viduai e global sobre as variáveis do modelo. 

A opção por este método deve-se à existência das variân­

cias dos termos de perturbação diferentes, i.e., de existência 

de heterocedasticidade, que foi detectada com a realização 

de um teste de White, baseado na estatística de «Qui-qua­

drado», à existência ou não de homocedasticidade dos ter-
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mos de perturbação do modelo estimado pelo método dos 

Mínimos Quadrados Ordinários. Do teste verificou-se que, a 

um nível de significancia de 1 %, se rejeitava a hipótese nula, 

i.e., existe heterocedasticidade nos modelos. 

A metodologia utilizada foi a de efectuar o teste 11 de sig­

nificância individual dos parâmetros (estatística T), com o 

objectivo de eliminar variáveis independentes contidas nos 

modelos que não sejam individualmente (estatisticamente) 

significativas para explicar o cash-flow operacional. Assim, 

caso seja necessário, estimam-se outros modelos, mas sem 

as variáveis estatisticamente não significativas. O critério 

para os novos modelos a estimar é o de retirar apenas uma 

variável explicativa de cada vez, ou seja de entre as não 

estatisticamente significativas aquela que apresenta maior 

«p-va lue» 12. Estima-se este novo modelo e realizam -se 

novamente os testes à significância individual dos parâme­

tros para verificar se é necessário repetir o processo, caso 

continuem a existir variáveis estatisticamente não significati­

vas no modelo e assim sucessivamente. 

Após esta fase, termina-se a avaliação estatística dos modelos 

analisando o coeficiente de determinação (R2) e/ou o coeficiente 

de determinação ajustado (R2), a estatística F (teste de sig­

nificância global do modelo) e a estimativa do desvio-padrão 

dos resíduos (â). Por fim, selecciona-se o melhor modelo, de 

entre os que verificaram os testes estatísticos necessários. 

No Quadro II reúne-se a informação da estimação dos 

três modelos propostos, que foram concretizados através do 

programa Eviews 4. 

Quadro 11 
modelos iniciais de preuisão do «cash-flow» operacional 

Variáveis 
Explicativas 

Constante 

RGi,t_1 

ROi,t-1 

CFi,t_1 

EXISTi,t_1 

DRCi,t_1 

DPGi,t_1 

D_CAEi 

R2 

Estatística F 
(p-value) 

8 

Modelo (1) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-222.890,90 
(O,OOOO) 

0,4398 
(O,0080) 

0,0332 
(O,8102) 

0,3678 
(O,OO10) 

-0,1619 
(O,1093) 

148.180,20 
(O,0053) 

0,696978 

178,9475 
(O,OOOOOO) 

467.556,4 

Legenda: • (significativa a J %), •• (significativo a 5%) e ... (significativo a J 0%) 

Modelo (2) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-209,545,90 
(O,OOOl ) 

0,4795 
(O,0372) 

0,0924 
(O,4960) 

0,3816 
(O,OO04) 

-0,1496 
(O,1486) 

146.405,6 
(O,OO72) 

0,683866 

168,2979 
(O,OOOOOO) 

477.565,6 

Modelo (3) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-223.081 ,60 
(O,0003) 

0,120376 
(O,3828) 

0,2107 
(O,1044) 

0,3677 
(O,0002) 

-0,1929 
(O,0693) 

154.143,60 
(O,O094) 

0,655429 

147,9880 
(O,OOOOOO) 

498.582,0 
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De acordo com a informação deste Quadro II (p. 80), exis­

tem variáveis explicativas não estatisticamente significativas 

(a 10%) para explicar a variável dependente. Nos modelos 

(1) e (2), as variáveis explicativas existências (EXIST) e dívidas 

a terceiros da actividade operacional (DPG), não são estatis­

ticamente significativas (a 10%) para explicar a variável 

dependente. No modelo (3) as variáveis explicativas cash-flow 

operacional (CF) e existências (EXIST) não são estatistica­

mente sign ificativas (a 10%) pa ra explicar a variável depen­

dente. 

As outras hipóteses nulas de coeficientes individuais 

rejeitam-se, pelo que as restantes variáveis são individual­

mente estatisticamente sign ificativas para expl icar o cash-flow 

operacional (a um nível de significância não superior a 10%) . 

Face a estes resultados, e como já havia sido definido, esti­

maram-se novos modelos, resumindo o Quadro 111 a infor­

mação destes. 

Da informação dos três novos modelos estimados, verifi­

ca-se através de um teste de hipótese nula, baseado na 

«estatística T», que todas as variáveis explicativas são estatís­

ticamente significativas para explicar o cash-flow opera­

cional. 

Da anál ise aos valores, quer para R2, quer para R2, nas 

três regressões propostas, revela-se uma boa aderência da 

série estimada à série observada . No entanto, a regressão 

(1.1) que util iza a variável explicativa RG, comparativamente 

às outras duas regressões, (2.1) e (3.1 ), apresenta melhor 

desempenho nestes indicadores. Iguais conclusões podem 

Quadro 111 
modelos finais de preuisão do «cash-flow» operacional 

Variáveis 
Explicativas 

Constante 

RG1,t_l 

ROI,t_l 

CF1,t_l 

DRC1,t_l 

DPG1,t_l 

D_CAEI 

R2 

12 

Estatística F 
(p-value) 

tt 

Modelo (1.1) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-226.094,6 
(0,0000) 

0,4743 
(0,0001 ) 

-0,1 551 
(0,0665) 

149.347,3 
(0,0041) 

0,696339 

0,693224 

223,5815 
(0,000000) 

467.449,2 

••• 

• 

Legenda: • (significativo o J %), •• (significativo a 5%) e ... (significativo a J 0%) 
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Modelo (2.1) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-226.765,4 
(0,0001 ) 

0,3150 
(0,0000) 

160.957,0 
(0,0044) 

0,662014 

0,659421 

255,2844 
(0,000000) 

492.530,3 

• 

Modelo (3.1) 

Coeficiente Estimado 
(p-value) 

-252.668,1 
(0,0003) 

158.353,1 
(0,0114) 

0,590325 

0,588235 

282,4283 
(0,000000) 

541.562,6 

•• 
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ser retiradas da comparação da dispersão dos erros em 

torno da sua média amostraI. 

Para terminar a análise estatística, realizou-se o teste de 

significância global das variáveis do modelo, do qual se con­

clui um nível de significância de 1 %, ou seja, que existe 

evidência estatística para afirmar que as variáveis explicati­

vas propostas, como um todo, são estatisticamente significa­

tivas para explicar os fluxos de caixa proveniente da activi­

da de operacional. 

Nos três modelos propostos, as variáveis explicativas das 

regressões são individual e globalmente significativas para 

explicar a variável dependente, o que significa que os três 

modelos são aceitáveis. Contudo, o coeficiente de determi­

nação ajustado evidencia que a regressão (1 .1) explica (re­

lativamente) melhor a variação total dos fluxos de caixa das 

actividades operacionais das empresas portuguesas do ves­

tuário e calçado e apresenta o valor mais baixo da estimati­

va do desvio-padrão dos erros de estimação. 

Em suma, o modelo (1 .1) é o que melhor explica os fluxos 

de caixa das actividades operacionais das empresas por­

tuguesas do vestuário e calçado. 

Conclusão 
A previsão dos fluxos de caixa é essencial à gestão de 

qualquer empresa, porque, entre outras vantagens, reduz 

quer os custos e o risco de endividamento e de incumpri­

mento financeiros, quer os capitais improdutivos na empre­

sa, permitindo alcançar dois objectivos essenciais : rentabili­

dade e solvabilidade. 

Na análise à abordagem teórica de quais as variáveis que 

influenciam os fluxos de caixa, constatou-se que existe um 

conjunto de variáveis explicativas endógenas (investimento e 

consequente financiamento, gestão de stocks, dívidas de e a 

terceiros, pagamentos esporádicos e decisão de crescimen­

to) e exógenas (inflação, sector de actividade e seu ambiente 

externo) às empresas. Os estudos empíricos referem existir 

outras variáveis para além das citadas na análise anterior: o 

próprio cash-flow de períodos anteriores, o resultado na 

base do acréscimo e os recursos gerados. A especificação do 

modelo econométrico para o cash-flow operacional baseou-se 

nas duas análises anteriores. 

Após a estimação dos modelos econométricos para o 

cash-flow operacional, com base numa amostra cross-sec­

tion para as empresas do vestuário e calçado no ano de 

2000, encontrou-se um conjunto de variáveis explicativas 

para a variável dependente. 

Incluem-se as seguintes variáveis nesta análise: 

• a variável recursos gerados, representativa do resultado 

apurado segundo o regime do acréscimo e das variáveis 

de acréscimo a longo-prazo (amortizações e provisões do 

exercício), confirma a análise empírica de Bowen et ai. 
(1986), Arnold et aI. (1991) e Percy e Stokes (1992), de que 

a sua variação repercute-se no ano seguinte no cash-flow 

operacional de forma directa; 

• as variáveis dívidas de e a terceiros da actividade opera­

cional, representativas da necessidade de fundo de maneio 

(ou acréscimos a curto-prazo) confirmam a análise teórica 

e a análise empírica de Wilson (1986 e 1987), Gabás e 

Appellániz (1994) e Barth et ai. (2001). Um acréscimo 

destas variáveis num determinado exercício económico 

provoca no exercício económico seguinte um aumento e 

diminuição do cash-flow operacional respectivamente; e, 

• a variável dummy representativa do sector de actividade 

confirma apenas parte da análise teórica de Hartley 

(1985), de que existem factores específicos a cada sector 

de actividade que condicionam o cash-flow. 

Apesar dos resultados da estimação terem permitido veri­

ficar alguns aspectos da análise teórica e empírica de acor­

do com o acima apresentado, existem outros aspectos que 

não foram verificados, em que se incluem os seguintes: 

• a variável cash-flow, desfasado de um período, não con­

firmou a análise empírica de Lorek et ai. (1993 ); 

• a variável resultados operacionais, apesar de ser estatisti­

camente significativa, revelou que apresenta menor 

poder explicativo do cash-flow operacional que a variá­

vel recursos gerados, mas é admissível para a previsão 

do cash-flow; e, 

• a variável existências, representativa da necessidade de 

fundo de maneio, não confirma a análise teórica e a 

análise empírica de Wilson (1986 e 1987), Gabás e 

Appellániz (1994) e Barth et ai. (2001), sendo estatistica­

mente não significativa para explicar o cash-flow opera­

cional a um nível de significância de 10% em todos os 

modelos ensaiados. 
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Para terminar, deve relembrar-se que este artigo tinha 

como objectivo identificar as variáveis adequadas para a 

previsão do cash-flow operacional nos sectores do vestuário 

e calçado. Mas, para a previsão do cash-flow de uma única 

empresa, deve ter-se em atenção as variáveis explicativas 

aqui identificadas, ainda que os coeficientes tenham de ser 

estimados com dados da própria empresa, resultando daí a 

função de previsão para a empresa . Note-se, pois, que, 

neste trabalho, não se pretendia efectuar previsões para o 

sector como um todo (vestuário ou calçado) a partir das 

funções estimadas com base na amostra seccional. • 

2. Os recursos gerados no actividade operacional obtêm-se do 
somo dos amortizações e provisões do exercício provenientes do 
actividade operacional com os resultados operacionais. 

3. As estruturas dos modelos ARIMA sõo de (p, d, q)X(P, O, Q), 
representando os variáveis o seguinte: 
- (p, P) - número de coeficientes do estruturo outorregressivo, do 

porte regular e sazonal respectivamente; 
- (d, O) - número de períodos de diferenciação, do porte regular e 

sazanol respectivamente; e, 
- (q, Q) - número de coeficientes do estruturo médio móvel, do 

porte regular e sazonal respectivamente. 
4. Os acréscimos, também designados por ajustamentos, divi­

dem-se em acréscimos o longo-prazo e o curto-prazo. Os acrésci­
mos o longo-prazo implicam tudo aquilo que condiciono o resulta­
do líquido, mos não o cosh flow, nem mesmo o curto-prazo, como 
é o coso dos amortizações e provisões do exercício. Os acréscimos 
o curto-prazo traduzem uma variação do necessidade de fundo de 
maneio, i.e., uma variação do circulante, que condiciono o resulta­
do líquido mos não o cosh-f/aw, mos que, contudo, condiciono o 
curto-prazo. 

notas 
1. Esta afirmação só é válido porque se verifico o imperfeição 

nos mercados financeiros. 
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5. Jorge (1994), Los Estudios de Fluios de Tesorería: Origen, 
Utilidad com Normalización, Tese de Doutoramento na Universi­
dade de Cádiz. 

6. No qual foi utilizada a classificação portuguesa de actividades 
económicas, abreviadamente designada por CAE. 

7. O horizonte temporal é um factor a ter em conta na previsão 
do cash-flow, daí que foram excluídas as empresas com demons­
trações financeiras não coincidentes com o ano civil. 

8. A dimensão da empresa também é outro factor a ter em conta 
na amostra, daí que se retiraram as micro-empresas, também de­
signadas por empresas familiares, porque apresentam comporta­
mentos diferentes das restantes empresas, nomeadamente nos mé­
todos contabilísticos utilizados, pois seleccionam aqueles que levam 
à diminuição dos resultados (diminuição do imposto sobre o rendi­
mento a pagar) praticando a chamada 'contabilidade criativa' . 

9. A introdução desta condição na selecção das empresas que 
compõe a amostra foi com o objectivo de retirar empresas que ini­
ciaram a sua actividade há menos de cinco anos ou que se dis­
solveram, por apresentarem factores exógenos a estas diferentes 
das outras . 

10. Os dados da amostra estavam expressos em milhares de 
escudos, tendo sido convertidos para euros. 

11 . O nível de significância (ex) utilizado nos testes é de 1 %, 5% 
ou 10%, também designado de erro tipo I, i.e. , existe uma possibili­
dade de 1 %, 5% e 10% respectivamente de se rejeitar a hipótese 
nula, sendo esta verdadeira . 

12 . "P-value» é a probabilidade associada aos valores amostrais 
das estatísticas. 
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Teoria e Polfticas 
de Inte9ração na União 
Europela e no mercosul 
'Mores: manuel Carlos 
Lopes Porto e Renato 
Galuão f1ôres Jr. 
Edição: fGU 
Pedidos: Iilipiz@fgu.br 
Brasil 

o tema da integração tem gerado 

grandes polêmicas na Europa e no Cone 

Sul. Este livro discute as práticas e políticas 

mais relevantes adotadas na União 

Européia, oferecendo ainda uma visão do 

outro processo de criação de um mercado 

comum, o Mercosul. Estudiosos do assun­

to em cada lado do Atlântico, os autores, 

além de meticulosa exposição, apresen­

tam os seus pontos de vista sobre diversos 

temas, o que faz do livro, mais do que um 

útil manual, um convite à reflexão sobre as 

questões tratadas. Ao longo dos capítulos 

são examinados os temas da globaliza­

ção, blocos regionais e os chamados blo­

cos 'formais' e 'informais', movimentos de 

integração em geral, e os impactos re­

levantes desses fenômenos são aborda­

dos em detalhe. O mesmo ocorre com o 

papel da Organização Mundial do Co­

mércio e o das políticas de concorrência, 

ilustrados com numerosos exemplos, seja 

de acordos restritivos como de conflitos 

comerciais. As políticas de transportes, 

monetária, de livre circulação de produ­

tos, de mão-de-obra e de capital, os 

benefícios e custos da moeda única (o 

euro), são todas analisadas. Dentre os 

avanços e problemas do Mercosul, desta­

cam-se a criação do Protocolo de Ouro 

Preto e os principais protocolos subse­

qüentes, a questão macroeconômica, o 

tratamento dos serviços e do investimento 

estrangeiro direto, e a integração no pIa­

no da educação e da cultura . A proposta 

da ALCA e a do Acordo de Livre Comércio 

Mercosul - União Européia são exami­

nadas em detalhe. Uma avaliação global 

das perspectivas futuras encerra o volume. 
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Conseruação 
da Biodiuersidade 
em Hreas Protegidas 
Hutor: nurit Bensusan 
Edição: fGU 
Pedidos: Iilipiz@fgu.br 
Brasil 

A conservação do meio ambiente vem 

sendo uma das maiores preocupações 

em todo mundo. O Brasil, rico em bio­

diversidade, enfrenta o desafio de con­

servar essa diversidade e promover seu 

desenvolvimento. As áreas protegidas 

têm sido historicamente o instrumento 

de conservação de biodiversidade mais 

utilizado, no entanto, não podem e não 

devem ser o único. Neste livro, Nurit 

Bensusan traça um panorama das áreas 

protegidas, sempre enfocando-as como 

um instrumento complementar às diver­

sas ações necessárias para a efetiva 

conservação da biodiversidade. 

A partir de um pequeno histórico da 

idéia de separar porções do território 

para a conservação da natureza, a 

autora descreve a situação atual no 

Brasil e no mundo; e discute a 

importância dos processos biológicos 

que geram e mantêm a biodiversidade 

em diferentes escalas temporal e espa­

cial para sua conservação nas áreas 

protegidas. O impacto humano sobre 

as atividades de conservação da biodi­

versidade nas áreas protegidas tam­

bém é discutido, tanto em seus aspectos 

negativos quanto positivos. O conflito 

com as comunidades locais, as estraté­
gias de conciliação e o desafio da con­

vivência, visando a transformação das 

áreas protegidas em instrumentos de 
mudança social e de desenvolvimento 

regional, são temas de destaque. Os 

novos desafios que surgem no hori­

zonte, para as áreas protegidas, como 

o estabelecimento de reservas em terras 

privadas, a questão do acesso aos 
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recursos genéticos no interior das áreas 

protegidas e o uso de ferramentas do 

Protocolo de Kioto para garantir a sus­

tentabilidade financeira dessas áreas, 

também, são abordados. A autora 

destaca três grandes desafios para as 

áreas protegidas: falta de conhecimen­

to sobre a biodiversidade, a dificuldade 

de estabelecer as necessárias conexões 

entre ambientes naturais em uma pai­

sagem cada vez mais fragmentada e a 

questão da governança dessas áreas, 

de modo a garantir uma gestão mais 

eficiente, transparente e democrática . 

Para a autora, a efetiva conservação da 

biodiversidade só acontecerá quando a 

sociedade perceber sua importância e 

assegurar que os governos não apenas 

dediquem parte de seus territórios às 

áreas protegidas, mas também usem o 

resto de forma racional, evitando a rup­

tura dos processos biológicos. 

Nurit Bensusan divide seu tempo entre 

o trabalho com políticas públicas na 

área de conservação da biodiversidade 

em ONG ambientalistas e a reflexão e 

pesquisa sobre temas relativos às áreas 

protegidas, à conservação das paisa­

gens e ao acesso aos recursos genéticos 

e aos conhecimentos tradicionais. Já foi 

consultora de várias instituições, coor­

denadora de biodiversidade do Instituto 

Socioambiental e coordenadora de 

políticas públicas do WWF Brasil. 

GESTÃ 
PESS 

Gestão de Pessoas 
em Organizações 
Públicas 
Hutor: Sandro Trecastro 
Bergue 
Edição: EDUCS - Editora 
da Uniuersidade 
de Caxias do Sul - UCS 
Pedidos: mPSantol@ucs.br 
Brasil 

A obra, precursora neste campo es­
pecializado do conhecimento, propõe-se 

demonstrar não somente a necessida-



de. mas a viabilidade, de promover 
transformações substanciais na gestão 
de pessoas em organizações públicas 
de forma a melhor alinhá-Ia aos fins da 
Administração Pública contemporânea . 
Outro aspecto de destaque deste livro 

reside na sua ênfase gerencial, em 
oposição ao tratamento demasiada­

mente legalista que tem historicamente 
caracterizado o conhecimento nessa 
área . A abordagem desenvolvida pro­

cura, sem descuidar da observância 
aos princípios constitucionais de gestão 
pública, evidenciar perspectivas pos­
síveis de ruptura com os padrões tradi­
cionais, ineficientes e ineficazes de 
gerenciamento dos recursos humanos 

no setor público, além de trazer novos 
aspectos relacionados ao tema, sina­

lizando ao gestor público os possíveis 
pontos de inflexão orientados para a 
inovação. Sugere-se um deslocamento 
do eixo de análise na dimensão 
humana, para ressaltar sua posição 
central como ativo estratégico indis­

pensável à produção de valor social 
pelo Poder Público. Busca-se, entre ou­
tros aspectos, superar a perspectiva re­
ducionista e predominante da adminis­

tração de pessoas como 'controle de 
gasto com pessoal', avançando para 
uma abordagem que a posiciona como 
elemento estratégico essencial para o 
enfrentamento dos emergentes desafios 

impostos às diferentes esferas de gover­
no. Diferentemente também do formato 
tradicional de apresentação do tema -
focado na estrutura -, o livro trata a 
gestão de pessoas sob a perspectiva de 
processo, abordando desde o planeja­
meno de recursos humanos nos seus 
diferentes níveis, até o controle e audi­
toria na área de gestão de pessoas em 
organizações públicas, passando pelas 
demais fases de organização e direção 
de pessoas. No módulo de direção, as­
sumem destaque capítulos voltados 
para a motivação humana, a cultura, a 
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mudança, e a comunicação organiza­

cional, a liderança e as relações de 
poder. Contempla, ainda, um trata­
mento mais aprofundado das tecnolo­
gias de desenho e redesenho de cargos 
e empregos públicos, carreiras e gestão 
da remuneração, políticas de compen­

sação de pessoas, análise do trabalho 
e dos processos produtivos na adminis­

tração pública . Nestes capítulos, em 
especial, traz proposições inovadoras 
em relação às práticas vigentes, orien­
tadas para a flexibilidade alocativa e 
multifuncionalidade, o aumento da 

produtividade e motivação das pessoas 
no exercício de cargos e empregos 

públicos. 
O autor é Auditor Público Externo do 

Tribunal de Contas do Estado do Rio 
Grande do Sul - TCE/RS; Assessor do 
Ministério Público Especial junto ao 

TCE-RS; e Professor da Universidade de 
Caxias do Sul - UCS. 

Gerenciamento 
do Tempo em Projetos 
Série Gerendirnento de Projetos 

flutores: flndré 8. 8arcaui, 
Danubio 8orba, lualdo rn. 
da Silua e Rodrigo 8. neues 
Ediçao: fGU 
Pedidos: liIipiz@fgu.br 
Brasil 

Os autores deste livro certamente têm 
muito o que dizer sobre a difícil tarefa 
de gerenciar projetos, prazos aperta­
dos, falta de recursos, entre outros por­
menores que envolvem o empreendi­
mento e o próprio MBA em si. O livro é 
uma ferramenta de grande utilidade 
para quem acredita que gerenciar o 
tempo em projetos é tarefa difícil. 
Experientes no assunto, os autores 
deste livro mostram que o desafio da 
empreitada não é complicado. Na ver­
dade, os autores convidam o leitor a 
fazer uma reflexão sobre a forma de 

planejar, controlar e gerenciar o tempo 

em seus projetos, mesmo sabendo que 
muitas vezes o próprio tempo (ou a 

falta dele) pesa contra um planejamen­
to mais estruturado. O propósito aqui é 
transmitir a idéia de que este tipo de 
abordagem só tende a gerar vantagens 
e melhores resultados para o gerencia­

mento do projeto como um todo. Ao 
longo do livro o leitor verá como fun­

ciona o processo de desenvolvimento e 
controle de cronogramas, tanto através 
de abordagens tradicionais, quanto 
fazendo uso de ferramentas mais con­

temporâneas de gerenciamento. Enfim, 
as técnicas aqui apresentadas darão 
mais segurança às pessoas que têm 
projeto em seu cotidiano. Gerencia­

mento do tempo em projetos é o pri­
meiro título da Série Gerenciamento de 
Projetos integrante das Publicações FGV 

Management. As publicações são ela­
boradas com base no programa dos 
cursos de educação continuada da Fun­

dação Getulio Vargas. 

o Código da Priuaddade 
e da Protecção de Dados 
Pessoais, na Lei e na 
Jurisprudênda 
flutor: rntVio Uarges Gomes 
Ediçao: Centro fltlântico 
Pedidos: 
www.centroatlantico.pt 
Portugal 

Às 'derivas securitárias' - tantas vezes 
descuidadamente aplaudidas - particu­
larmente decorrentes do 11 de 
Setembro, seguem-se hoje, finalmente, 

preocupações acrescidas de respeito 
pelos direitos fundamentais, muito em 
especial no domínio do direito à pri­
vacidade e às informações respeitantes 
a cada um de nós. Este 'Código', obra 
única e primeira no género, constituída 
por uma exaustiva colectânea de textos 
legais, doutrinários e jurisprudenciais, 
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de âmbito nacional e internacional, so­
bretudo comunitário, apresentado por 

diversas áreas temáticas, constitui um 
precioso instrumento de leitura e de tra­
balho. 

Mário Manuel Varges Gomes, Magis­

trado desde há mais de trinta anos, 
exerce actualmente funções como Juiz 
Desembargador no Tribunal da Rela­

ção de Lisboa . Designado pelo Con­
selho Superior da Magistratura como 
vogal da Comissão Nacional de Protec­

ção de Dados, representou o Estado 
Português nos organismos europeus da 
EUROPOL, onde foi eleito, por unani­
midade de todos os países europeus, 
Presidente do Comité de Recursos e da 

EUROJUST. 

__ ......... 0. 

Sou 
Director1 
e agora? 

Sou Director, e "gora? 
Hutores: lhomas J. neff 
e James m. Citrin 
Edição: Hdual Editora 
Pedidos: 
www.adualeditora.com 
Portugal 

Escrito por dois especialistas em lide­
rança e carreiras de sucesso, Thomas J. 
Neff e James M. Citrin, este livro apre­

senta o que se necessita saber quando 
se assume um cargo de liderança, seja 
como CEO, director ou simplesmente 
chefe de uma determinada área de 

uma empresa . Como um plano para 
enfrentar os primeiros cem dias, a obra, 
agora traduzida para português, revela 
os passos certos para começar confi­
ante e com o pé direito este novo 
grande desafio. Ao longo de oito capí-

LIVROS 

tu los, o texto apresenta uma panóplia 

de testemunhos na primeira pessoa da 
experiência de alguns CEO, que con­
tam o que fizeram bem e o que nunca 
deviam ter feito nos seus primeiros cem 

dias como líderes de uma empresa . As 
temáticas vão desde: "como preparar-se 
melhor para a função", "como criar 

uma agenda estratégica", "quais são os 
primeiros passos", "gerir as expectati­
vas de quem vai depender de si", 
"saber comunicar" até "como evitar as 

armadilhas mais comuns". Segredos 
que só quem passa por esta experiência 

pode revelar, ajudando-o a conseguir 
sobreviver e a alcançar melhores resul­
tados. 

Thomas J. Neff é Presidente do Con­

selho de Administração da empresa de 
Execufive Search Spencer Stuart, dos 
EUA, e James M. Citrin está à frente das 

áreas de tecnologia, comunicação e 
relações com os media da empresa . 

Scorecard de capital 
Humano 
Como medir o Hctiuo mais 
Importante da sua Empresa 

Hutor: José Bancaleiro 
Edição: RH Editora 
Pedidos: 
rheditora@maiLtelepac.pt 
Portugal 

É a primeira obra em língua por­
tuguesa a tratar o tema da medição do 
Capital Humano, que tem sido nos últi­
mos anos um dos mais desenvolvidos 
na literatura de gestão, principalmente 
nos Estados Unidos. Os dois principais 
objectivos deste livro são (i) o de sensi­
bilizar para a importância de medir o 
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Capital Humano (se é o activo mais 
importante, porque não o mede? Até 

porque não é possível gerir aquilo que 
não se mede) e (i i) o de partilhar for­
mas práticas de medir os principais 
processos de gestão desse capital. Os 

capítulos passam por quatro grandes 
áreas: a sensibilização para a impor­
tância do tangível 'Capital Humano' e, 
consequentemente, da sua medição; os 

princípios e as técnicas para criar sis­
temas de medição e métricas de Ca­
pital Humano; os principais processos 
de gestão de CH e exemplos concretos 

de indicadores que os permitam medir; 
o «Scorecard» de Capital Humano, i.e., 
os indicadores que ligam o «People 
Piam> à estratégia global da Empresa. 

O livro contém cerca de uma dezena de 
estórias reais e casos práticos. 

José Bancaleiro é Licenciado em Di­
reito pela Universidade de Lisboa. Fez 
diversos cursos de Pós-Graduação entre 
os quais o de Gestão de Recursos Hu­

manos (ISG), o de Magistrado Judicial 
(CEJ) e o MBA de Marketing (Universi­
dade Católica). Exerceu funções técni­

cas e de Direcção de Recursos Huma­
nos na Tabaqueira durante cerca de 10 
anos. Entre meados de 1983 e meados de 

1984 interrompeu a sua ligação à Taba­
queira para seguir a carreira de Magis­
trado Judicial. Foi Diredor de Recursos Hu­
manos da Electroliber, da Smithkline 
Beecham Farmacêutica (actual GSK) 

onde exerceu funções numa região 
Europeia. Nos últimos anos, ocupou a 
posição de Vice-Presidente, Corporafe 
Human Resources da Altitude Software, 
de Director de Recursos Humanos da 
Essilor Portugal, integrando actual­
mente a Comissão Executiva da OPCA. 



A R T E 5 TÃO 

[alero, artista da cor 

Jorge Calero concedeu-nos a 

oportunidade de viajar para 

um Universo de Cor. Aplicar e uti­

lizar a Cor em qualquer área artís­

tica ou da vida é de uma exigência 

sensorial apurada . 

É uma "arte" entre as ARTES. Está 

somente ao alcance de talentosos e 

eleitos. 

As pessoas mais importantes na 

minha vida têm uma relação 

importante e especial com cor. 

Uma delas, conseguia estar 

horas combinando cores para atin­

gir entrosamentos perfeitos ... 

Perfeitíssimos estados de 

alma visuais que, num ápice, 

poderiam ser desfeitos por um 

insignificante elemento intruso, 

carregado de uma luminosidade 

desapropriada . 

Já o meu pai, consegu ia impor­

tunar o ma is info rmado dos obse r­

vadores quando repentinamente 

lhe perguntava : «Desculpe, so­

nha a cores ou a preto e bran­

co?» . 

por João Ba.ltha~Clr -

Calero 
"A Hora das Piri lampos» 

Acríl ico s/ tela 
97 x 135cm 

Exposiçãa "Consagração da Primavera» 
de Pintura, Escultura, Desenho e Serig rafia 

no INDEG/ ISCTE, Lisboo, 
Maio/ Junho 2006 

momento, nesse dia com a vida, como 

no resto da vida dessa Vida ... 

O Jorge Calero traz o seu sorriso ras­

gado na Cor que sente .. . na Cor que 

Trabalha ... 

Olhando de repente para as suas 

Consegui perceber, através delas, a obras, ao longe, vimos alegres man-

importância da cor como um reflexo de chas de cores doutras vidas, doutras 

dentro pa ra fora, de um estado de paragens. Porque parece que há mais 

espírito. Uma Atitude para tom esse 'vida' naqueles lugares? A cor espevita-
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nos os sentimentos ao nível dos 

sentidos de um modo sadio, ale­

gre, positivo e de uma boa dis­

posição cheia de musical idade. 

Vejo nas suas telas, a Atitude de 

um artista de outro Continente, 

sentindo abertamente as Imagens 

de luz irradiadas, reag indo com as 

impressões combinadas nas formas 

da fauna e da flora que habilidosa­

mente nos induzem em pequenos 

movimentos de sons e cheiros, 

pouco habituais na nossa pre­

sença. 

Tenho saudades do passado, de 

ti Sol , que me possibilitavas a luz 

dos estados de alma das tuas com­

binações. 

Tenho saudades de adormecer e 

de conseguir sonhar com cores, 

para poder sossegar o meu pai. 

Vou ter saudades da pintura do Jorge 

Calero por ver tanta cor nas suas 

obras, por saber da paixão da sua cor 

que sempre ligara a uma ATITUDE 

POSITIVA DE PAZ. 
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